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Convenções1 

Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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COMPOSIÇÃO DO COMÉRCIO EXTERIOR DA AGRICULTURA  
PAULISTA E BRASILEIRA NO PERÍODO 1997-20081 

 
 

Sueli Alves Moreira Souza2 
José Sidnei Gonçalves3 

 
 
1 - INTRODUÇÃO123 
 

A agricultura brasileira transformou-se 
nas últimas décadas numa realidade em que a 
fronteira de expansão agropecuária, após o es-
gotamento das possibilidades em terras paulistas 
e nas Unidades da Federação sulistas, deslocou-
se para os cerrados do Brasil Central. Esse movi-
mento associado à histórica inserção setorial no 
mercado internacional, tendo em vista que já nas-
ceu com essa peculiaridade (FURTADO, 1989), 
deu-se de forma concomitante com o aprofunda-
mento do processo de industrialização setorial 
(GONÇALVES, 2005a), como resultante do esfor-
ço de internalizar o padrão produtivo da deno-
minada 2ª Revolução Industrial (CANO, 1993).  

A agricultura industrializada tem a es-
pecialização regional como característica mar-
cante. Isso porque a construção da agroindústria 
- e também da moderna logística de comer-
cialização, armazenamento e transporte de pro-
dutos básicos - implica a determinação da ocu-
pação do entorno (GONÇALVES, 2005b). Trata-
se de obter ganhos em escala com o que não 
apenas os tamanhos das lavouras se ampliam 
com a intensificação da mecanização do proces-
so produtivo - que nos anos 1970 havia se limita-
do ao preparo do solo e plantio e dos anos 1990 
em diante atinge a colheita completando o pro-
cesso (STADUTO; SIKIDA; BACHA, 2004)-, 
como também pela ampliação da capacidade das 
plantas processadoras.  

Esses dois movimentos - de maiores 
tamanhos de lavouras e de plantas agroindus-
triais, necessariamente, implicam que nessas 
vastas áreas do entorno dessas unidades de pro-
cessamento (e/ou beneficiamento) ocorram in-

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-33/2009.  
2Economista, Pesquisadora Científica do Instituto de Economia 
Agrícola (e-mail: sueli@iea.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: sydy@iea.sp.gov.br). 
 

tenso processo de especialização produtiva. 
Como esse movimento acaba por determinar 
similar movimento em todo o espectro da agricul-
tura regional, forma-se a especialização regional 
como uma característica inerente ao padrão a-
grário em expansão (GONÇALVES et al., 2006). 
Aliás, a concentração regional já havia sido de-
tectada como um dos condicionantes da pro-
dutividade da pesquisa agropecuária brasileira 
(PASTORE et al., 1986), ou seja, um elemento 
fundamental do processo de inovação setorial. 

Na agropecuária paulista esse movi-
mento de especialização regional se mostra níti-
do com a produção de cana para indústria que da 
origem no eixo Campinas-Ribeirão Preto desloca-
se sentido oeste na trilha das áreas lindeiras do 
rio Tietê; o feijão se localizou no sudoeste paulis-
ta; a banana no Vale do Ribeira; as lavouras 
florestais (pinnus e eucaliptus) nos contrafortes 
da Serra de Paranapiacaba; e a laranja primei-
ramente em Bebedouro e mais recentemente no 
eixo da Rodovia Castelo Branco. Enfim, na agro-
pecuária paulista a especialização regional cons-
titui-se numa marca da estrutura setorial (OJIMA; 
GONÇALVES, 2006). Para os grandes grupos de 
mercadorias esse fenômeno conforma especifici-
dades a toda agricultura brasileira, formando 
dinâmicas setoriais peculiares em função das 
distintas inserções no mercado interno e externo. 

Dada a relevância do mercado interna-
cional para os movimentos da agricultura brasilei-
ra, este trabalho busca caracterizar a especializa-
ção regional, analisando a evolução do comércio 
exterior da agricultura brasileira, particularizando 
as da agricultura paulista com o intuito de mostrar 
as diferenças em termos de especialização entre 
ela e a das demais Unidades da Federação brasi-
leira, forjando peculiaridades estruturais e territo-
riais. Para tais análises, será utilizada a base 
empírica de informações da balança comercial 
nacional e setorial, sistematizadas pelo Instituto 
de Economia Agrícola (IEA), cujos procedimentos 
metodológicos estão descritos em Vicente et al. 
(2001). 
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AGRICULTURA NO PERÍODO 1997-2008 
 
As importações da agricultura brasileira 

concentram-se nas compras de bens de capi-
tal/insumos (aumento de US$3,53 bilhões em 
1997 para US$13,37 bilhões em 2008), nos ce-
reais/leguminosas/oleaginosas (de US$2,36 bi-
lhões para US$4,29 bilhões), de produtos flores-
tais (de US$1,82 bilhão para US$2,81 bilhões), 
de têxteis (de US$1,46 bilhão para US$1,54 bi-
lhão) e de agronegócios especiais (de US$0,59 
bilhão para US$1,02 bilhão) (Tabela 1). Verifica-
se que os dispêndios com bens de capi-
tal/insumos avançaram em ritmo superior aos 
dois demais grupos de mercadorias na medida 
em que correspondem a produtos cruciais para a 
modernidade agropecuária.  

Os dois principais grupos de produtos 
importados revelam a dependência externa da 
agricultura nacional, à medida que no primeiro 
estão alocados insumos, em especial os quími-
cos para fabricação de fertilizantes e produtos 
para defesa sanitária, e no segundo as compras 
de trigo, cereal no qual o abastecimento interno 
mais depende de importações. O grau de con-
centração das aquisições externas da agricultura 
brasileira não apenas já se mostrava elevado 
como isso se aprofunda no período 1997-2008. 

O principal grupo de mercadorias, que 
representava 27,84% das compras externas 
1997, passou a significar 50,72% em 2008, numa 
realidade em que se ampliam de forma expressi-
va as aquisições externas. Quando se analisa a 
soma dos 3 principais grupos também se verifica 
crescimento de 60,78% para 77,69%, enquanto 
considerado o conjunto dos 5 principais também 
se nota concentração mais elevada saindo de 
76,91% para 87,43% comparando os extremos 
do período 1997-2008 (Tabela 2). Em linhas ge-
rais, o boom recente da agropecuária brasileira 
deu-se com o aumento da dependência externa 
de insumos estratégicos (GONÇALVES; FER-
REIRA; SOUZA, 2008) e de trigo para o abaste-
cimento interno, elevando a conta cereais/legumi-
nosas/oleaginosas. 

No detalhamento dos principais grupos 
de mercadorias importadas pela agricultura brasi-
leira destacam-se os bens de capital/insumos, 
cujos dispêndios de US$13,37 bilhões em 2008 
concentraram-se fundamentalmente em fertilizan-
tes e corretivos com US$9,41 bilhões, químicos 
para defesa da agricultura com US$1,44 bilhão e 

maquinaria e peças com US$2,32 bilhões (GON-
ÇALVES; VICENTE; SOUZA, 2009). Numa agri-
cultura em que a produtividade do trabalho decor-
re da mecanização intensa de processos e de 
práticas agropecuárias insumo-intensivas em 
especial com maior uso de fertilizantes, esse in-
dicador de importação de fertilizantes, tal como 
do petróleo que move as máquinas, os cami-
nhões e é matéria- prima também para fertilizan-
tes e agroquímicos, trata-se de um grau de de-
pendência por demais elevado (GONÇALVES, 
2007).  

Outra conta de importação da agricultu-
ra brasileira que se mostra relevante consiste na 
de cereais/leguminosas/oleaginosas, da qual dos 
US$ 4,29 bilhões despendidos com importações 
em 2008, o montante de US$2,25 bilhões foi 
gasto com compras de trigo (GONÇALVES; VI-
CENTE; SOUZA, 2009). As condições de produ-
ção de trigo no Brasil são desvantajosas em rela-
ção às encontradas na Argentina e nos Estados 
Unidos, ficando a produção nacional à mercê de 
preços internacionais mais elevados que abrem 
perspectiva de sustentabilidade econômica, uma 
vez que, no período posterior a 1990, foi desmon-
tado todo aparato de políticas públicas de susten-
tação. Já no caso dos têxteis, dos US$1,54 bilhão 
gasto com importação, US$0,90 bilhão corres-
ponde a produtos de algodão, dos quais US$0,83 
bilhão de produtos finais (GONÇALVES; VICEN-
TE; SOUZA, 2009). Trata-se, neste caso, de 
trocas normais com agroindústrias têxteis de 
outras nações, que são impulsionadas com câm-
bio sobrevalorizado. A recente desvalorização da 
moeda brasileira pode reverter essa situação 
dando novo fôlego ao trigo nacional se mantida 
por um prazo mais largo.  

Nas importações da agricultura paulis-
ta, os cinco principais grupos de produtos foram os 
bens de capital/insumos (de US$1,68 bilhão em 
1997 para US$3,01 bilhões em 2008), os produtos 
florestais (de US$1,13 bilhão para US$1,55 bi-
lhão), os cereais/leguminosas/oleaginosas (de 
US$0,69 bilhão para US$1,03 bilhão), os agrone-
gócios especiais (de US$0,33 bilhão para US$0,48 
bilhão) e têxteis (de US$0,58 bilhão para US$0,44 
bilhão) (Tabela 3). Da mesma forma que a agricul-
tura brasileira, na paulista as importações concen-
tram-se na aquisição de produtos essenciais para 
a modernidade produtiva. 

O percentual dos bens de capital e in-
sumos no caso paulista, conquanto tenha cresci-
do no período 1997-2008, realizou esse avanço 
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TABELA 1 - Importações por Grupo de Mercadorias, Brasil, 1997 a 2008 
(US$ milhão FOB) 

Grupo de mercadorias 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Bens de capital/insumos  3.532 3.326 2.792 3.103 3.211 2.767 3.342 4.991 4.498 4.730 7.466 13.371
Cereais/leg./oleaginosas 2.360 2.770 1.840 1.871 1.761 1.744 2.161 1.663 1.545 2.006 2.920 4.292
Produtos florestais 1.820 1.776 1.289 1.473 1.214 994 977 1.194 1.340 1.812 2.167 2.818
Têxteis 1.455 1.106 724 666 373 273 327 416 434 739 1.109 1.540
Agronegócios especiais 592 592 471 480 442 450 431 553 562 662 836 1.026
Bovídeos - bovinos  951 930 714 710 445 471 322 311 366 431 539 729
Pescado 448 456 290 301 267 223 213 262 306 453 568 690
Frutas 442 448 337 303 290 221 214 277 364 486 578 668
Olerícolas 479 489 340 289 272 242 218 272 326 369 478 614
Café e estimulantes 126 116 138 102 71 132 145 92 122 142 232 244
Suínos e aves 69 66 54 49 47 52 40 55 65 69 100 151
Cana e sacarídeas 267 73 64 61 102 53 49 54 65 86 97 92
Flores e ornamentais 55 54 41 49 39 36 43 44 57 72 80 77
Fumo 92 78 13 18 25 25 25 20 22 30 42 49
Agricultura 12.689 12.278 9.109 9.473 8.561 7.682 8.508 10.203 10.073 12.086 17.213 26.362
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
TABELA 2 - Participação dos Principais Grupos de Mercadorias nas Importações da Agricultura, Brasil, 

São Paulo e demais Unidades da Federação, Período 1997-2008 
(em %) 

Item 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

 Importações brasileiras 
Principal 27,84 27,09 30,65 32,76 37,51 36,02 39,28 48,92 44,65 39,14 43,37 50,72
3 principais 60,78 64,11 65 68,06 72,26 71,66 76,16 76,92 73,29 70,73 72,93 77,69
5 principais 76,91 77,94 78,12 80,15 81,78 81,07 85,07 86,42 83,18 82,32 84,23 87,43

 Importações paulistas 
Principal 30,07 30,39 32,45 31,29 35,04 31,98 37,22 43,89 39,34 34,04 33,2 38,69
3 principais 62,58 65,89 66,88 67,83 68,53 66,2 72,8 73,61 69,37 67,73 67,43 71,95
5 principais 78,87 79,86 80,11 80,13 79,48 78,15 83,48 84,2 81,25 79,8 79,88 83,83

 Importações das outras Unidades da Federação 
Principal 26,07 24,63 29,32 33,76 39,26 38,64 40,5 51,85 47,84 42,26 48,19 55,76
3 principais 59,35 62,79 63,61 68,21 74,9 75,2 78,16 78,85 75,65 72,57 75,53 80,1
5 principais 75,36 76,52 76,65 80,17 83,41 82,97 86,02 87,71 84,34 83,86 86,28 88,93
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados básicos da SECEX/MDIC. 
  
 
em ritmo menor que o nacional, de 30,07% em 
1997 para 38,69% em 2008. Também a soma 
dos 3 principais produtos em terras paulistas 
evoluiu à velocidade inferior à brasileira saltando 
de 62,58% para 71,95% quando se comparam os 
extremos do período. Como esperado, para o 
conjunto dos 5 principais grupos de mercadorias, 
o comportamento se mostra semelhante, sendo 
no início mais concentrado no caso paulista 
(78,87%) e no final o indicador estadual (83,83%) 
se mostra inferior ao brasileiro (87,43%) (Tabela 
2). Esse fato mostra um aspecto pouco destaca-
do na análise da agropecuária brasileira, que diz 

respeito ao fato de que a expansão das mega-
lavouras de grãos e fibras nos cerrados deu-se 
com elevação das importações de bens de capi-
tal/insumos, em especial de fertilizantes, como já 
havia sido pontuado. 

Nas importações das demais Unidades 
da Federação, dentre os cinco principais grupos 
de mercadorias do período 1997-2008, também a 
principal posição são dos bens de capital/insu-
mos (de US$1,85 bilhão para US$10,36 bilhões), 
seguidos dos cereais/leguminosas/oleaginosas 
(de US$1,67 bilhão para US$3,26 bilhões), dos 
produtos florestais (de US$0,69 bilhão para 
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TABELA 3 - Importações por Grupo de Mercadorias, São Paulo, 1997 a 2008 
(US$ milhão FOB) 

Grupo de mercadorias 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Bens de capital/insumos 1.682 1.592 1.256 1.203 1.245 966 1.178 1.650 1.486 1.564 1.835 3.010
Produtos florestais 1.133 1.087 822 905 721 600 570 680 731 995 1.168 1.556
Cereais/leg./oleaginosas 686 773 511 500 469 434 556 437 403 553 725 1.032
Agronegócios especiais 329 329 280 269 237 244 213 256 269 312 377 483
Têxteis 582 403 232 204 152 117 125 142 180 243 312 441
Pescado 198 206 148 160 152 128 113 147 180 272 333 386
Bovídeos - bovinos 367 339 241 259 160 156 81 75 105 150 209 294
Frutas 209 188 134 120 149 131 119 142 169 205 222 234
Olerícolas 196 172 137 128 139 146 106 124 125 142 170 193
Suínos e aves 25 26 25 21 20 21 19 29 29 34 50 64
Café e estimulantes 70 55 25 18 18 24 33 19 25 33 45 50
Cana e sacarídeas 86 41 38 31 73 34 27 32 37 50 43 27
Flores e ornamentais 26 25 18 23 16 17 21 24 33 38 37 8
Fumo 4 3 2 3 2 2 3 3 4 4 3 1
Agricultura 5.594 5.239 3.871 3.845 3.553 3.021 3.165 3.759 3.777 4.595 5.529 7.780
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
US$1,26 bilhão), dos têxteis (US$0,87 bilhão pa-
ra US$1,09 bilhão) e dos agronegócios especiais 
(US$0,26 bilhão para US$0,54 bilhão) (Tabela 4). 
Note-se que a dependência de importações para 
o abastecimento interno apresenta pauta similar 
em todo território brasileiro. Entretanto chama a 
atenção o fato de as aquisições externas de bens 
de capital/insumo pelas demais Unidades da 
Federação brasileira mais que quintuplicarem no 
período 1997-2008, reforçando o argumento de 
aumento da dependência externa de insumos 
estratégicos no movimento recente de expansão 
da agropecuária de grãos e fibras em extensas 
áreas de cerrado.  

No geral, as aquisições externas das 
agriculturas das demais Unidades da Federação, 
há maior concentração que no caso paulista, com 
o principal grupo de mercadorias aumentando 
sua representatividade de 26,07% em 1997 para 
55,76% em 2008, indicador que mais uma vez 
vem corroborar o argumento de aumento da de-
pendência externa. Esse comportamento conta-
mina a participação dos 3 principais grupos de 
produtos que nas demais Unidades da Federa-
ção cresce de 59,35% para 80,10% no mesmo 
espaço de tempo, o mesmo ocorrendo quando se 
consideram os 5 principais grupos de mercadori-
as (75,36% em 1997 para 88,93% em 2008) 
(Tabela 2). Esses indicadores mostram que na 
agricultura brasileira no seu todo, o principal pro-
duto da pauta de importações são os bens de 
capital/insumos, em especial os fertilizantes e 

agroquímicos. 
A análise das importações, tanto da    

agricultura brasileira como um todo como da 
paulista e das demais Unidades da Federação, 
mostra uma enorme convergência em torno de 
um padrão de consumo, o que também consiste 
numa das características inerentes ao padrão da 
2ª Revolução Industrial. As diferenças regionais 
estão associadas à maior ou menor disponibili-
dade de determinados produtos, mas não confi-
guram diferenças estruturais da ótica do que 
aqui interessa que é a diferenciação entre agri-
culturas regionais em relação a São Paulo. A 
tônica de todos os casos, com maior ou menor 
intensidade, consiste na aquisição de trigo com o 
que o grupo de mercadorias de cereais/oleagino-
sas/leguminosas assume destaque mais expres-
sivo. Da mesma forma, o pescado, mesmo o ar-
roz e os têxteis também surgem nessa pauta de 
importações. 

A diferenciação que interessa para a 
distinção estrutural entre agriculturas regionais 
está nos bens de capital e insumos relevantes 
para a dinâmica produtiva setorial. A maioria das 
análises para tornar mais robusto o desempenho 
setorial sequer considera esta conta em que 
foram gastos, em 2008, nada menos que 
US$13,37 bilhões em importações. Como nesse 
mesmo item, o Brasil exportou US$3,17 bilhões, 
há o déficit de US$10,20 bilhões a contabilizar, o 
que não é nada desprezível. Mais relevante ainda 
considerar que nesse grupo há diferenças rele- 
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TABELA 4 - Importações por Grupo de Mercadorias, Outras Unidades da Federação, 1997 a 2008 
(US$ milhão FOB) 

Grupo de mercadorias 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Bens de capital/insumos  1.850 1.734 1.536 1.900 1.966 1.801 2.164 3.341 3.012 3.166 5.631 10.361
Cereais/leg./oleaginosas 1.674 1.997 1.329 1.371 1.292 1.310 1.605 1.226 1.142 1.453 2.195 3.260
Produtos florestais 687 689 467 568 493 394 407 514 609 817 999 1.263
Têxteis 873 703 492 462 221 156 202 274 254 496 797 1.099
Agronegócios especiais 263 263 191 211 205 206 218 297 293 350 459 543
Bovídeos - bovinos  584 591 473 451 285 315 241 236 261 281 331 435
Frutas 233 260 203 183 141 90 95 135 195 281 356 433
Olerícolas 283 317 203 161 133 96 112 148 201 227 308 421
Pescado 250 250 142 141 115 95 100 115 126 181 235 304
Café e estimulantes 56 61 113 84 53 108 112 73 97 109 187 194
Suínos e aves 44 40 29 28 27 31 21 26 36 35 50 87
Flores e ornamentais 29 29 23 26 23 19 22 20 24 34 43 69
Cana e sacarídeas 181 32 26 30 29 19 22 22 28 36 54 65
Fumo 88 75 11 15 23 23 22 17 18 26 39 48
Agricultura 7.095 7.039 5.238 5.628 5.008 4.661 5.343 6.444 6.296 7.491 11.684 18.582
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados básicos da SECEX/MDIC.  
 
 
vantes entre a agropecuária paulista em relação 
à das demais Unidades da Federação, uma vez 
que em São Paulo o déficit se mostra proporcio-
nalmente menor nesse item, com importações de 
US$3,01 bilhões, mas com exportações de 
US$1,01 bilhão, perfazendo um saldo negativo 
em US$2,00 bilhões (GONÇALVES; VICENTE; 
SOUZA, 2009). 

As principais participações da agricultu-
ra paulista nas importações setoriais nacionais 
estão concentradas nos grupos de mercadorias 
do pescado (44,20% em 1997 e 55,93% em 
2008), dos produtos florestais (62,25% e 
55,20%), dos agronegócios especiais (55,57% e 
47,05%), dos suínos e aves (36,23% e 42,40%) e 
bovídeos-bovinos (38,59% para 40,30%). Inte-
ressante notar que quando se considera o perío-
do 1997-2008, em apenas três grupos há aumen-
to da participação paulista, sendo pescado 
(+11,73%), suínos e aves (+6,17%), bovídeos - 
bovinos (+1,71%), todos eles associados às car-
nes, com compras dos países vizinhos do Cone 
Sul. Na maioria ocorre queda da representativi-
dade paulista, quais sejam flores e ornamentais  
(-36,75%), café e estimulantes (-34,97%), bens 
de capital/ insumos (-25,11%), frutas (-12,17%), 
têxteis (-11,34%), olerícolas (-9,48%), agronegó-
cios especiais (-8,52%), produtos florestais          
(-7,05%), cereais/leg./oleaginosas (-5,02%), cana 
e sacarídeas (-2,70%) e fumo (-1,64%) (Tabela 
5), o que enseja um movimento de descentraliza-
ção.  

Essa descentralização das importa-
ções conforma-se quando se verifica o período 
mais curto, como o triênio 2006-2008, quando 
em apenas dois grupos de produtos há aumento 
da participação paulista, os bovídeos - bovinos 
(+5,5%) e os produtos florestais (+0,29%). Nos 
demais há quedas, muitas delas acentuadas, a 
saber, flores e ornamentais (-42,26%), cana e 
sacarídeas (-28,63%), fumo (-10,62%), bens de 
capital/insumos (-10,56%), frutas (-7,06%), olerí-
colas (-7,04%), suínos e aves (-6,88%), têxteis   
(-4,22%), pescado (-4,11%), cereais/leg./oleagi-
nosas (-3,52%), café e estimulantes (-2,65%) e 
agronegócios especiais (-0,08%) (Tabela 5). 

A primeira questão a ser comentada 
consiste no fato de as megalavouras dos cerra-
dos exigirem elevado uso de fertilizantes e corre-
tivos para que se obtenha elevada produtividade, 
por serem solos menos férteis. A segunda con-
siste em que nessa região pratica- se uma agri-
cultura insumo-intensiva, o que por si só já exige 
volumes substanciais desses agroquímicos. A 
leitura regional mostra também que se esgotou a 
capacidade de produção estruturada no II Plano 
de Desenvolvimento Nacional, localizada no Sul-
Sudeste, determinando maiores importações 
para sustentar as modernas megalavouras dos 
cerrados. Assim, o repensar das políticas públi-
cas para a agricultura brasileira devem, necessa-
riamente, atentar para esse relevante gargalo 
estrutural de dependência externa de insumos 
escassos. 
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TABELA 5 - Participação Paulista nas Importações da Agricultura Brasileira,  por Grupo de Mercadorias, 
1997 a 2008 

(em %) 
Grupo de mercadorias 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Pescado 44,20 45,18 51,03 53,16 56,93 57,40 53,05 56,11 58,82 60,04 58,62 55,93
Produtos florestais 62,25 61,20 63,77 61,44 59,39 60,36 58,34 56,95 54,55 54,91 53,90 55,20
Agronegócios especiais 55,57 55,57 59,45 56,04 53,62 54,22 49,42 46,29 47,86 47,13 45,06 47,05
Suínos e aves 36,23 39,39 46,30 42,86 42,55 40,38 47,50 52,73 44,62 49,28 49,68 42,40
Bovídeos - bovinos   38,59 36,45 33,75 36,48 35,96 33,12 25,16 24,12 28,69 34,80 38,67 40,30
Frutas 47,29 41,96 39,76 39,60 51,38 59,28 55,61 51,26 46,43 42,18 38,39 35,12
Olerícolas 40,92 35,17 40,29 44,29 51,10 60,33 48,62 45,59 38,34 38,48 35,64 31,44
Cana e sacarídeas 32,21 56,16 59,38 50,82 71,57 64,15 55,10 59,26 56,92 58,14 44,52 29,51
Têxteis 40,00 36,44 32,04 30,63 40,75 42,86 38,23 34,13 41,47 32,88 28,10 28,66
Cereais/leg./oleaginosas 29,07 27,91 27,77 26,72 26,63 24,89 25,73 26,28 26,08 27,57 24,83 24,05
Bens de capital/insumos  47,62 47,87 44,99 38,77 38,77 34,91 35,25 33,06 33,04 33,07 24,58 22,51
Café e estimulantes 55,56 47,41 18,12 17,65 25,35 18,18 22,76 20,65 20,49 23,24 19,40 20,59
Flores e ornamentais 47,27 46,30 43,90 46,94 41,03 47,22 48,84 54,55 57,89 52,78 46,56 10,52
Fumo 4,35 3,85 15,38 16,67 8,00 8,00 12,00 15,00 18,18 13,33 7,70 2,71
Agricultura 44,09 42,67 42,50 40,59 41,50 39,33 37,20 36,84 37,50 38,02 32,12 29,51
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
3 - COMPOSIÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DA 

AGRICULTURA NO PERÍODO 1997-2008 
 
As exportações da agricultura segundo 

os principais grupos de mercadorias, para o perí-
odo 1997-2008, mostram nas cinco primeiras po-
sições a liderança dos cereais/leguminosas/ olea-
ginosas cujas vendas externas cresceram de 
US$6,12 bilhões em 1997 para US$20,73 bilhões 
em 2008. Em posição seguinte estão os bovídeos 
- carnes, couro e leite de bovinos e bubalinos - 
(de US$2,66 bilhões para US$10,03 bilhões), os 
produtos florestais (aumento de US$ 3,79 bilhões 
para US$ 9,61 bilhões), suínos e aves - carne de 
frango (de US$1,11 bilhão para US$ 8,52 bi-
lhões) e cana e sacarídeas - açúcar e álcool - 
(US$1,84 bilhões para US$7,91 bilhões) (Tabela 
6). Verifica-se aí a consolidação da liderança dos 
cereais/leguminosas/oleaginosas, além do avan-
ço da pecuária (bovídeos) e a perda significativa 
de importância do café, tradicional integrante da 
pauta das exportações brasileiras e que não 
figura mais entre os 5 principais grupos de produ-
tos. Da ótica regional, tendo estagnado seu po-
tencial de geração de divisas no triênio 2006-
2008, a cana e sacarídeas produzida em São 
Paulo, que seria o segundo grupo de produtos no 
cenário nacional em 2006, passa a ocupar a 
quarta posição em 2008.  

Três considerações devem ser realiza-
das a respeito desses indicadores. A primeira diz 

respeito ao aspecto da distribuição regional uma 
vez que o grupo cana e sacarídeas consiste em 
produto predominantemente oriundo da agricultura 
paulista e os preços internacionais tanto do álcool 
como do açúcar caíram na comparação desses 
três anos reduzindo o valor das vendas externas, e 
nos cereais/leguminosas/oleaginosas a produção 
se dá em outras Unidades da Federação, e princi-
palmente os preços internacionais do milho e da 
soja tiveram significativo aumento de 2006 para 
2008, elevando as receitas cambiais obtidas. 

A segunda está no campo da discus-
são dos biocombustíveis, uma vez que a opção 
norte-americana para a produção de etanol a 
partir do milho influenciou decisivamente os pre-
ços internacionais não apenas do milho como da 
soja, uma vez que numa realidade de compras 
crescentes em especial da China, houve amplia-
ção do plantio de milho em área antes usada 
para soja na agricultura norte-americana. 

A terceira corresponde à discussão do 
impacto da produção dos biocombustíveis sobre 
a produção e os preços dos alimentos, uma vez 
que maiores preços internacionais de milho des-
de logo tornam mais cara a comida de popula-
ções que têm dieta à base de milho como na 
América Central e também impacta a produção 
brasileira, em especial de feijão, uma vez que 
não apenas o milho corresponde à segunda cul-
tura da maioria dos produtores de feijão como 
também, nesses mesmos espaços, a soja é uma  
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TABELA 6 - Exportações por Grupo de Mercadorias, Brasil, 1997 a 2008 
(US$milhão FOB) 

Grupo de mercadorias 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Cereais/leg./oleaginosas 6.121 4.995 4.035 4.437 6.070 6.482 8.758 11.210 10.046 10.269 13.919 20.732
Bovídeos - bovinos   2.664 2.552 2.648 3.029 3.448 3.546 4.138 5.587 6.364 7.690 9.049 10.029
Produtos florestais 3.789 3.632 4.120 4.655 4.272 4.470 5.698 6.971 7.502 8.191 9.126 9.613
Suínos e aves 1.111 986 1.087 1.103 1.834 1.997 2.526 3.620 4.981 4.554 6.324 8.521
Cana e sacarídeas 1.839 1.990 1.988 1.247 2.386 2.286 2.326 3.163 4.712 7.798 6.605 7.909
Café e estimulantes 3.362 2.856 2.659 1.985 1.630 1.619 1.890 2.402 3.348 3.765 4.302 5.219
Frutas 1.426 1.644 1.660 1.507 1.275 1.527 1.843 1.820 1.961 2.380 3.431 3.288
Bens de capital / insumos  1.093 1.050 728 732 773 853 1.315 1.923 2.097 1.963 2.367 3.173
Fumo 1.665 1.559 961 841 944 1.008 1.090 1.426 1.707 1.752 2.262 2.752
Agronegócios especiais 595 602 644 843 814 806 921 1.096 1.219 1.418 2.006 2.470
Têxteis 1.058 920 826 1.013 1.133 993 1.365 1.703 1.796 1.674 1.912 1.922
Pescado 130 126 141 241 287 346 422 430 407 373 317 277
Olerícolas 101 126 153 131 126 113 112 129 129 146 216 196
Flores e ornamentais 13 14 15 13 15 16 21 27 30 34 40 41
Agricultura 24.964 23.052 21.665 21.779 25.007 26.064 32.427 41.509 46.297 52.006 61.878 76.141
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
lavoura concorrente por terra. Em poucas pala-
vras, no tocante aos biocombustíveis, se configura 
um exagero prognosticar a falta de alimentos em 
função da expansão canavieira, conforma-se co-
mo uma constatação que a política norte-ameri-
cana de produção de etanol a partir de milho, num 
primeiro momento, já impactou negativamente a 
produção de alimentos e os tornou mais caros. 

O principal grupo de mercadorias ex-
portadas pela agricultura brasileira que represen-
tava 24,52% das vendas externas, em 1997, 
passou a significar 27,23% em 2008, numa reali-
dade em que se ampliam de forma expressiva as 
exportações. Quando se analisa a soma dos 3 
principais grupos também se verifica crescimento 
de 50,37% para 53,02%, enquanto considerado o 
conjunto dos 5 principais também se nota con-
centração mais elevada, de 62,19% para 74,60% 
comparando os extremos do período 1997-2008 
(Tabela 7). Em linhas gerais, o boom recente da 
agropecuária brasileira deu-se com o aumento da 
concentração das exportações em alguns grupos 
de produtos, notadamente na conta cereais/legu-
minosas/oleaginosas. 

No detalhamento dos principais grupos 
de mercadorias exportadas pela agricultura brasi-
leira destacam-se os cereais/leguminosas/olea-
ginosas, cuja geração de divisas alcançou 
US$20,73 bilhões em 2008, concentraram-se fun-
damentalmente em vendas do complexo soja 
com US$18,03 bilhões dos quais US$15,35 bi-
lhões são de grãos e farelos e US$2,68 bilhões 

na forma de gorduras vegetais (GONÇALVES; 
VICENTE; SOUZA, 2009). Essa soja produzida 
notadamente nos cerrados do Brasil Central, 
numa realidade em que a produtividade do traba-
lho decorre da mecanização intensa de proces-
sos e de práticas agropecuárias insumo-inten-
sivas em especial com maior uso de fertilizantes 
(GONÇALVES, 2007), esse indicador coloca em 
questão a sustentabilidade desse processo no 
médio e longo prazo, notadamente quando se 
agrega o fato de que também a imensa dívida 
rural concentra-se nessa realidade.  

Na verificação do conteúdo regional 
das exportações da agricultura, destacando-se 
São Paulo, observam-se cinco principais grupos 
de mercadorias: o de cana e sacarídeas (aumen-
to de US$1,04 bilhão em 1997 para US$5,23 
bilhões em 2008); o de bovídeos (de US$0,67 
bilhão para US$3,34 bilhões); o de frutas (de 
US$1,07 bilhão para US$ 2,16 bilhões); o de 
produtos florestais (de US$1,00 bilhão para US$ 
1,92 bilhão); e o de bens de capital/insumos (de 
US$0,52 bilhão para US$1,01 bilhão). Conquanto 
todos tenham aumentado, há que se ressalvar 
que o grupo cana e sacarídeas apresentou redu-
ção de 2006 (US$5,65 bilhões) para US$4,57 
bilhões em 2007 e aumento em 2008 de US$5,23 
bilhões. Nesse conjunto dos cinco principais gru-
pos, a alteração mais significativa de posição foi 
das frutas - notadamente sucos cítricos - que caiu 
da primeira para a terceira posição, e dos boví-
deos - principalmente carne bovina - que era o
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TABELA 7 - Participação dos Principais Grupos de Mercadorias nas Exportações da Agricultura, Brasil, 
São Paulo e Demais Unidades da Federação, Período 1997-2008 

(em %) 
Item 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

 Exportações brasileiras 
Principal 24,52 21,67 18,62 20,37 24,27 24,87 27,01 27,01 21,70 19,75 22,49 27,23
3 principais 50,37 48,49 49,86 55,65 55,14 55,62 57,34 57,26 51,65 50,28 51,87 53,02
5 principais 62,19 61,40 64,06 66,44 72,02 72,06 72,30 73,60 72,59 74,03 72,76 74,60

 Exportações paulistas 
Principal 16,32 20,05 22,33 14,59 25,66 24,03 19,88 21,42 27,63 38,31 33,20 38,69
3 principais 43,21 51,73 55,18 50,39 57,15 59,55 57,69 57,58 60,21 67,58 67,43 71,95
5 principais 67,08 75,55 76,96 75,48 77,71 77,99 78,36 76,22 79,11 83,55 79,88 83,83

 Exportações das outras unidades da federação 
Principal 29,92 27,27 23,61 24,88 29,78 30,73 33,49 32,94 27,28 25,97 28,51 33,61
3 principais 50,78 48,76 50,78 53,93 57,09 59,17 61,89 62,23 58,47 55,40 57,25 60,08
5 principais 75,99 74,39 77,17 77,08 77,34 78,23 78,66 78,48 77,42 77,23 77,94 79,05
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
quinto produto e atingiu a segunda posição no 
curso dos últimos onze anos (Tabela 8).  

O principal grupo de mercadorias ex-
portadas pela agricultura paulista, que represen-
tava 16,32% das vendas externas em 1997, pas-
sou a significar 38,69% em 2008, sensível con-
centração numa realidade em que se ampliam as 
exportações. Quando se analisa a soma dos 3 
principais grupos também se verifica crescimento 
de 43,31% para 71,95%, enquanto considerado o 
conjunto dos 5 principais também se nota con-
centração mais elevada saindo de 67,08% para 
83,83%, comparando os extremos do período 
1997-2008 (Tabela 7). Em linhas gerais, numa 
realidade inicial em que as exportações da agri-
cultura paulista eram menos concentradas que as 
nacionais, no final do período, ocorre o inverso 
com mais elevada participação dos principais 
produtos nas vendas externas de São Paulo, no 
que se destacam a cana e sacarídeas e os boví-
deos-bovinos. Essa maior concentração da pauta 
de exportações da agricultura paulista (de menor 
amplitude espacial) em relação à brasileira (eco-
nomia de território continental) configura-se num 
dos elementos indicadores da especialização 
regional, enquanto característica definidora do 
padrão agrário típico da 2ª Revolução Industrial, 
no qual a busca de ganhos em escala e da redu-
ção de custos de produção e de transação con-
forma a realidade da agricultura como um mosai-
co de agriculturas territoriais regionais especiali-
zadas.  

Nas exportações da agricultura das 
demais Unidades da Federação, no período 1997-

2007, os cinco principais grupos de mercadorias 
no tocante às exportações setoriais são os cere-
ais/leguminosas/oleaginosas (que cresceram de 
US$5,57 bilhões em 1977 para US$19,85 bilhões 
em 2008), de suínos e aves (de US$1,09 bilhão 
para US$7,95 bilhões), os produtos florestais (de 
US$2,79 bilhões para US$7,70 bilhões), os boví-
deos-bovinos (de US$2,03 bilhões para US$6,69 
bilhões) e o de café e estimulantes (de US$2,66 
bilhões para US$4,51 bilhões) (Tabela 9). Trata-
se de uma pauta oriunda de regiões de agricultu-
ras territoriais especializadas, como os grãos dos 
cerrados - embora tenham expressão na agricul-
tura paranaense e gaúcha, os produtos florestais 
capixabas e baianos, os suínos e aves catarinen-
ses - conquanto sejam relevantes notadamente no 
Paraná, os bovinos matogrossensese, o café mi-
neiro e capixaba em conjunto com o cacau baiano.  

O principal grupo de mercadorias ex-
portadas pela agricultura das outras unidades da 
federação, que representava 29,92% das vendas 
externas em 1997, passou a significar 33,61% 
em 2008. Quando se analisa a soma dos 3 prin-
cipais grupos também se verifica crescimento de 
50,78% para 60,08%, enquanto considerado o 
conjunto dos 5 principais também se nota con-
centração mais elevada saindo de 76,00% para 
79,05% comparando os extremos do período 
1997-2008 (Tabela 7). Em espaços territoriais 
amplos, como esperado, os níveis de concentra-
ção são menores que os observados na agricul-
tura paulista. Trata-se de alto nível de concentra-
ção, e por isso revela níveis de especialização 
das respectivas agriculturas, que 
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TABELA 8 - Exportações  por Grupo de Mercadorias, São Paulo, 1997 a 2008 
(US$ milhão FOB) 

Grupo de mercadorias 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Cana e sacarídeas 1.038 1.244 1.386 797 1.590 1.571 1.524 2.150 3.247 5.646 4.567 5.230
Bovídeos - bovinos   636 659 763 883 1.025 1.229 1.613 2.474 2.629 2.749 3.161 3.337
Frutas 1.074 1.307 1.276 1.072 926 1.093 1.286 1.156 1.199 1.565 2.351 2.157
Produtos florestais 1.001 983 987 993 933 863 1.098 1.189 1.412 1.551 1.745 1.917
Bens de capital / insumos  517 495 365 377 341 342 487 683 809 802 775 1.007
Agronegócios especiais 298 273 270 284 301 390 459 542 599 654 820 889
Cereais/leg./oleaginosas 555 401 385 377 468 482 466 844 622 592 705 874
Café e estimulantes 699 432 464 353 245 214 263 400 533 568 602 704
Suínos e aves 18 14 21 25 35 50 95 184 297 226 381 570
Flores e ornamentais 9 9 10 9 10 12 15 19 21 23 27 28
Olerícolas 19 22 26 22 22 20 16 19 17 19 29 20
Pescado 7 8 7 7 9 9 12 15 22 18 13 14
Fumo 162 103 10 5 2 2 3 7 8 3 3 2
Têxteis 326 256 237 258 290 259 329 358 334 321 345 300
Agricultura 6.360 6.205 6.207 5.461 6.196 6.537 7.667 10.039 11.750 14.738 15.523 17.049
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
TABELA 9 - Exportações por Grupo de Mercadorias, Outras Unidades da Federação, 1997 a 2008 

(US$ milhão FOB) 
Grupo de mercadorias 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Cereais/leg./oleaginosas 5.566 4.594 3.650 4.060 5.602 6.000 8.292 10.366 9.424 9.677 13.214 19.858
Suínos e aves 1.093 972 1.066 1.078 1.799 1.947 2.431 3.436 4.684 4.328 5.943 7.951
Produtos florestais 2.788 2.649 3.133 3.662 3.339 3.607 4.600 5.782 6.090 6.640 7.381 7.696
Bovídeos - bovinos   2.028 1.893 1.885 2.146 2.423 2.317 2.525 3.113 3.735 4.941 5.888 6.692
Café e estimulantes 2.663 2.424 2.195 1.632 1.385 1.405 1.627 2.002 2.815 3.197 3.700 4.515
Fumo 1.503 1.456 951 836 942 1.006 1.087 1.419 1.699 1.749 2.260 2.750
Cana e sacarídeas 801 746 602 450 796 715 802 1.013 1.465 2.152 2.038 2.679
Bens de capital / insumos  576 555 363 355 432 511 828 1.240 1.288 1.161 1.592 2.165
Têxteis 732 664 589 755 843 734 1.036 1.345 1.462 1.353 1.567 1.622
Agronegócios especiais 297 329 374 559 513 416 462 554 620 764 1.186 1.581
Frutas 352 337 384 435 349 434 557 664 762 815 1.080 1.131
Pescado 123 118 134 234 278 337 410 415 385 355 304 263
Olerícolas 82 104 127 109 104 93 96 110 112 127 187 175
Flores e ornamentais 4 5 5 4 5 4 6 8 9 11 14 13
Agricultura 18.604 16.847 15.458 16.318 18.811 19.527 24.760 31.470 34.547 37.268 46.354 59.091
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
em 1997 eram maiores que os da agricultura 
paulista mas menos elevados no último ano. Isso 
configura uma realidade regional que já foi dese-
nhada na sua origem enquanto agricultura espe-
cializada e que essa especialização ganhou di-
mensões nacionais, em especial com a cana e a 
pecuária paulista.  

As principais participações da agricultu-
ra paulista nas exportações setoriais nacionais 
estão concentradas nos grupos de mercadorias 
de flores e plantas ornamentais (de 69,23% em 
1997 para 67,57% em 2008), de cana e sacarí-

deas (56,44% para 66,12%), na de frutas (75,32% 
e 65,60%), nos agronegócios especiais (50,08% 
e 36,01%) e nos bovídeos (23,87% e 33,27%). 
No período 1997-2008 em apenas 3 grupos de 
produtos há aumento da participação paulista, 
quais sejam: suínos e aves (+1,73 %), produtos 
florestais (+1,00%) e pescado (+0,20%). Nos 11 
restantes grupos de mercadorias há queda, como 
nos agronegócios especiais (-10,11%), bens de 
capital/ insumos (-9,11%), cana e sacarídeas        
(-6,28%), têxteis (-3,58%), olerícolas (-2,59%), 
bovídeos - bovinos (-2,48%), café e estimulantes  
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frutas (-0,16%), fumo (-0,09%) e flores e ornamen-
tais (-0,08%) (Tabela 10). 

Interessante destacar que a agricultura 
brasileira internalizou o núcleo endógeno produ-
tor de bens de capital, com o que passou a ter 
capacidade de resposta a impulsos expansivos - 
ainda que à custa de expansão da fronteira. O 
Brasil é exportador de bens de capital, uma vez 
que da conta do grupo de mercadorias de bens 
de capital/insumos acima analisado e que em 
2008 atingiu US$3,17 bilhões em exportações, o 
montante de US$2,37 bilhões corresponde a 
maquinaria e peças. Dessa soma, a agricultura 
paulista contribuiu com US$1,01 bilhão, dos quais 
US$0,77 bilhão refere-se à maquinaria e peças 
(GONÇALVES; VICENTE; SOUZA, 2009). Nou-
tras palavras, o fundamental do padrão agrário 
inerente à 2ª Revolução Industrial está internali-
zado nas agriculturas paulista e brasileira. 

Outro indicador relevante para diferen-
ciar as exportações da agricultura paulista da 
brasileira quanto ao perfil de agregação de valor 
diz respeito à participação distinta entre as carnes 
processadas e não processadas nas vendas 
externas. No recente episódio de detecção de 
foco de febre aftosa em Mato Grosso do Sul, o 
qual por razões de fronteira direta e de pecuárias 
lindeiras da mesma Bacia do Rio Paraná levou 
ao embargo da carne paulista, há uma distinção 
fundamental entre a carne processada que não 
foi embargada e a carne não processada que 
sofreu essa restrição. Enquanto na carne não 
processada a participação paulista recuou de 
68,4% em 2004 para apenas 39,9% em 2006, na 
carne bovina processada, o percentual apresen-
tou ligeira elevação, de 71,7% em 2004 para 
72,6% em 2006 (GONÇALVES; GHOBRIL, 
2007).  

Isso revela mais uma face diferenciado-
ra entre uma agricultura agroindustrial-exportadora 
como a paulista e outra primário-exportadora prati-
cada no restante do Brasil. O desempenho expor-
tador da agricultura, verificado da ótica dos gru-
pos de mercadorias cotejados com o recorte 
regional, configura uma realidade de desconcen-
tração produtiva com a perda progressiva da 
participação paulista em determinados segmen-
tos ao mesmo tempo em que se consolida a 
liderança estadual em outros. 

Numa leitura estrutural desse processo 
há que se destacar que nas agroindústrias com 
elevada integração vertical como a da cana e da 

laranja, firma-se a liderança paulista, uma vez 
que a redução da participação estadual no grupo 
de frutas está associada à maior proporção da 
venda de frutas frescas como a maça catarinen-
se, mamão capixaba, uva nordestina e banana 
potiguar. Nesse sentido, a especialização regio-
nal como marca do padrão agrário da 2ª Revolu-
ção Industrial, não apenas conforma agropecuá-
ria territorial especializada em cada região, como 
induz ao deslocamento da agroindústria proces-
sadora produtora de bens intermediários. 

 
 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A especialização produtiva conforma 

especificidades fundamentais para a compreen-
são da dinâmica da agricultura brasileira na me-
dida em que identifica agriculturas regionais com 
peculiaridades próprias face ao grupo de merca-
dorias predominante. Tomando os grupos mais 
relevantes em cada realidade analisada tem-se 
cana e sacarídeas dominando as exportações 
paulistas, em função da produção e venda exter-
na de açúcar e álcool. Nas demais Unidades da 
Federação, o grupo de mercadorias predominan-
te consiste nos cereais/oleaginosas/leguminosas 
no que se destaca a soja e o milho.  

Uma questão relevante são as “crises”, 
quando ocorrem, se dão em espaços regionais 
diferentes dentro da agropecuária brasileira, uma 
nas demais Unidades da Federação, com desta-
que para os cerrados, e a outra em território pau-
lista. Mais que isso, na verdade os perfis empre-
sariais e estruturais das agriculturas envolvidas 
são muito distintos dado que enquanto nos grãos 
e fibras a predominância é de produtores rurais 
que dão vazão às suas teses, nos movimentos 
“ruralistas”, na cana pela elevada proporção da 
cana própria das usinas se tem empresários 
agroindustriais cuja representação se dá nas 
federações e confederações das industriais.  

De outra ótica, nos grãos e fibras a re-
lação predominante é entre o capital agrário com 
o capital comercial, ainda que estejam presentes 
interesses das agroindústrias de bens de capital 
e insumos para agricultura que financiou as sa-
fras mediante os vários mecanismos de venda 
antecipada. Já na cana o capital predominante 
consiste no capital industrial na sua estreita rela-
ção com o capital financeiro. Em síntese, dadas 
as especificidades encontradas apenas quando 
se comparam os dois grupos de produtos mais  
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TABELA 10 - Participação Paulista nas Exportações da Agricultura Brasileira, por Grupo de Mercadorias, 
1997 a 2008 

(em %) 
Grupo de mercadorias 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Flores e ornamentais 69,23 64,29 66,67 69,23 66,67 75,00 71,43 70,37 70,00 67,65 66,62 67,57
Cana e sacarídeas 56,44 62,51 69,72 63,91 66,64 68,72 65,52 67,97 68,91 72,40 69,14 66,12
Frutas 75,32 79,50 76,87 71,13 72,63 71,58 69,78 63,52 61,14 65,76 68,52 65,60
Agronegócios especiais 50,08 45,35 41,93 33,69 36,98 48,39 49,84 49,45 49,14 46,12 40,87 36,01
Bovídeos - bovinos   23,87 25,82 28,81 29,15 29,73 34,66 38,98 44,28 41,31 35,75 34,93 33,27
Bens de capital / insumos  47,30 47,14 50,14 51,50 44,11 40,09 37,03 35,52 38,58 40,86 32,76 31,75
Produtos florestais 26,42 27,06 23,96 21,33 21,84 19,31 19,27 17,06 18,82 18,94 19,12 19,94
Têxteis 30,81 27,83 28,69 25,47 25,60 26,08 24,10 21,02 18,60 19,18 18,03 15,60
Café e estimulantes 20,79 15,13 17,45 17,78 15,03 13,22 13,92 16,65 15,92 15,09 13,99 13,49
Olerícolas 18,81 17,46 16,99 16,79 17,46 17,70 14,29 14,73 13,18 13,01 13,32 10,42
Suínos e aves 1,62 1,42 1,93 2,27 1,91 2,50 3,76 5,08 5,96 4,96 6,02 6,69
Pescado 5,38 6,35 4,96 2,90 3,14 2,60 2,84 3,49 5,41 4,83 4,07 5,03
Cereais/leg./oleaginosas 9,07 8,03 9,54 8,50 7,71 7,44 5,32 7,53 6,19 5,76 5,06 4,22
Fumo 9,73 6,61 1,04 0,59 0,21 0,20 0,28 0,49 0,47 0,17 0,11 0,08
Agricultura 25,48 26,92 28,65 25,07 24,78 25,08 23,64 24,19 25,38 28,34 33,49 28,85
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
importantes das exportações das agriculturas das 
demais Unidades da Federação e da paulista, o 
que se demonstra é que não há apenas uma 
única agropecuária brasileira, dada a imensa 
distância estrutural entre as várias situações en-
contráveis nas agropecuárias regionais especiali-
zadas.  

Já a análise das importações da agri-
cultura brasileira revela a generalização do pa-
drão de consumo inerente à 2ª Revolução Indus-
trial na economia brasileira. Isso se faz sentir 
tanto no consumo da agropecuária, à medida que 
se ampliam as compras externas de bens de 
capital e insumos para fazer frente à expansão da 
área agropecuária, como no próprio abasteci-
mento em que emergem as necessidades princi-
palmente da entrada de trigo de outras nações 
para atender à demanda dos consumidores. Dois 
produtos são bem emblemáticos da dependência 
de importações da agricultura brasileira: os fertili-
zantes e o trigo. Na ótica do consumo produtivo 
surgem os fertilizantes sem o que os ganhos de 
produtividade da terra, em especial dos solos de 
cerrados, não se concretizariam. 

Assim, ao mesmo tempo em que se 
ampliam as lavouras de grãos e fibras no padrão 
insumo-intensivo, amplificam-se as necessidades 
de compras externas elevando o grau de depen-
dência setorial de produto que aqui não se tem 
capacidade produtiva instalada, e não se pode 
obtê-la no curto prazo, para suprir a demanda. Da 

ótica do consumo humano, o caso mais relevante 
consiste no trigo que move uma ampla agroin-
dústria de panificação, confeitaria e massas ali-
mentícias. Nesse ponto, há que se ter nítido que 
as tentativas de obtenção de produção nacional 
estável de trigo, em patamar ao menos próximo 
do consumido, não resistiu ao desmonte dos 
estímulos da política de substituição de importa-
ções executadas nos anos 1970 e 1980 com 
esse intuito. Também se mostraram infrutíferas 
as diversas tentativas de generalizar o consumo 
de farinhas mistas, substituindo parte do trigo 
importado por produtos aqui produzidos como a 
mandioca.  

Em síntese, mais uma vez a força da 
convergência do padrão de consumo se fez po-
derosa e avassaladora. Quando se avaliam as 
importações da agricultura paulista em relação às 
demais Unidades da Federação brasileira, para 
os produtos de consumo humano como trigo e 
outras mercadorias, dada a similaridade do pa-
drão de consumo, não se verificam diferenças 
expressivas. Entretanto, dadas as bases estrutu-
rais das respectivas agropecuárias, a distinção 
estrutural entre agriculturas regionais está nos 
bens de capital e insumos relevantes para a di-
nâmica produtiva setorial. Nas demais Unidades 
da Federação, a parcela expressiva das compras 
externas setoriais foi com fertilizantes e correti-
vos, sendo que em São Paulo a proporcionalida-
de se mostra muito menor.  
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vantes: a) as megalavouras, em especial dos 
cerrados, respondem por parcela expressiva 
dessas importações dado o elevado uso de fertili-
zantes e corretivos para que se obtenham altas 
produtividades, por serem solos menos férteis;   
b) a capacidade de produção estruturada desses 

bens de capital e insumos, construída no II Plano 
de Desenvolvimento Nacional, está localizada no 
Sul-Sudeste e não vem sendo ampliada no ritmo 
da expansão agropecuária, determinando maio-
res importações para sustentar as modernas 
megalavouras dos cerrados. 
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COMPOSIÇÃO DO COMÉRCIO EXTERIOR DA AGRICULTURA 
PAULISTA E BRASILEIRA NO PERÍODO 1997-2008 

 
RESUMO: Este trabalho, com base nas exportações, mostra a especialização regional como 

um dos elementos determinantes das diferenças estruturais existentes entre a agricultura paulista e a 
das demais Unidades da Federação brasileira. Da ótica das importações, revela-se a irradiação em todo 
território nacional do padrão inerente à 2ª Revolução Industrial. Nas vendas externas, enquanto São 
Paulo tem como principal grupo de mercadorias exportadas os produzidos na agroindústria sucroalcoo-
leira, nas demais Unidades da Federação prevalecem os grãos e fibras, com destaque para a soja. Nas 
aquisições no interior, se não há expressiva diferenciação regional pela generalização do padrão de 
consumo, que exige importações crescentes de trigo e mesmo de arroz, e irradiação do padrão produtivo 
exigindo maiores compras de fertilizantes no exterior. 

 
Palavras-chaves: exportações, importações, agricultura territorial, especialização regional. 

 
 

BRAZIL AND SAO PAULO STATE AGRICULTURAL TRADE OVER 1997-2008 
 
ABSTRACT: Based on export data, this work shows regional specialization as one of the main 

sources of structural differences between São Paulo’s agricultural share and contributions by other states. 
An analysis of imports indicates that the production-consumption development pattern brought about by 
the Second Industrial Revolution has held throughout the national territory. Concerning external sales, 
whereas Sao Paulo mainly exports products from the sugar and alcohol industry, other states export 
grains (mainly soybeans) and fibers. With regard to purchases abroad, the absence of significant regional 
differentiation due to generalization in consumption is associated with growing wheat and rice imports. 
The dissemination of this production pattern requires more purchases of fertilizers abroad. 
 
Key-words: exports, imports, territorial agriculture, regional specialization. 
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1 - PARTICIPAÇÃO E EXCLUSÃO DAS MU-

LHERES NA ESFERA PRODUTIVA 1 2 3 4

 
As mudanças recentes na sociedade 

refletiram-se nas relações familiares e levaram à 
diluição do padrão de família chamada nuclear, 
cujo foco estava na estrutura do grupo familiar e 
não na qualidade das inter-relações. A tendência 
atual na área de família é distanciar-se de pro-
postas rígidas de modelos, pois as pesquisas 
sobre o tema no Brasil têm mostrado não somen-
te grande diversidade na sua organização no que 
se refere à composição, mas também no que diz 
respeito às formas de sociabilidade que vigoram 
em seu interior (ROMANELLI, 2002). 

Apesar da participação considerável do 
sexo feminino na esfera produtiva, o trabalho 
executado pelas mulheres tem pouca visibilidade 
nas estatísticas oficiais e, historicamente, elas 
constituem um dos grupos mais esquecidos pelas 
políticas públicas (BRUMER; PAULILO, 2004; 
MELO, 2006)5. A invisibilidade das mulheres, en-
quanto sujeitos ativos dos processos produtivos, 
e da reprodução na agricultura familiar, é um 
mecanismo que perpetua as desigualdades de 
gênero (SILVA; PORTELLA, 2006). 

Pesquisas em assentamentos, tanto 
quanto na agricultura familiar em geral (PANZU-

 

                                                     

1Este artigo é originário de uma pesquisa mais ampla 
financiada pelo CNPq, da qual todos os autores do artigo 
participaram, e de um trabalho de Iniciação Científica com 
bolsa FAPESP desenvolvido pela primeira autora. Regis-
trado no CCTC, IE-107/2008. 
2Engenheira Agrônoma (e-mail: juliatrigo@yahoo.com.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Doutor, Professor da Unesp - Ilha 
Solteira (e-mail: lazaro@agr.feis.unesp.br). 
4Engenheira Agrônoma, Doutora, Professora da Unesp - 
Ilha Solteira (e-mail: maat@agr.feis.unesp.br). 
5Melo (2006), por exemplo, constata que embora caiba 
também à mulher a responsabilidade pelo abastecimento 
da água para o consumo da família, esta fica à margem 
dos programas governamentais criados para atender a es-
sa demanda na região semi-árida brasileira. 

TTI, 2006), apontam para uma participação im-
portante das mulheres nas atividades produtivas. 
Leite et al. (2004) constataram que as mulheres 
representavam 43% das pessoas que trabalha-
vam nos lotes, no entanto, sua participação como 
titular do lote era de apenas 12,6% do total, no 
Estado de São Paulo (FERRANTE; BARONE, 
1999) e, nos recursos concedidos nos primeiros 
anos do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), somente 7% do 
total em nível do Brasil6. A Portaria 981/2003 do 
INCRA, que permitiu acesso da mulher à terra por 
meio da dupla titulação, assim como o PRONAF-
Mulher ampliaram os direitos das mulheres, como 
mostra o trabalho recente de Butto e Hora (2008). 
No entanto, ainda há problemas para a participa-
ção autônoma efetiva da mulher na tomada de 
crédito e em outras decisões relativas ao lote. 

Brumer (2004), ao tratar das relações 
de gênero na agricultura do Rio Grande do Sul, 
afirma que as mulheres responsabilizam-se sozi-
nhas pelo trabalho doméstico, assim como pelo 
uso de recursos destinados ao consumo nesse 
âmbito. Além disso, as mulheres tomam decisões 
referentes a vendas eventuais de bens por elas 
produzidos, sendo também as responsáveis pelo 
uso dos recursos assim obtidos. O trabalho das 
mulheres, no entanto, não se restringe à esfera 
doméstica7. Elas executam atividades no meio 
rural, como limpeza da terra e colheita, seleção e 
embalagem dos produtos; processamento dos 
produtos agrícolas; cuidado de animais e traba-
lhos da horta, principalmente, quando os produtos 
são destinados ao consumo da própria família. 

Em uma análise comparativa entre di-
ferentes gerações de agricultores familiares, 

 
6Dados do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Eco-
nômicas (IBASE), citados por Mascena (2002). 
7A autora se refere ao Estado do Rio Grande do Sul, mas 
embora não seja uma regra geral, em outras regiões 
também se observa que o trabalho da mulher extrapola o 
âmbito doméstico. 

mailto:juliatrigo@yahoo.com.br
mailto:lazaro@agr.feis.unesp.br
mailto:maat@agr.feis.unesp.br
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Sant´Ana (2003) constatou que houve redução 
do poder de decisão individual do chefe da famí-
lia (o homem) e aumentou a participação de ou-
tros membros da família nas decisões relativas 
ao que produzir, à distribuição dos serviços e à 
comercialização. Essa maior participação, no 
entanto, foi mais significativa em relação aos 
filhos do sexo masculino. Somente nas decisões 
relativas ao âmbito doméstico (“gastos da casa”) 
a participação da mulher ainda é predominante. 

Silva e Portella (2006) afirmam que as 
atividades realizadas pelas mulheres na agricultu-
ra familiar são partes de um sistema mais amplo 
de valores e representações sociais que expres-
sam as desigualdades de gênero e que também 
aloca claramente o que é atributo de mulheres e 
de homens. O trabalho agrícola das mulheres é 
concebido como “ajuda” porque é considerado 
fora de sua atribuição própria, que são as ativida-
des domésticas8. Paulilo (2004) menciona que 
por mais desgastante e penoso que seja o servi-
ço, é identificado como trabalho “leve” se for rea-
lizado por mulheres. 

Salvaro (2004), ao discutir a divisão do 
trabalho em um assentamento coletivo, em Santa 
Catarina, constata que as mulheres agregam às 
tarefas extradomésticas as tarefas domésticas, 
sugerindo que a dupla jornada de trabalho femi-
nina mantém-se inalterada nesse espaço e evi-
denciando que a divisão sexual do trabalho na 
família não sofreu modificações significativas9. 

Brumer (2004) atribui a invisibilidade do 
trabalho da mulher na esfera produtiva ao fato de 
ser praticado no interior do estabelecimento, 
sendo os homens praticamente os únicos res-
ponsáveis pelos contatos com os agentes exter-
nos, como bancos, sindicatos, cooperativas, fir-
mas vendedoras de insumos e compradores. 
Além disso, a grande maioria das mulheres não é 
preparada e nem tem oportunidade de adquirir o 
conhecimento tecnológico necessário para gerir o 
estabelecimento agropecuário e não administram 
os recursos originados com a venda da produ-
ção. 

Essas restrições e o caráter de “ajuda” 
atribuído ao seu trabalho explicam, possivelmen-
te, o número significativo e crescente de mulhe-
res que, em algumas regiões, trabalham fora do 
assentamento como assalariadas. Em algumas 

 

                                                     

8A este propósito ver trabalho clássico de Heredia (1979). 
9Silva (2003) também mostra que poucas foram as mu-
danças nas relações de gênero nos assentamentos. 

situações, se assalariam como forma de aumen-
tar a renda e o investimento no lote; em outras, 
aparece claramente a vontade de se livrar das 
formas mais ou menos dissimuladas da violência 
de gênero (FERRANTE; BARONE, 1999). Deixar 
o trabalho agrícola, no entanto, não significa 
sempre maior satisfação pessoal por parte das 
mulheres, pois a baixa escolaridade e a preva-
lência do caráter patriarcal da família restringem 
as opções de trabalho fora da agricultura ou mês-
mo o inviabilizam, como constatou Panzutti 
(2006)10. 

Cordeiro (2006), ao analisar as rela-
ções de gênero no Sertão Central de Pernambu-
co, constata que a participação das mulheres em 
movimentos sociais pode provocar mudanças 
nas relações de gênero nas esferas pública e 
privada, mas não da mesma forma e intensidade, 
e conclui também que a família e a comunidade 
parecem resistir ao empoderamento11 das mu-
lheres. Estas enfrentam conflitos, tensões e difi-
culdades na família e na comunidade para poder 
decidir sobre aspectos como tempo, trabalho, se-
xualidade e participação política12. 

Como afirmam Simião e Marchi (1995) 
as representações dos espaços masculino e fe-
minino não são naturais, mas culturalmente cons-
truídas. Portanto, desenvolver novas práticas de 
relações de gênero significa também uma luta 
constante por conquistas do espaço e abrange 
relações de poder em um sentido muito mais 

 
10Panzutti (2006) relata que as famílias de plantadores de 
algodão da região de Leme, em sua maioria, mudaram 
para a cidade e melhoraram de vida em termos materiais, 
mas mulheres, ao passarem a se ocupar apenas das 
tarefas domésticas, vivenciaram a mudança como uma 
perda, pois a dependência dos maridos aumentou e per-
deram o status que tinham no âmbito familiar quando 
participavam da produção. 
11Cordeiro (2006) utiliza a noção de empoderamento na 
perspectiva de gênero, significando a capacidade das pes-
soas ou grupos de controlar suas próprias vidas: obter hábi-
lidades para fazer determinadas coisas; decidir sobre as 
questões que lhes dizem respeito; mudar eventos e situa-
ções, de um modo que previamente não existia; e,  mais do 
que isso, alterar de forma radical os processos e estruturas 
que reproduzem a posição de subordinação das mulheres. 
12Em trabalho que discute a experiência desenvolvida por 
um grupo de mulheres assentadas rurais (no oeste do 
Estado de São Paulo) que formalizaram uma pequena 
agroindústria de base familiar voltada para a fabricação de 
doce-de-leite, Costa et al. (2003) também constatam que a 
elevação da participação da mulher na renda familiar 
muitas vezes não é acompanhada de maior poder de de-
cisão, seja na administração do lar ou mesmo na atividade 
empresarial, sendo que a falta de apoio dos maridos pode 
ser constatada em diversas situações. 
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relação homem-mulher. Os conflitos e tensões 
indicam que esses espaços não são estanques, 
estão sempre mudando e em disputa. 
 
 
2 - METODOLOGIA E TÉCNICAS DE PESQUISA 

 
Neste trabalho considerou-se que a 

participação/exclusão das mulheres tem sido 
condicionada por preconceitos de gênero que 
desvaloriza os espaços considerados femininos, 
enquanto os espaços masculinos são valoriza-
dos, mas a delimitação das fronteiras entre estes 
espaços é dinâmica e objeto de disputa por legi-
timação, em termos de participação e/ou decisão. 

As noções de “poder” e “autoridade” são 
utilizadas para entender as mudanças e a per-
manência nas relações de gênero nos assenta-
mentos rurais estudados. De acordo com Roma-
nelli (2002) há uma diferença importante entre 
autoridade e poder: “autoridade supõe comando e 
obediência em uma ordem hierárquica, excluindo 
meios externos de coação” (enquanto) “[...] poder 
supõe o processo de imposição da vontade de 
alguém, mesmo contra a resistência do outro”. 

Inicialmente foi aplicado um questioná-
rio, relativo a uma pesquisa mais ampla realizada 
nos assentamentos Orlando Molina, em Murutin-
ga do Sul (SP), e Timboré, que abrange os muni-
cípios de Andradina (SP) e Castilho (SP), e estu-
dou as estratégias de produção e comercializa-
ção das famílias. Foram pesquisados 25% (19 
famílias) do total de assentados do Orlando Moli-
na e 20% (35 famílias) do Timboré. Após análise 
dos dados do questionário, procedeu-se à sele-
ção das 28 mulheres que participaram desta 
pesquisa (em torno de 50% das famílias da pes-
quisa mais ampla). 

No Orlando Molina, foram pesquisadas 
10 mulheres e no Timboré, 18 mulheres. Os crité-
rios de seleção buscaram expressar a diversida-
de existente entre as mulheres quanto a: idade, 
grau de escolaridade, número de filhos no assen-
tamento, tipo(s) de trabalhos (doméstico, agríco-
la, não agrícola), atividades produtivas das famí-
lias e participação (ou não) da mulher em ativida-
des grupais/comunitárias. 

Procedeu-se, então, à elaboração e à 
aplicação de um questionário as 28 mulheres dos 
dois assentamentos pesquisados. O questionário 
abrangeu um conjunto de aspectos referentes às 
relações e decisões familiares no âmbito da casa, 

do lote e sobre o trabalho das mulheres fora do 
lote. 

A etapa seguinte consistiu na realiza-
ção de entrevistas com doze mulheres do Assen-
tamento Timboré e de seis mulheres do Assen-
tamento Orlando Molina. O grau de participação 
e de decisão nos diferentes espaços e a realiza-
ção (ou não) de atividade específica geradora de 
renda monetária foram os critérios para a seleção 
das mulheres entrevistadas. As entrevistas foram 
do tipo dirigida, mas como base em um roteiro 
temático semi-aberto (CHIZZOTTI, 2005) e flexí-
vel, de modo a permitir que a entrevistada discor-
resse sobre sua experiência sem interrupções 
frequentes. Visaram captar as trajetórias e as 
estratégias das mulheres assentadas para au-
mentar sua participação em determinados espa-
ços e decisões. 

Em seguida foram realizadas entrevis-
tas gravadas com roteiros específicos para cada 
um dos agentes externos, sendo eles: um técnico 
do ITESP que atua no Orlando Molina; a assisten-
te social que trabalha em ambos os assentamen-
tos e é responsável pela articulação dos grupos 
de mulheres; a agente de saúde e um agrônomo 
que atuam no Timboré. Os roteiros buscaram 
apreender a percepção destes agentes sobre a 
participação ou exclusão das mulheres tanto em 
atividades no âmbito do lote e na sociedade, 
quanto nas decisões referentes a esses espaços. 
 
 
3 - PARTICIPAÇÃO/EXCLUSÃO DAS MULHE-

RES PESQUISADAS NOS ASSENTAMEN-
TOS ORLANDO MOLINA E TIMBORÉ 

 
3.1 - Características Gerais dos Assentamen-

tos Orlando Molina e Timboré 
 

O assentamento Orlando Molina está 
localizado a 8 quilômetros do município de Muru-
tinga do Sul, Estado de São Paulo, possui 77 
famílias assentadas em lotes com área predomi-
nante entre 14,5 e 16,0ha. 

O diagnóstico do ITESP indica que as 
culturas que possuem algum destaque no Orlan-
do Molina são: milho, abacaxi e mandioca de me-
sa. A pecuária leiteira é a principal atividade do 
Assentamento, sendo que a produção anual mé-
dia diária é de pouco mais de 5 litros por vaca. 

O assentamento Timboré está localizado 
nos municípios de Andradina e Castilho, ambos no 
Estado de São Paulo. Em 1989 um grupo de traba-
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lhadores, a maior parte proveniente de Sumaré 
(103 famílias) e Andradina (27 famílias), ocupou 
uma parte fazenda; mas somente em 1995, a 
área de 3.364,7 hectares foi parcelada pelo I-
TESP, resultando no assentamento de 176 famí-
lias em lotes com área predominante variando de 
14 a 15ha. 

No assentamento Timboré, assim co-
mo no Orlando Molina, a principal atividade é a 
pecuária leiteira. Dentre as culturas anuais desta-
ca-se o milho que é utilizado dentro do sistema 
de produção do leite e em menor escala algumas 
olerícolas, como o quiabo. 
 
 
3.2 - Características Gerais das Mulheres13

 
As mulheres pesquisadas nos dois as-

sentamentos estão representadas em todas as 
faixas etárias com intervalo de 10 anos, a partir de 
20 até mais de 70 anos, concentrando-se na faixa 
de 41 a 50 anos (46,4% - 13 mulheres). O número 
de filhos vivendo no lote varia de zero a quatro e a 
escolaridade das mulheres oscila desde analfabe-
tas até as que completaram o ensino médio, com 
predominância daquelas que estudaram no má-
ximo até a 5ª série do ensino fundamental 
(57,1%). Quanto ao tipo de trabalho, a grande 
maioria combina o trabalho doméstico e no lote. 
Embora seja menos frequente, há mulheres que, 
além de executarem o serviço do lote, realizam 
trabalho fora, com o intuito de complementar a 
renda familiar. Nessa situação estão enquadradas 
quatro mulheres, duas trabalham na recepção do 
leite em tanques de expansão14 e as outras duas 
como agentes de saúde dos respectivos assen-
tamentos onde moram. Todas combinam este tra-
balho com a atividade doméstica e duas ainda 
realizam trabalho agrícola no lote. Algumas mu-
lheres também participam de atividades grupais 
(grupo de mulheres, cooperativas, associações) e 
ocupam cargos nessas organizações. 

 
13As análises realizadas a partir deste item tiveram como base 
os dados dos questionários aplicados a 28 mulheres e às 
entrevistas gravadas com 18 destas mulheres dos Assenta-
mentos Orlando Molina e Timboré. 
14Tanques de expansão ou isotérmicos servem para man-
ter refrigerado o leite até que o caminhão tanque (também 
refrigerado) recolha o produto, o que pode acontecer 
diariamente ou a cada dois ou três dias em função da 
capacidade de armazenamento do tanque e da quantidade 
de leite depositada diariamente. Nos assentamentos são 
tanques comunitários que atendem algumas dezenas de 
produtores. 

3.3 - Participação/Exclusão das Mulheres no 
Trabalho 

 
O trabalho das mulheres extrapola a 

esfera doméstica; elas executam no espaço rural 
trabalhos relacionados às culturas e ao cuidado 
de animais, corroborando as constatações de 
Brumer (2004) (Figura 1). 

Observa-se, também, que 57,1% (16 
do total de 28) das mulheres realizam sozinhas 
os serviços domésticos e 53,8% (15) responsabi-
lizam-se individualmente pela compra dos produ-
tos para a casa (Figura 1). Junto com outros 
membros da família 71,4% das mulheres (20) 
estão envolvidas no trabalho nas culturas, 57,1% 
(16) no manejo dos bovinos e 50% (14) em ativi-
dades no quintal, como cuidar das plantas e dos 
animais domésticos. A participação das mulheres 
é menor em atividades comerciais: 78,6% (22) 
declararam não participar da venda de animais e 
67,9% (19) da venda dos produtos da roça, 
64,3% (18) não participam da compra de produ-
tos para o lote e 60,7% (17) não realizam a orde-
nha do gado (na região esta é considerada uma 
atividade masculina). 

Muitas vezes as mulheres participam 
de todo trabalho preliminar de preparação do 
produto para a comercialização, mas não das 
decisões (como se verá a seguir). A maioria das 
mulheres justifica essa menor participação, ale-
gando que o homem estaria mais capacitado 
para tais tarefas: 

“Bom na questão da compra de insu-
mos essas coisas aqui é tudo pra ele por conta 
do entendimento maior é dele, de gado também 
entendimento maior é dele e tempo também pra 
ele, então isso fica pra ele por conta mais de 
entender, que aí ele vai na loja ele já sabe” 
(L.A.F., casada, Timboré). 

“Ah, porque eu nunca vendi, nunca 
mexi com isso, sempre foram eles. Quando co-
mecei a trabalhar, desde pequena, eram meus 
pais que mexiam com isso” (T.B.F., casada, Tim-
boré). 

Este último depoimento mostra que as 
raízes da suposta não capacitação estão na pró-
pria forma como foram educadas pelos pais. Mas 
há casos de mulheres que assumem integral-
mente as tarefas do lote, seja porque a viuvez as 
obrigou a lidar com todas as atividades, seja 
porque tomam iniciativa para fazer valer suas 
concepções e direitos, como se pode observar no 
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 2 - Manejo dos bovinos

5 - Serviços domésticos
8 - Compra dos produtos para casa

3 - Ordenha do gado leiteiro 
6 - Venda dos produtos da roça 
9 - Compra de produtos para o lote 

 
 
Figura 1 - Participação da Mulher no Trabalho do Lote e em Atividades Comerciais, Assentamentos Timboré e Orlando Molina, 2005 

e 2006. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
depoimento de uma das mulheres: 

“Toda vida eu realizei ordenha do gado. 
Sobre a venda de animais tinha vez que ele parti-
cipava, mas aí sempre eu falava assim ‘não va- 
mos dá esse preço’ e ele queria dá outro preço-
mas aí ele falava assim ‘vamos deixar o seu pre-
ço né, porque você, mulher, é teimosa’. Nós dois 
ficava responsável pela compra e venda de pro-
dutos do lote, mas sempre mesmo era eu, eu que 
pegava o dinheiro. Atualmente eu mesmo faço 
tudo e eu vou fazer até o final da minha vida, se 
Deus quiser” (M.G.P, viúva, Orlando Molina). 

Quando o contato com agentes exter-
nos (pessoas, órgãos públicos ou empresas) 
envolve o cuidado com a família, a participação 
da mulher também é significativa (Figura 2). Veri-
fica-se que 57,1% (16) das mulheres pesquisa-
das participam sozinhas das reuniões dos filhos 
na escola e 39,3% (11) responsabilizam-se indi-
vidualmente pelo acompanhamento ao médico 
dos membros da família. 

No que se refere aos assuntos técni-
cos, a participação ainda é significativa, embora 
um pouco menor. Sozinha ou com o esposo, 

57,1% (16) das mulheres estão presentes em 
palestras e/ou cursos técnicos sobre as ativida-
des realizadas no lote; 46,4% (13) participam de 
reuniões com os demais assentados e de reivin-
dicações junto a órgãos públicos e políticos. Por 
outro lado, 57,1% (16) das mulheres afirmaram 
não participar das conversas com os técnicos (do 
ITESP, laticínio ou outro órgão) na ocasião em 
que estes visitam a propriedade (Figura 2). Estas 
mulheres alegam não ter interesse neste tipo de 
atividade e os atende somente quando os mari-
dos não estão nos lotes. 

A entrevista com o técnico que atua no 
Assentamento Orlando Molina, apesar de ter refor-
çado o dado da pesquisa de que a maioria das um-
lheres não são protagonistas nas conversas com 
os técnicos, indicou que em muitos casos a esposa 
acompanha essas conversas, o que pode repre-
sentar uma estratégia das mulheres na busca de 
maior capacitação e, com isso, maior autonomia.  

“Na maior parte das vezes eu converso 
com o marido, mas a mulher quase sempre está 
junto nessas conversas. Mas quando ocorre de 
eu chegar no lote e o marido não estar, eu per-
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Figura 2 - Participação dos Gêneros em Atividades Sócio-políticas, Assentamentos Orlando Molina e Timboré, 2005. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
gunto se ela pode me dar as informações, algu-
mas mulheres conversam comigo, outras já di-
zem que é só com o marido, que elas não sabem 
dizer, neste último caso eu dou um puxão de 
orelha nelas e digo ‘mas como você não sabe,         
tem que saber, isso é importante’” (M.O.G., Téc-
nico do ITESP, Orlando Molina). 

          
No caso das culturas, o trabalho das 

mulheres é de dimensão considerável, embora 
seja, na maioria dos casos, realizado juntamente 
com outros membros da família, ficando, muitas 
vezes, sob a coordenação do homem. Outro 
ponto a ser salientado é que o envolvimento da 
mulher com o trabalho nas culturas tende a não 
ser contínuo (exceto nos casos de mulheres viú-
vas), sendo realizado com maior frequência em 
épocas em que há acúmulo de serviços. Definido 
como eventual e realizado juntamente com outros 
membros da família, o trabalho da mulher assu-
me o caráter de “ajuda”, caracterizando, dessa 
forma, o trabalho agrícola na unidade produtiva 
como de domínio masculino: “Eu tiro leite sim, 
mas só quando tem bastante produção, aí eu tiro 
a tarde mais ele e cedo. Que nem agora [a pro-
dução] tá pouca, ele tira sozinho” (A.L.S., casada, 
Timboré). 

No que se refere à participação femini-
na predominante nas reuniões de pais na escola, 
esta indica um maior envolvimento da mulher, 
comparado ao marido, com a educação dos filhos 
conforme constataram também Poletine et al. 
(2005). O maior envolvimento da mulher também 
com a saúde da família ficou evidente no depoi-
mento da agente comunitária de saúde: “A maio-
ria das decisões relativas à saúde da família é a 
esposa quem toma, a mulher. A orientação sobre 
crianças é mais com a mãe que a gente dá” 
(I.A.P.S., Agente Comunitária de Saúde, Timboré). 

A divisão do trabalho entre os mem-
bros da família torna possível a visualização das 
contribuições de ambos os sexos, tanto no que 
diz respeito às atividades produtivas quanto às 
reprodutivas, como a constatação de que há uma 
tendência, por parte dos próprios membros da 
família, em naturalizar os espaços de domínio 
masculino e feminino, como foi constatado em 
outras pesquisas (BRUMER, 2004; SILVA; POR-
TELLA, 2006). O depoimento de uma das mulhe-
res entrevistadas sobre o motivo do não envolvi-
mento em atividades como a ordenha do gado 
leiteiro, a venda de animais e a compra e venda 
dos produtos do lote também deixa evidente essa 

divisão: “Eu acho que isso faz parte pra eles, 
deles dos homens, entre meu marido e meu filho” 
(M.A.S., casada, Timboré). 

 

O caráter de “ajuda”, associado ao tra-
balho da mulher, apareceu também nos depoi-
mentos do técnico do ITESP e do agrônomo, indi-
cando que os responsáveis pelo trabalho de ex-
tensão rural acabam incorporando involuntaria-
mente o discurso do caráter auxiliar deste trabalho: 

“Teve um curso iniciado em 2004 de 
capacitação em comercialização. O grupo era 
constituído de 22 assentados de vários assenta-
mentos e a maioria do grupo era formado por 
mulheres. E são elas também que estão mais 
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voltadas para a agroindústria, para transformação 
do produto. Elas acabam produzindo e ajudando 
na renda do lote.” (A.P.M., Agrônomo do ITESP, 
Timboré). 

O depoimento do agrônomo, ao mes-
mo tempo que menciona a atuação da mulher co-
mo uma “ajuda”, mostra também que elas estão 
buscando aumentar sua participação na trans-
formação dos produtos e na comercialização dos 
mesmos (na maioria dos casos trata-se de pro-
dução artesanal que utiliza como matéria-prima 
as plantas e animais do quintal, e, nesse caso, a 
atribuição da venda fica frequentemente com a 
mulher). De modo geral a comercialização é con-
siderada atividade masculina (vide Figura 1), mas 
esse tipo de trabalho artesanal é considerado 
complementar/acessório15 e, nesse caso, abre-se 
um espaço para a mulher também “negociar”. 

A irregularidade do trabalho da mulher 
com as culturas e criações do lote não significa 
que este não tenha importância, pois essas ativi-
dades sempre acarretam o aumento de sua jor-
nada, acúmulo de tarefas e sobrecarga de res-
ponsabilidades, cabendo a elas dar respostas às 
dificuldades impostas para a manutenção da 
casa e da família. 
 
 
3.4 - Participação/Exclusão das Mulheres nas 

Decisões 
 
No que diz respeito ao processo de 

tomada de decisão no âmbito do lote é pequena 
a participação individual das mulheres em quase 
todos os itens pesquisados (sempre menor do 
que 20%)16 (Figura 3).  

Na maioria dos itens pesquisados, 
principalmente no que se refere à venda dos 
produtos e para quem será vendido, verifica-se 
ampla predominância da decisão individual do 
marido. A justificativa dada pela maioria das mu-

 
15Vários trabalhos constataram que esse caráter secundá-
rio da renda auferida pela mulher está presente no plano 
dos discursos, mesmo quando na realidade é a principal 
fonte de renda da família (ALBUQUERQUE; MENEZES, 
2007). 
16Panzutti (2006), ao analisar a participação das mulheres 
de produtores familiares de algodão da região de Leme, 
também constata que sua participação no trabalho da 
unidade familiar (antes da modernização técnico-pro-
dutiva) é maior do que a participação nas decisões. Com a 
modernização, as famílias mudam-se para a cidade e a 
quase totalidade das mulheres deixa de participar tanto do 
trabalho, como das decisões. 

lheres repete de certa forma a argumentação 
sobre a não participação nessas tarefas: os mari-
dos teriam maior entendimento para decidirem e 
executarem este tipo de atividade: “Ah, porque 
ele que sabe discuti o preço, é a parte dele né, eu 
não sei o quanto vale, o quanto custa, ele enten-
de mais. Sempre foi assim” (D.J.L.P., casada, 
Timboré). 

Em outros casos, aparece o conceito 
da autoridade masculina, de marido e de pai, que 
se concentra na figura do “chefe de família”, sen-
do que a esposa visa preservar essa posição 
hierárquica da autoridade masculina estabelecida 
pela tradição, embora com certa dubiedade em 
relação à efetividade desse comando: “Porque ele 
é o chefe, a gente deixa ele decidir. A gente inter-
fere sim, que às vezes uma coisa a gente vê que 
não tá certo, então faz assim, mas a decisão final 
é dele” (M.A.S., casada, Timboré). 

A pequena participação individual das 
mulheres também foi constatada em decisões 
relativas à compra de animais, à necessidade de 
financiamento agrícola e de investimentos em 
infra-estrutura no lote. 

Nessa lógica cabe ao homem o dever 
de suprir as necessidades alimentares da família 
seja através do trabalho agrícola na unidade de 
produção, seja como foi constatado em alguns 
casos, fora deste espaço. No entanto, algumas 
mulheres mencionam que participam efetivamen-
te da administração da renda gerada no lote, 
direcionando-a sempre para gastos necessários 
e para a família. A figura do homem como geren-
ciador do orçamento familiar, fortemente marcada 
nos valores da sociedade tradicional, não é algo 
absoluto. Há casos em que a transferência das 
decisões do homem para a mulher ocorre em 
função de uma situação extrema e traumática, 
como mostra o depoimento abaixo: 

“Eu acho que tem que ser os dois, jun-
tar, discutir, ver qual que é o melhor e decidir. 
Nem sempre foi assim, começou duns sete, oito 
anos pra cá. Antes era só ele que decidia, aí 
depois que ele entrou numa fria por causa de 
decidir sozinho. Ele foi avalista do pai de uma 
colega (S.) e não me procurou pra ver o que eu 
achava (...) e nisso ele tá enrascado até esses 
dias, não sei hoje, porque o homem morreu. Aí 
depois desse dia eu disse que eu ficava no lote, 
mas com uma condição que eu queria o lote no 
meu nome, porque eu lutei desde o primeiro dia de 
luta e perder o lote por causa de uma dívida de 
uma pessoa que não mora nem aqui na terra, eu 
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Figura 3 - Membro da Família Responsável pelas Decisões no Âmbito do Lote, nos Assentamentos Timboré e Orlando Molina, 2005. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
acho muito triste... Então eu disse que eu queria 
fazer parte de tudo, tudo que fosse fazer eu queria 
decidir. A gente vendeu o nosso gado, pagamos a 
dívida que a gente tinha na Caixa Econômica pra 
limpar o nome do nosso avalista... Fiquei sem 
vaca pra dá leite pro menino que na época era 
pequeno... A gente lutou, graças a Deus conse-
guimos comprar de novo o gado, plantamos quia-
bo, até mais gado do que eu vendi. (...) Tudo que 
for fazer eu assino, mas nós decide junto. Do jeito 
que tava a tendência era a gente deixar ir embo-
ra.” (V.S.S., casada, Timboré). 

Observa-se, no entanto, que a partici-
pação das mulheres em outras atividades, envol-
vendo agentes externos e/ou demais assentados, 
não é proporcional ao seu envolvimento com o 
trabalho na propriedade, caracterizando uma ex-
clusão de parte das mulheres dos espaços de 
decisão (especialmente aqueles ligados à produ-
ção/comercialização) também dentro dos assen-
tamentos17. 

Em nome de um suposto saber e expe-
riência é preservada uma estrutura hierarquizada 
de família que atribui ao masculino a autoridade 
para tomar determinadas decisões. Como con-

 

                                                     

17Como também constataram Brumer (2004); Silva, (2003). 

sequência, mesmo quando as mulheres partici-
pam juntamente com os maridos na tomada de 
algumas decisões, são eles que conduzem o 
processo decisório quando se trata de aspectos 
ligados à produção, à comercialização, aos inves-
timentos a serem feitos no lote e ao financiamento 
agrícola. Apesar de não exercerem essas funções, 
73% (oito) das mulheres18 se consideram capaci-
tadas para decidirem sozinhas sobre o trabalho, o 
investimento no lote e a comercialização. Obser-
va-se que, na maioria dos casos, a atribuição 
dessas tarefas aos homens não se dá por um 
sentimento de incapacidade das mulheres, mas 
por julgarem que nesses espaços o homem deve 
tomar a frente ou porque seriam “mais” capacita-
dos. Por outro lado, as mulheres têm adotado 
estratégias para melhorar sua formação técnica 
nessas áreas e assim influenciar as decisões dos 
maridos. O aumento da participação das mulhe-
res em cursos de capacitação, bem como em 
reuniões sobre assuntos diversos, vão lhes garan-
tindo maior segurança e poder de argumentação 
dentro do processo de tomada de decisões. 

No âmbito doméstico, mais de 57% 
 

18Esta pergunta só foi feita para 11 mulheres (dentre as 18 
entrevistadas), cujos maridos eram responsáveis por es-
sas decisões. 
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Esposa Marido Ambos Toda a família Filho(a) 
1 - A distribuição dos serviços do lote 2 - O que será plantado no lote
3 - A decisão sobre aquisição de animais (bovinos)      4 - Uma mudança de cultura ou criação 
5 - A venda dos produtos e para quem será vendido     6 - A decisão sobre financiamento agrícola 
7 - Investimentos de infra-estrutura do lote
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 (16) das mulheres decidem sozinhas o que deve 

ficar para o autoconsumo e 53,6% (15) determi-
nam quais os gastos domésticos que devem ser 
realizados (Figura 4). Em 75% (21) dos casos 
verifica-se a participação das mulheres (sozinhas 
ou em conjunto com o marido) na decisão sobre 
o que deve ser plantado no quintal e 67,9% (19) 
delas também decidem (individualmente ou jun-
tamente com o esposo) quais animais domésti-
cos serão criados. 

O predomínio do poder de decisão in-
dividual das mulheres no âmbito doméstico tam-
bém foi constatado, dentre outros autores, por 
Brumer (2004). Nesse caso, a autoridade da 
esposa funda sua legitimidade, da mesma forma 
como ocorre com o marido na unidade de produ-
ção, em um vasto saber acumulado no passado 
por meio da execução de múltiplos afazeres do-
mésticos, dentre os quais os cuidados com a 
educação e saúde dos filhos e de outros mem-
bros da família. 

Ao se comparar o trabalho que realiza 
com aquele desenvolvido pelos demais membros 
da família, mais de 82% (23) das mulheres pes-
quisadas consideraram que seu trabalho é tão 
importante quanto o do marido. Em termos de 
número de horas, mais de 67% (19) declararam 
trabalhar mais do que os demais membros da 
família. Quanto ao esforço físico exigido, 46,4% 
(13) das pesquisadas consideram o trabalho por 
elas desenvolvido tão pesado quanto o trabalho 
realizado pelos demais membros da família, en-
quanto 35,7% avaliaram que seu trabalho exige 
menor esforço. 

De maneira diversa ao que foi consta-
tado por Medeiros e Ribeiro (2001), verifica-se 
que as mulheres valorizam suas atividades, rela-
tam, inclusive, que trabalham um maior número 
de horas do que os demais membros da família. 
Houve, portanto, um importante processo de 
diluição do caráter de “ajuda” atribuído ao traba-
lho da mulher, ao menos no plano das represen-
tações das mulheres. 

A grande maioria das mulheres, 72% 
(13), avalia que, de modo geral, no assentamen-
to, não há diferença de valorização entre o traba-
lho das mulheres e dos homens. Nesse caso, as 
justificativas utilizadas estão relacionadas com o 
tipo de trabalho realizado pelas mulheres e tam-
bém com a participação feminina em atividades 
como assembléias e reuniões: 

“Eu acho que não, porque a mulher 

aqui vai trabalhar na roça então tem o mesmo 
valor. Às vezes tem algum machista que quer 
dizer que é mais, mas não existe isso aí não. As 
mulheres estão em assembléia, em reunião, a 
participação da mulher é igual, elas têm direito de 
falar, são respeitadas, tudo isso” (M.P.O, casada, 
Timboré). 

Por outro lado, quase 28% (5) das mu-
lheres consideram que a diferença de valorização 
existe. O depoimento de uma das entrevistadas 
chamou a atenção por tratar da questão de uma 
forma que corresponde bem ao que acontece 
frequentemente no cotidiano destas famílias: 

“Ah tem sim, ainda tem muito machão. 
Parece que não, mas tem. Olha assim diz ‘não’, 
mas na real tem sim, por mais que ela faça ainda 
ele fala assim ‘eu sou sozinho’, é uma ajuda que 
ela não aparece, eu sinto essa diferença, eu vejo 
essa diferença. É terrível, mas tem, infelizmente, 
não deveria.” (L.A.F., casada, Timboré). 

Apesar de as mulheres reconhecerem 
o trabalho que realizam, como foi visto, principal-
mente no âmbito da produção e comercialização, 
as decisões do chefe da família (o homem) conti-
nuam prevalecendo. Mas quando se analisa a 
maneira como esta decisão é construída pode-se 
observar algumas mudanças em relação ao tra-
dicional poder de decisão centrado no homem. 

Das mulheres entrevistadas, 89,3% 
(25) declararam que a pessoa que toma as deci-
sões na família sempre consulta o(a) esposo(a) e 
57,1% (16) consultam sempre os filhos (depen-
dendo da idade deles) (Figura 5). Com menor 
frequência, em torno de 43% (12), às vezes, con-
sultam outras pessoas (pai, mãe, outros produto-
res). Por outro lado, 32,1% (9) das entrevistadas 
mencionaram que nunca a família como um todo 
é consultada. 

Estes dados podem ser mais bem 
compreendidos a partir das noções de poder e 
autoridade, conforme tratado por Romanelli 
(2002). O alto percentual de consulta à compa-
nheira indica que mais do que exercer o poder, o 
que prevalece, em grande parte dos casos, é o 
reconhecimento da autoridade do chefe de famí-
lia (quase sempre associado ao homem), pois es-
te cada vez mais compartilha as decisões com 
outros membros da família, especialmente a 
esposa. Mas cabe destacar que a manutenção 
da posição hierárquica da autoridade masculina, 
em momentos de conflito, restringe os interesses 
das mulheres e de outros membros da família. 
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Figura 4 - Membro da Família Responsável pelas Decisões no Âmbito Doméstico, nos Assentamentos Timboré e Orlando Molina, 2005.  
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 5 - Frequência com que a Pessoa que Toma as Decisões Consulta os Demais Membros da Família, nos Assentamentos 

Timboré e Orlando Molina, 2005.  
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 

Uma das maneiras que as mulheres 
utilizam para buscar maior autonomia é a realiza 
ção de trabalhos específicos que gerem renda de 
forma independente do trabalho agrícola no lote. 
Dentre o total de mulheres pesquisadas nos dois 
Assentamentos (28), mais de 39% (11) realizam 
este tipo de trabalho. Em seis casos a atividade é 
realizada no próprio lote, em três casos no As-
sentamento (agentes comunitárias de saúde e 
“recepcionistas” do leite no tanque de expansão) 
e em dois casos o trabalho é realizado na cidade 
(como empregadas domésticas). 

Dentre estas 11 mulheres, três desen-
volvem algum tipo de atividade artesanal e ape-

nas uma mulher realiza transformação de alimen-
tos, fazendo doces com produtos do quintal (fru-
tas diversas e abóbora). Outra atividade realizada 
dentro do próprio Assentamento consiste na re-
venda de lençóis e toalhas. Deduzido o custo de 
produção, o dinheiro que sobra é utilizado para 
cobrir necessidades da família. Apenas três mu-
lheres consideram esta renda importante, a maio-
ria afirma que é apenas complementar à renda 
familiar, como mostram estes dois depoimentos: 
“Ele [o dinheiro] entra na composição, ele é gasto 
dentro da casa, é consumo de casa, é lazer, 
enfim é pra isso, junta o meu e o dele” (L.A.F, 
casada, Timboré). “Ele [o dinheiro] entra pra 
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 ajudar a pagar alguma coisa que a gente esteja 

precisando e um pouco que sobra eu uso com-
prando material pra mim trabalhar e é pouco 
ainda” (M.P.O, casada, Timboré). 

Observa-se que parte das mulheres 
reafirma a subordinação econômica de gênero ao 
esconder a importância econômica de seu traba-
lho e ao considerar sua renda complementar, 
mesmo quando, na realidade, ela é responsável 
por arcar com boa parte das despesas monetá-
rias da família e também pelo estabelecimento de 
relações sociais mais dignas, expressas na am-
pliação de sua autonomia. 

Há certa ambiguidade em relação à 
importância que as mulheres atribuem ao seu 
trabalho, pois quando questionadas em um plano 
mais geral, consideram seu trabalho tão impor-
tante quanto o do homem, mas quando se refe-
rem a uma atividade concreta e que está sendo 
efetivamente realizada, subestimam a contribui-
ção econômica de seu trabalho para a família. 
Possivelmente esta é uma estratégia utilizada 
pelas mulheres para não criar conflitos intra-
familiares, na medida em que prevalece a idéia 
de que o suprimento de bens econômicos é res-
ponsabilidade masculina. Dessa forma, ao menos 
no espaço público, a autoridade ligada ao âmbito 
masculino não é subvertida. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A pesquisa realizada permitiu verificar 

que a maioria das mulheres acumula o trabalho 
doméstico/quintal e o trabalho na esfera produtiva 
geral do lote, e, em alguns casos, ainda desenvol-
vem outras atividades remuneradas (agrícolas e 
não-agrícolas). Esta atuação relevante no traba-
lho e na geração de renda, no entanto, não é 
acompanhada de participação, na mesma pro-

porção, nas decisões, especialmente aquelas 
referentes aos cultivos e criações destinados à 
comercialização e em ações que demandam 
contato direto com agentes externos (pessoas 
físicas e jurídicas). Este fato mostra que a mulher 
continua sendo excluída de alguns espaços de-
cisórios, pois embora seja consultada para opi-
nar sobre diversos assuntos, a decisão final cabe 
ao marido (ou homem adulto presente na casa), 
o que em situações de conflitos evidencia que 
prevalece a idéia hierárquica de autoridade liga-
da ao masculino. 

Frente a essa realidade, as mulheres 
dos Assentamentos Timboré e Orlando Molina, 
têm utilizado várias estratégias para aumentar sua 
participação nas decisões no âmbito do lote. Es-
sas estratégias incluem maior presença em reu-
niões, palestras e cursos técnicos sobre ativida-
des produtivas e de comercialização, em reivindi-
cações junto aos órgãos públicos, além dos casos 
em que buscam uma atividade profissional remu-
nerada. 

As estratégias utilizadas pelas mulheres 
visam aumentar a seu poder e influência nas 
decisões familiares, mas, a maioria das mulheres, 
em função de aceitar ou de não se sentir com 
força para se contrapor à autoridade masculina, 
reproduz o discurso da separação dos espaços 
masculino e feminino. Esta postura das mulheres 
de evitar conflitos internos à família, embora impli-
que, em alguns momentos, a manutenção da 
subordinação, é condizente com as representa-
ções que atribuem à mulher a responsabilidade 
pela união do grupo doméstico. Por outro lado, as 
mulheres ao participarem de atividades externas 
ao lote podem abrir um leque de atuação pública 
que permite tirar da especificidade de cada família 
questões que, na verdade, são comuns ao assen-
tamento e assim legitimá-las (como a participação 
nas decisões). 

  
 
LITERATURA CITADA 
 
ALBUQUERQUE, E.; MENEZES, M. O valor material e simbólico da renda renascença. Estudos Feministas, Flori-
anópolis (SC), v. 15, n. 2, 2007. Disponível em: <http://www.scielo.com.br>. Acesso em: 10 abr. 2008. 
 
BRUMER, A. Gênero e agricultura: a situação da mulher na agricultura do Rio Grande do Sul. Estudos Feministas, 
Florianópolis (SC), v. 12, n. 1, 2004. Disponível em: <http://www.scielo.com.br>. Acesso em: 22 fev. 2005. 
 
______; PAULILO, M. I.  As agriculturas do sul do Brasil. Estudos Feministas, Florianópolis (SC), v. 12, n. 1, 2004. 
Disponível em: <http://www.scielo.com.br>. Acesso em: 22 fev. 2005. 

http://www.scielo.com.br/
http://www.scielo.com.br/
http://www.scielo.com.br/


 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.6, jun. 2009. 

29

Pa
rtic

ipa
ção

 da
s M

ulh
ere

s n
o T

rab
alh

o e
 na

s D
eci

sõe
s F

am
ilia

res
 em

 As
sen

tam
en

tos
 Ru

rai
s  

BUTTO, A.; HORA, K. E. R. Mulheres e reforma agrária no Brasil. In: LOPES, A. L.; BUTTO, A. Mulheres na Refor-
ma Agrária: a experiência recente no Brasil. Brasília: MDA, 2008. p. 21-37. 
 
CHIZZOTTI, A. Pesquisa em Ciências Humanas e Sociais. 7. ed. São Paulo: Cortez, 2005. 164 p. 
 
CORDEIRO, R. de L. M. Empoderamento e mudanças das relações de gênero: as lutas das trabalhadoras rurais no 
sertão central de Pernambuco.  In: SCOTT, P.; CORDEIRO, R. Agricultura Familiar e gênero: práticas, movimentos 
e políticas públicas. Recife (PE): Ed. Universitária da UFPE, 2006. p. 145-171. 
 
COSTA, S. M. A. L. et al.  Um caso de agregação de valor em assentamentos rurais: a agroindústria das mulheres do 
assentamento de São José I, no Município de Birigui, Estado de São Paulo, Brasil.  In: BERGAMASCO, S. M. P. P.; 
SAMPAIO, M. F. A. (Org.). Sistemas agroalimentares: análises e perspectivas para a América Latina. Campinas 
(SP): M. F. A. Sampaio, 2003. p. 157-165. 
 
FERRANTE, V. L. S. B.; BARONE, L. A. Relações de gênero nos assentamentos rurais: violência e resistência na 
constituição de um novo modo de vida. In: CONGRESSO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA E SO-
CIOLOGIA RURAL, 37., 1999, Foz do Iguaçu (PR). Anais... Brasília (DF): SOBER, 2004. 1 CD-ROM. 
 
HEREDIA, B. M. A. de.  Morada da vida: trabalho familiar de pequenos produtores no Nordeste do Brasil. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1979. 
 
HOROCHOVSKI, R. R.; MEIRELLES, G. Problematizando o conceito de desenvolvimento. In: SEMINÁRIO NACIO-
NAL MOVIMENTOS SOCIAIS, PARTICIPAÇÃO E DEMOCRACIA, 2., 2007, Florianópolis (SC). Anais... Florianópo-
lis: UFSC, 2007. Disponível em: <http://www.sociologia.ufsc.br/npms/rodrigo_ horochovski_meirelles.pdf>. Acesso 
em: 22 set 2008. 
 
LEITE, S. et al. Impactos dos assentamentos: um estudo sobre o meio rural brasileiro. Brasília (DF): IICA/NEAD; 
São Paulo: Ed. UNESP, 2004. 392 p. 
 
MASCENA, R. C. de. Políticas de reforma agrária e agricultura familiar: e a equidade de gênero? Orçamento & 
Política Agrária e Agrícola, Brasília (DF), ano 1, n. 2, p. 01-04, 2002. 
 
MEDEIROS, R. M.; RIBEIRO, E. M. As mulheres na agricultura familiar: tecendo alternativas visíveis ou invisíveis? In: 
CONGRESSO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO RURAL, 4., 2001, Goiânia (GO). Anais... Goiânia/Lavras(MG): 
ABAR/UFLA, 2001. 1 CD-ROM. 
 
MELO, L. A. de. Relações de gênero na convivência com o semi-árido brasileiro: a água para o consumo doméstico.  
In: SCOTT, P.; CORDEIRO, R. Agricultura familiar e gênero: práticas, movimentos e políticas públicas. Recife 
(PE): Ed. Universitária da UFPE, 2006. p. 173-191. 
 
PANZUTTI, N. P. M. Mulher rural: eminência oculta. Campinas (SP): Alínea, 2006. 101 p. 
 
PAULILO, M. I.  Trabalho familiar: uma categoria esquecida de análise. Estudos Feministas, Florianópolis (SC), v. 
12, n. 01, p. 229-252, 2004. 
 
POLETINE, A. V. et al.  Mulheres da terra: expressões de participação/recuo na construção do futuro dos assenta-
mentos de Araraquara – SP. In: JORNADA DE ESTUDOS EM ASSENTAMENTOS RURAIS, 2., 2005, Campinas 
(SP). Anais... Campinas/Paris: FEAGRI/UNICAMP/CRBC, 2005. CD-ROM. 
 
ROMANELLI, G. Autoridade e poder na família. In: CARVALHO, M. C. B. (Org.). A família contemporânea em 
debate. São Paulo: EDUC/Cortez, 2002. p. 73-88. 

http://www.sociologia.ufsc.br/npms/rodrigo_horochovski_meirelles.pdf


 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.6, jun. 2009. 

30

SALVARO, G. I. J.  Jornadas de trabalho de mulheres e homens em um assentamento do MST. Estudos Feminis-
tas, Florianópolis (SC), v. 12, n. 1, 2004. Disponível em: <http://www.scielo.com.br>. Acesso em: 22 fev. 2005. 

Tri
go

; S
an

t´A
na

; T
ars

ita
no

 

 
SANT´ANA, A. L. Raízes na terra: as estratégias dos produtores familiares de três municípios da mesorregião 
de São José do Rio Preto (SP). 2003. 246 p. Tese (Doutorado em Sociologia)-Faculdade de Ciências e Letras, 
Universidade Estadual Paulista, Araraquara, 2003. 
 
SILVA, C.; PORTELLA, A. P. Divisão sexual do trabalho em áreas rurais no nordeste brasileiro. In: SCOTT, P.; 
CORDEIRO, R. Agricultura familiar e gênero: práticas, movimentos e políticas  
públicas. Recife (PE): Ed. da UFPE, 2006. p. 127-144. 
 
SILVA, M. A. de M. Assentamento Bela Vista, a peleja para ficar na terra. In: MARTINS, J. S. (Coord.). Travessias: a 
vivência da reforma agrária nos assentamentos. Porto Alegre: Ed. da UFRGS, 2003. p. 107-157. 
 
SIMIÃO, D. S.; MARCHI, L. Falando em gênero: novas práticas de relações de gênero no trabalho com setores 
populares. Curitiba: ADITEPP, 1995. 22 p. 
 
 

PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NO TRABALHO E NASDECISÕES FAMILIARES EM  
ASSENTAMENTOS RURAIS, REGIÃO DE ANDRADINA, ESTADO DE SÃO PAULO 

 
RESUMO: Este artigo analisa a participação das mulheres na produção e comercialização, no 

trabalho doméstico e não-agrícola, nos assentamentos Timboré e Orlando Molina, região de Andradina, 
Estado de São Paulo. Foram aplicados questionários a 28 mulheres e realizadas entrevistas com parte 
destas (18), técnicos e outros atores sociais ligados aos assentamentos. Constatou-se que embora a 
mulher tenha atuação relevante no trabalho e na renda familiar, sua participação nas decisões não ocor-
re na mesma proporção, especialmente na comercialização e em ações que envolvem agentes externos. 
A maioria das mulheres responde, utilizando várias estratégias para aumentar sua influência nas deci-
sões familiares, mas evitam desafiar diretamente a autoridade do marido. 
 
Palavras-chave: mulheres assentadas, relações de gênero, trabalho, participação nas decisões, região 

de Andradina, Estado de São Paulo. 
 
 

WOMEN'S PARTICIPATION IN WORK AND FAMILYDECISION MAKING  
IN RURAL SETTLEMENTS, ANDRADINA REGION, SAO PAULO STATE 

 
ABSTRACT: This article analyzes women's participation in agricultural production and com-

mercialization, as well as in inside the home and non-agricultural work at Timboré and Orlando Molina 
rural settlements, in the region of Andradina, Sao Paulo State. Questionnaires were handed out to 28 
women and interviews conducted with 18 of them and also with technicians and other agents involved in 
the settlements. The overall results show that although women average a great contribution to work and 
household income, their participation in decision-making does not occur in the same proportion, particu-
larly with regards to commercialization and actions involving external agents. Most women in the study 
have been responding to this situation by resorting to several strategies to gain ground in family decision 
making, albeit without directly challenging their husbands’ authority.  
 
Key-words: settled women, gender relationships, work, participation in decisions, Andradina region, Sao 

Paulo State. 
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VIABILIDADE ECONÔMICA DO USO DE LODO DE ESGOTO 
 NA AGRICULTURA, ESTADO DE SÃO PAULO1 

 
Núria Rosa Gagliardi Quintana2 

Maristela Simões do Carmo3 

Wanderley José de Melo4 
 
 
1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 O lodo de esgoto é um resíduo do tra-
tamento de esgotos, que se acumula nos pátios 
das Estações de Tratamento (ETEs), e que pode 
caracterizar ameaça ao ambiente, caso não se 
encontrem alternativas viáveis de utilização des-
se material (SILVA; RESCK; SHARMA, 2002).  
 Uma possível solução para esse con-
tratempo seria a disposição agrícola do lodo. Esta 
prática torna-se vantajosa aos agricultores, na 
medida em que reduz os custos de produção e 
mantém a produtividade da lavoura (TRANNIN; 
SIQUEIRA; MOREIRA, 2005). 
 Porém, devido à possível presença de 
metais pesados e organismos patogênicos na sua 
composição, a disposição agrícola ainda é ques-
tionada do ponto de vista ambiental e econômico 
(ROCHA; SHIROTA, 1999), pois oferece riscos à 
saúde do homem e do ambiente, havendo restri-
ções para este tipo de uso (MELO, 2002). 
 Contornados esses problemas, o mate-
rial pode ser considerado excelente biofertilizante 
devido à quantidade de matéria orgânica, macro 
e micronutrientes nele contidos (TSUTIYA et al. 
apud MELO; MARQUES; MELO, 2001). 
 De fato, muitos autores ressaltam o 
benefício da aplicação do lodo no desenvolvi-

                                                           
1Os autores agradecem à Professora Doutora Martha Maria 
Mischan a colaboração na análise estatística dos dados 
desta dissertação; aos pesquisadores Gabriel Maurício 
Peruca de Melo e Valéria Peruca de Melo o apoio nos 
trabalhos de campo. Registrado no CCTC, IE-122/2008. 
2Engenheira Florestal, Mestre, Faculdade de Ciências Agro-
nômicas (FCA) da Universidade Estadual Paulista (UNESP) 
(e-mail: nuriargquintana@yahoo.com.br). 
3Engenheira Agrônoma, Professor Adjunto do Departamento 
de Gestão e Tecnologia Agroindustrial, e Professor Colabora-
dor da pós-graduação da FEAGRI/UNICAMP (e-mail: stella@ 
fca.unesp.br). 
4Engenheiro Agrônomo, Professor Titular do Departamento de 
Tecnologia, Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias 
(FCAV) da Universidade Estadual Paulista (UNESP) (e-mail: 
wjmelo@fcav.unesp.br). 
 

mento da vegetação, além da recuperação de 
solos (BEZERRA et al., 2006). 
 Segundo MALTA (2001), o lodo de es-
goto altera as propriedades físicas do solo, me-
lhorando sua densidade, porosidade e capacida-
de de retenção de água. Além disso, melhora seu 
nível de fertilidade, elevando o pH, diminuindo o 
teor de alumínio trocável, aumentando a capaci-
dade de troca de cátions (CTC) e a capacidade 
de fornecer nutrientes para as plantas; e, ainda, 
por conter em sua constituição teores elevados 
de matéria orgânica e de outros nutrientes, pro-
move o crescimento de organismos do solo, fun-
damentais para a ciclagem dos elementos. 
 MELO (2002) sugere que esse bioferti-
lizante pode ser utilizado em substituição parcial 
ao fertilizante mineral, uma vez que seu uso di-
minuiria os elevados custos da fertilização. 
 Por isso, de acordo com Trannin; Si-
queira; Moreira (2005), as pesquisas de avaliação 
agronômica para definição de taxas de aplicação, 
viabilidade técnica e segurança ambiental são 
necessárias. 
 Dessa forma, o objetivo deste trabalho 
foi comparar economicamente, em condições 
experimentais, a aplicação de lodo de esgoto e 
fertilizantes químicos; além de calcular a dose 
econômica adequada de lodo de esgoto para uso 
agrícola, dentro das condições estudadas. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
 O cultivo mínimo do milho (híbrido duplo 
AGROMEN 315O) foi conduzido na Fazenda de 
Ensino e Pesquisa da Faculdade de Ciências 
Agrárias e Veterinárias da UNESP, Jaboticabal, 
Estado de São Paulo, altitude de 610 metros e 
21º15’22”S e 48º15’18”W de coordenadas geográ-
ficas; durante os anos agrícolas 2000/01, 2001/02 
e 2002/03, utilizando-se dois tipos de solo: Latos-
solo Vermelho distrófico (LVd) e Latossolo Verme-
lho eutroférrico (LVef). 
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 O experimento foi conduzido em deli-
neamento estatístico em blocos ao acaso (DBC), 
parcelas subdivididas, com dois solos nas parce-
las (LVd e LVef), quatro tratamentos doses nas 
subparcelas (T = fertilização mineral seguindo 
recomendações de adubação para o Estado de 
São Paulo; D1 = Aplicação de 5,0 t ha-1 de lodo 
de esgoto (base seca), proveniente da Estação 
de Tratamento de Esgotos de Barueri, Estado de 
São Paulo, gerenciada pela SABESP; D2 =10,0 t 
ha-1 e D3 = 20,0 t ha-1) e cinco repetições. 
 Nos tratamentos com lodo de esgoto 
houve complementação mineral de N, P e K, 
quando necessário. 
 Foram feitas aplicações de herbicida 
dessecante vinte dias antes da data prevista para 
semeadura. Em seguida, somente a camada 
superficial do solo (0-10 cm) sofreu gradagem 
leve. Após a primeira gradagem, ocorreu a distri-
buição do lodo de esgoto nas parcelas, incorpo-
rado através de nova operação de gradagem. 
 As matrizes econômicas foram monta-
das para cada tratamento, de acordo com o mo-
delo de custos de produção adotado pelo Instituto 
de Economia Agrícola (IEA), da Agência Paulista 
de Tecnologia dos Agronegócios (APTA) da Se-
cretaria de Agricultura e Abastecimento do Esta-
do de São Paulo (SAA).  
 Para os cálculos do custo de produção 
e rentabilidade de cada matriz foram utilizados os 
preços vigentes no mercado regional nos anos 
agrícolas correspondentes. 
 Como o lodo de esgoto, atualmente, é 
doado aos produtores com interesse na sua utili-
zação, e o custo de transporte é de responsabili-
dade da ETE geradora deste resíduo, conside-
rou-se a aquisição deste material sem custos na 
realização do experimento.  
 Com o emprego do programa Excel, 
foram obtidos os custos operacionais, conforme a 
metodologia do IEA (MATSUNAGA et al., 1976; 
MARTIN et al., 1998). 
 Nessa estrutura, os custos totais são 
divididos em custo operacional efetivo (COE) e 
custo operacional total (COT), considerando os 
gastos variáveis e parcelas dos gastos fixos, 
deixando para os prováveis resíduos positivos 
(receita menos custos) a remuneração de outros 
fatores de produção, tais como: o lucro sobre o 
capital empregado, a renda da terra e o trabalho 
gerencial do empresário.    
 Ao COE são acrescentadas parcelas 
dos custos fixos relativas à depreciação de má-

quinas e equipamentos, e juros sobre capital 
investido, compondo o COT. 
 Multiplicou-se a produtividade média de 
cada tratamento, em cada ano, pelo preço do 
milho no mercado, para o mês de abril do respec-
tivo ano, publicado em Informações Econômicas, 
(TABELA, 2001; 2002; 2003) relativo ao Escritório 
de Desenvolvimento Rural que engloba o municí-
pio de Jaboticabal (EDR de Jaboticabal).  
 Assim como os custos de produção, as 
rentabilidades foram chamadas de Efetiva e To-
tal. A primeira consiste na diferença entre a Re-
ceita e o COE (RE), e a segunda, na diferença 
entre a Receita e o COT (RT). 
 Após a avaliação das rentabilidades 
econômica efetiva e total de cada tratamento na 
produção de milho, procedeu-se à análise estatís-
tica. 
 Os dados obtidos foram submetidos às 
análises de variância e regressão. Para os pro-
cedimentos estatísticos utilizou-se o software 
SAS/STAT® (SAS, 1999). 
 O modelo de regressão foi o quadrático 
(Yij = β0 + β1 Xi + β2 Xi

2 + εij), onde Yij = rentabilidade 
da parcela que recebeu a dose i, no ano j, Xi = i-
ésima dose do lodo de esgoto, β0, β1 e β2 = parâme-
tros do modelo, εij = erro associado à parcela (ij). 
Foi ajustado para cada tipo de solo (Latossolo 
Vermelho distrófico e Latossolo Vermelho eutrofér-
rico) e para cada rentabilidade, efetiva e total. O 
nível de significância adotado nos testes foi de 5%. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 No Latossolo Vermelho distrófico (LVd), 
observou-se que, para o ano agrícola 2000/01, 
todas as rentabilidades foram negativas, em todos 
os tratamentos. Comportamento idêntico ocorreu 
no ano agrícola 2001/02, devido à elevação ex-
pressiva dos custos, em detrimento do aumento 
irrisório das receitas. 
 No ano agrícola 2002/03, modificou-se a 
conjuntura econômica, os preços relativos foram 
favoráveis ao aumento das receitas que atingiram 
valores máximos durante os anos analisados e, 
com exceção do tratamento testemunha, todos os 
demais atingiram lucros expressivos. 
 Quanto ao Latossolo Vermelho eutrofér-
rico (LVef) observou-se, para o ano agrícola 
2000/01, o mesmo comportamento que o Latosso-
lo Vermelho distrófico, com resultados econômicos 
negativos. 
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  Porém, diferentemente do observado 

para o LVd, em que todos os tratamentos apresen-
taram receitas negativas no ano agrícola 2001/02, 
para o LVef, os tratamentos 2 e 4 atingiram RE 
positivas. 
 No ano agrícola 2002/03 ocorreu com-
portamento idêntico nos dois tipos de solo, sendo 
que, com exceção do tratamento testemunha, to-
dos os tratamentos mostraram-se com lucrativi-
dade.  
 As figuras 1 e 2 expressam as médias 
das rentabilidades efetivas durante os anos para 
os solos LVd e LVef, respectivamente.  
 Observa-se que, embora com forte in-
fluência dos valores negativos, houve crescimen-
to na rentabilidade efetiva com o aumento nas 
doses aplicadas de lodo de esgoto.  
 A rentabilidade total (Figuras 3 e 4) 
para os dois tipos de solo, em valores médios, 
também aponta crescimento, conforme o aumen-
to das doses de lodo de esgoto.  
 As aplicações de lodo de esgoto permiti-
ram, além do aumento na produtividade do milho, a 
diminuição dos custos com fertilizantes industriais.  
 O mesmo foi observado por Trannin; 
Siqueira; Moreira (2005), ao concluíram que, 
mesmo com a aplicação da menor dose de bios-
sólido, houve lucro quando comparado com à 
adubação industrial.  
 Os dados de rentabilidades efetivas e 
totais foram transformados de modo que não 
existissem valores abaixo de zero na análise, 
uma vez que algumas das rentabilidades foram 
negativas. Para isso, somou-se a todos os valo-
res uma constante igual a 78.  
 Os resultados do teste F, média geral, 
coeficiente de variação e erro padrão residual 

encontram-se na tabela 1. 
 Nas análises foram testados os dois 
tipos de solos, quatro doses de lodo de esgoto e 
a interação entre as doses e os solos. O resulta-
do, apontado pelo teste F, mostrou que, estatisti-
camente, apenas as doses aplicadas foram res-
ponsáveis pelas diferenças nas rentabilidades 
efetiva e total.  
 As médias atingidas encontram-se na 
tabela 2. 
 O teste de Tukey, aplicado às diferen-
tes médias de doses, demonstra que houve dife-
rença entre a testemunha e os tratamentos com 
lodo de esgoto, embora não haja diferença entre 
eles. Por se tratar de fator quantitativo (dose), 
procedeu-se à análise de regressão. 
 Pela equação dy/dx = -0,666 x + 8,984 = 0, 
obteve-se que x é igual a 13,48, ou seja, para que 
se atinja a rentabilidade efetiva (RE) máxima, a 
dose econômica esperada é de aproximadamen-
te 13,50 toneladas. 
 O resultado é bastante próximo à dose 
econômica ótima para a RT. Tem-se, então, que 
x é igual a 13,54, ou seja, para que se atinja a 
rentabilidade total máxima, a dose economica-
mente ótima ou ideal é de aproximadamente 
13,50 toneladas. 
 Ressalta-se que esses resultados refe-
rem-se aos dois tipos de solo, LVd e LVef. Por-
tanto, para que se atinjam a RE ou RT máximas, 
a dose econômica ótima é 13,50 toneladas de 
lodo de esgoto, base seca.  
 Trannin; Siqueira; Moreira (2005) con-
cluíram que a equivalência em produtividade de 
milho à adubação industrial foi alcançada com a 
dose média de 10 toneladas por hectare de lodo de 
esgoto, valor próximo ao calculado neste trabalho.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1 - Média das Rentabilidades Efetivas Calculadas no Latossolo Vermelho distrófico  (LVd), Estado de São Paulo, Anos 
Agrícolas 2000/01 a 2002/03. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 2 - Média das Rentabilidades Efetivas Calculadas no Latossolo Vermelho eutroférrico (LVef), Estado de São Paulo, Anos 
Agrícolas 2000/01 a 2002/03. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 3 - Média das Rentabilidades Totais Calculadas no Latossolo Vermelho distrófico  (LVd), Estado de São Paulo, Anos Agríco-

las 2000/01 a 2002/03. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Figura 4 - Média das Rentabilidades Totais Calculadas no Latossolo Vermelho eutroférrico (LVef), Estado de São Paulo, Anos Agrí-
colas 2000/01 a 2002/03. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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 TABELA 1 - Teste F, Média Geral, Coeficiente de Variação e Erro Padrão Residual para as Rentabilida-

des Efetiva e Total 
Teste F Rentabilidade Coeficiente de  

variação (%) 
Média 
geral 

Erro padrão 
residual Solos Doses D x S 

Efetiva 18,7 71,62 13,40 2,32 21,001 0,60 
Total 23,6 56,92 13,44 2,22 20,891 0,61 

1Estatisticamente, apenas as doses aplicadas foram responsáveis pelas diferenças nas rentabilidades efetiva e total. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 2 - Médias1 das Rentabilidades, Efetiva e Total  

Tratamentos Rentabilidade efetiva Rentabilidade total 
Dose  0 34,480 B 19,763 B 
Dose  5 79,345 A 64,485 A 
Dose 10 88,750 A 73,890 A 
Dose 20  83,922 A 69,552 A 

1Médias seguidas de mesma letra não diferem ao nível de 5% de probabilidade pelo Teste de Tukey. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
4 - CONCLUSÕES 
 
 A adubação com lodo de esgoto pro-
porcionou maior rentabilidade, quando compara-
da à fertilização com adubo industrial. 
 As aplicações de lodo de esgoto permi-
tiram aumentos na produtividade do milho e dimi-
nuição dos custos com fertilizantes industriais. 
 Estatisticamente o tipo de solo não 
interferiu nas rentabilidades efetiva e total, ficando 

apenas as doses aplicadas responsáveis pelas 
diferenças encontradas. 
 A dose economicamente adequada, 
calculada dentro das estudadas, foi de 13,50 
toneladas (base seca) por hectare nos dois tipos 
de solo, tanto para a rentabilidade efetiva como 
para a total. Cabe reforçar que a dosagem ótima 
econômica, no caso a mais adequada, é sempre 
um bom indicador para a tomada de decisão do 
agricultor.  
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VIABILIDADE ECONÔMICA DO USO DE LODO DE ESGOTO 
 NA AGRICULTURA, ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: Calculou-se a dose econômica de lodo de esgoto da ETE/Barueri empregada na 
cultura do milho. O experimento foi conduzido em Latossolos Vermelhos distrófico e eutroférrico durante 
três anos, com cultivo mínimo. Testaram-se quatro tratamentos nos 2 tipos de solos. Os dados foram com-
parados por análise de variância, complementada por teste de Tukey e regressão quadrática. A rentabilida-
de diferiu para as doses de lodo de esgoto, com diferença estatística entre testemunha e demais tratamen-
tos, embora sem diferença entre os últimos. A análise de regressão indicou que nos dois tipos de solo, para 
qualquer rentabilidade, a dose economicamente adequada foi de 13,50 t.ha-1 de lodo de esgoto, nas condi-
ções estudadas.  
 
Palavras-chave: biossólido, análise econômica, rentabilidade. 

 
 

ECONOMIC VIABILITY OF SEWAGE  
SLUDGE USE IN AGRICULTURE, SAO PAULO STATE 

 
 ABSTRACT: This work calculated the economically feasible dose of sewage sludge from the 
Barueri treatment station applied to corn crop. The experiment was performed on Typic Haplorthox and 
Typic Eutrorthox, for about three years, with minimum soil preparation. Four treatments took place for 
both kinds of soil. Data were evaluated by ANOVA and post hoc compared by Tukey’s test and followed 
by a quadratic regression. The yield was different for sewage sludge doses, exhibiting a statistical differ-
ence among control treatment and others, even though no difference was observed among the latter 
ones. The regression analysis indicated that in both kinds of soil, at any yield level, the suitable dose is 
13.50 tha-1 of sewage sludge, under the conditions studied. 
 
Key-words: biosolid, economic evaluation, yield. 
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1 - INTRODUÇÃO12345 
 

“Na era da ecologia triunfante, é o ho-
mem quem fabrica a natureza, ou lhe atribui valor 
e sentido, por meio de suas ações já realizadas, 
em curso ou meramente imaginadas” (SANTOS, 
2000). 

Um dos principais questionamentos 
que permeiam o presente estágio econômico do 
sistema capitalista é o fato de haver, por um lado, 
a necessidade de continuar a aumentar os níveis 
de produção e consumo de mercadorias e, de ou-
tro, a constatação de que o modelo hegemônico 
de produção poderá levar às maiores dificuldades 
de sobrevivência para as gerações futuras. De-
correm daí as críticas aos atuais níveis de pro-
dução e consumo das camadas mais favorecidas 
das populações dos países industrializados. A 
multiplicação de problemas decorrentes de de-
gradação do meio ambiente de toda ordem, co-
mo consequência do acelerado incremento indus-
trial, tem por resultado o comprometimento da vi-
da de inúmeras espécies. Os avanços técnico-
científicos, também, não puseram fim às enormes 
desigualdades sócio-espaciais, reforçando muitas 
vezes as disparidades sociais e econômicas en-
tre regiões e países.  

Paradoxalmente, há, contudo, a repro-
dução de ações que refletem as inquietações 
com a sobrevivência do planeta e a qualidade de 
vida das gerações futuras. No âmbito da agricul-
tura, por exemplo, crescem as iniciativas que 

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-41/2009.  
2Geógrafa, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto de 
Economia Agrícola (soraia@iea.sp.gov.br).  
3Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica do 
Instituto de Economia Agrícola (denyse@iea.sp.gov.br). 
4Geógrafa, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto de 
Economia Agrícola (amonteiro@iea.sp.gov.br).  
5Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (jrsilva@iea.sp.gov.br).  

buscam integrar de forma consciente as diversas 
etapas da produção sob a perspectiva de-
nominada sustentável. Por isso, a justificativa de 
debater experiências recentes referentes à agri-
cultura, as quais contemplam a dimensão sócio-
ambiental tão em evidência.  

A proliferação de experiências com os 
sistemas agroflorestais no Brasil (KAGEYAMA, 
2007) vai ao encontro das crescentes preocupa-
ções em desenvolver uma agricultura que seja 
socialmente mais justa, ambientalmente menos 
agressiva e economicamente mais viável aos 
agricultores. 

De acordo com o International Centre 
for Research in Agroforestry (ICRAF)6, o termo 
Agrofloresta define um sistema de uso da terra e 
práticas em que espécies lenhosas são delibera-
damente integradas com lavouras e/ou criação 
de animais na mesma unidade de gerência da 
terra. A integração ocorre pela mistura espacial 
ou pela sequência temporal. Regularmente vão 
existir interações ecológicas e econômicas entre 
os componentes arbóreos e não arbóreos das 
agroflorestas.  

Estudos agronômicos apontam que os 
sistemas agroflorestais melhoram os atributos 
biológicos e estruturais dos solos e não impedem 
o crescimento de árvores nativas destinadas à re-
cuperação das matas ciliares (VAZ DA SILVA, 
2002). 

Os sistemas agroflorestais são formas 
particulares de praticar a agricultura que, aban-
donando os modelos intensamente baseados em 
alta tecnologia da Revolução Verde, adotam 
conceitos em prol da abordagem da sustentabili-
                                                      
6 “Agroforestry is a collective name for land-use systems and 
practices where woody perennials are deliberately integrated 
with crops and/or animals on the same land management unit. 
The integration can be either in spatial mixture or in temporal 
sequence. There are normally both ecological and economic 
interactions between the woody and the nonwoody compo-
nents in agroforestry.” Disponível em <http://www.ciesin.  
columbia.edu/IC/icraf/ agrodef.html>. Acesso em: 2009. 
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. dade em seus três tripés: sustentabilidade ambi-

ental, social e econômica.  
Segundo um dos pioneiros e difusor de 

experiências com sistemas agroflorestais (SAFs) 
no Brasil, o suíço Ernst Götsch, os SAFs são 
“uma tentativa de harmonizar as atividades hu-
manas com processos naturais de vida” 
(GÖTSCH, 1997). Para ele, o sistema agroflores-
tal tem por premissa o processo sucessional com 
o objetivo de criar mais vida: “A sucessão de 
gerações e a sucessão natural das espécies é o 
pulso da vida, o veículo em que a vida atravessa 
o espaço e o tempo” (GÖTSCH, 1997). Repre-
sentando, então, os dois princípios para o funcio-
namento do sistema agroflorestal: a “diversidade” 
e o uso dinâmico da “sucessão natural”, onde 
cada espécie contribui para aumentar o “superá-
vit energético” (GÖTSCH, 2002a; b).  

Um sistema agroflorestal não pode ser 
caracterizado por um simples consórcio de cultu-
ras. Há que haver pelo menos uma espécie flo-
restal entre as espécies associadas, como argu-
mentam os especialistas. A classificação dos 
SAFs inclui, também, uma variedade de modali-
dades, entre as mais usuais estão os sistemas 
silvi-agrícola, silvipastoril e agrossilvipastoril. 

As experiências com SAFs se multipli-
caram por todo o Brasil nas duas últimas déca-
das. Pelo fato de serem “modelos” de agricultura 
que não fazem parte do mainstream agronômicos 
usuais, estão sendo lentamente estudadas e 
avaliadas. Concomitante, nos últimos anos, são 
inúmeras as divergências que surgiram relacio-
nadas à existência de atividades agropecuárias 
praticadas em Áreas de Preservação Permanen-
te (APPs). Tal fato é agravado em razão de que, 
na maioria das vezes, deve ser considerada a 
obrigatoriedade em destinar parcela da proprie-
dade à Reserva Legal. Nesse sentido, as dificul-
dades dos pequenos produtores familiares em 
respeitarem a legislação ambiental e, ao mesmo 
tempo, continuarem a sobreviver da agricultura é 
um fato que precisa de solução.  

Há a percepção por parte de pesquisa-
dores e formuladores de políticas públicas do po-
tencial que os SAFs possuem como uma das al-
ternativas para minimizar esse problema que 
perdura há longo período: a dificuldade de peque-
nos agricultores manterem preservadas as áreas 
lindeiras de fluxos de água, nascentes e os topos 
de morro.  

Por conseguinte, é importante prosse-
guir no debate da problemática sócio-ambiental, 

clareando a questão dos conflitos intrínsecos em-
tre os vários setores da sociedade quando da va-
lorização e utilização dos chamados recursos 
naturais. Interessa, especialmente, apontar que, 
em grande parte do Estado de São Paulo, na pai-
sagem não urbana, confluem diferentes interesses 
políticos e práticas econômicas e culturais. Uma 
dessas competições pelo “uso do território” se dá 
entre a agricultura e a preservação ambiental, o 
que requer um desenvolvimento comunitário sus-
tentável com organização e controle da sociedade. 

Sendo assim, o objetivo geral deste tra-
balho é realizar uma reflexão sobre a forma de 
integrar uma visão sócio-ambientalista na organi-
zação do uso do território para um desenvolvimen-
to comunitário sustentável. São analisados os 
instrumentos de política pública existentes, para 
tornar os sistemas agroflorestais alternativa dis-
ponível para a pequena agricultura familiar, quanto 
a sua adequação, para incentivar a sociedade na 
busca da implementação de projetos de SAFs e 
para estimular o ambiente científico na realização 
de pesquisas com temas relacionados aos SAFs. 

Como proposição destaca-se que o 
apoio governamental, técnico e legal, para a pro-
moção da produção agrícola fundamentada em 
modelos baseados nos SAFs acarretará duplo 
benefício. De um lado, a implementação dos 
SAFs estimulará a concretização de ações pre-
servacionistas fundamentais ao equilíbrio ecoló-
gico. Por outro, os SAFs constituem-se em um 
importantíssimo mecanismo a favorecer o pleno 
exercício de práticas agrícolas realizadas por 
pequenos agricultores familiares, que poderão 
obter rendimentos monetários.  
 
 
2 - METODOLOGIA 

 
A elaboração de políticas públicas nor-

teadoras de um ordenamento territorial, que con-
sidere a dimensão social e a ambiental, passa 
pelo exame dos “usos do território” em diferentes 
momentos da história de um lugar ou região. A 
idéia de “uso do território”, concebida por Santos 
(2001), ajuda a explicar os diferentes interesses 
em relação às possíveis formas de uso e ocupa-
ção do solo em cada parte do país.  

O conceito de “uso do território”, equi-
valente à noção de espaço geográfico, é propos-
to pelo autor para a interpretação da dinâmica da 
sociedade, e corresponde a um conjunto indisso-
ciável entre os sistemas de objetos e os sistemas 
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de ações. Em outras palavras, é o movimento de 
interação que ocorre entre materialidade natural e 
artificial somada às ações políticas do Estado, 
das empresas e da sociedade civil. As políticas 
públicas são integrantes desse movimento de 
interação e foram analisadas para compreender 
em que direção a dinâmica da sociedade está 
apontando os usos do território. 

Outro conceito importante é o de de-
senvolvimento comunitário sustentável, definido 
como um processo de caráter endógeno por 
meio do qual uma comunidade toma ou recupera 
o controle dos processos que a determinam e a 
afetam. Essa definição de Toledo (1996) deriva 
de um princípio geral que afirma que a razão 
fundamental pela qual a sociedade contemporâ-
nea e a natureza sofrem um processo generali-
zado de exploração, espoliação e deterioração é 
a perda de controle da sociedade humana sobre 
a natureza e sobre si mesma. A história da hu-
manidade tem sido um movimento até uma per-
da, cada vez maior, do controle sobre os proces-
sos que afetam os seres humanos e o seu entor-
no e não o contrário (como frequentemente que-
rem mostrar os enfoques de “progresso social”). 
A autodeterminação ou a autogestão, concebida 
como uma “tomada de controle”, é o objetivo 
central de todo desenvolvimento comunitário. 

Para esse desenvolvimento, Toledo 
(1996) defende que são imprescindíveis na co-
munidade seis pilares relacionados às tomadas 
de controle: territorial, ecológico, cultural, social, 
econômico e político. Essas seis dimensões são 
integradas e dificilmente cada uma existe sem a 
realização das outras, pois não é possível manter 
e defender a cultura, a qualidade de vida e a 
economia enquanto persiste um processo de 
destruição dos recursos naturais. Por sua vez, 
uma verdadeira organização política é a ação 
nodal da qual dependem as outras tomadas de 
controle das outras dimensões. 

O encaminhamento desse processo 
requer dos membros da comunidade que adqui-
ram, acrescentem e consolidem uma consciência 
comunitária. Existem comunidades em diferentes 
estágios, desde aquelas em pleno processo de 
desintegração até as organizadas em algum 
grau. A perspectiva etno-ecológica, que coloca as 
comunidades rurais como células produtivas do 
organismo social encarregadas de realizar a 
apropriação dos recursos naturais através das 
atividades agropecuárias, florestais e pesqueiras, 
permite derivar um conjunto de princípios práticos 

e filosóficos que sustentam as ações propostas 
de tomada de controle (seis pilares). São os prin-
cípos de diversidade, autosuficiencia, integração, 
equidade, justiça econômica, equilíbrio espacial, 
equilíbrio produtivo, equilíbrio comunitário e equi-
líbrio familiar (TOLEDO, 1996). 

Durante a implantação de projetos de-
monstrativos para a recuperação de matas cilia-
res7, foi possível refletir sobre o quanto é impor-
tante a participação das comunidades no proces-
so (CHABARIBERY et al., 2008). O envolvimento 
dessas comunidades foi comentado na perspec-
tiva do desenvolvimento comunitário sustentável 
para embasar as considerações finais sobre a 
agricultura familiar e a preservação ambiental a 
partir de SAFs como forma de obter renda. 

Contudo, é preciso ponderar com as 
críticas feitas por estudiosos, como Daly (2004) e 
Castillo (2007), que apontam as contradições 
subjacentes à idéia de “desenvolvimento susten-
tável” em uma sociedade pautada pelo consumo 
sem limites. Há a necessidade de uma mudança 
mais substancial que atinja o próprio âmago do 
sistema capitalista, questionando os atuais valo-
res e propondo alternativas para a melhoria da 
vida em sociedade.  

Assim, ainda que o ideário da sustenta-
bilidade - nesta investigação seria o desenvolvi-
mento sustentável para agricultura -, seja apenas 
uma “metáfora do capitalismo” como nos adverte 
Souza (2007), é necessário refletir sobre as medi-
das práticas que procuram viabilizar a realização 
econômica, para um maior número de pessoas, 
com a máxima preservação do patrimônio natural. 
Esse movimento poderá favorecer o planeta como 
um todo e, especialmente, os agentes sociais 
envolvidos em parcelas do território com severas 
restrições ao perfeito exercício de seu trabalho, tal 
como é o caso do pequeno agricultor familiar diante 
da obrigatoriedade em destinar áreas da proprie-
dade à preservação ambiental. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
3.1 - Agricultura e Natureza 

 
No Brasil, o acirramento de conflitos e 

disputas por distintos “usos do território” em de-
terminadas parcelas do país é uma das faces do 
                                                      
7Refere-se ao Projeto de Recuperação de Matas Ciliares, 
Decreto Estadual n. 49.723, de 24 de junho de 2005. 
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com a globalização. Essas divergências revelam 
os diferentes interesses, segundo os múltiplos 
agentes sociais atuantes, em relação aos possí-
veis usos desses espaços. Na acirrada busca 
pelo uso do território pode haver, no campo, a 
concorrência entre diferentes sistemas técnicos 
agrícolas, ou de criação de animais e, até mes-
mo, a opção pela conservação das paisagens na-
turais. Na verdade, tais embates ensejam lógicas 
e racionalidades distintas que traduzem os inte-
resses econômicos, sociais e ambientais particu-
lares de cada parcela da sociedade.  

Durante a maior parte do século XX dis-
seminou-se um modelo de “uso agrícola do territó-
rio” brasileiro apoiado nas tecnologias da chamada 
Revolução Verde. As práticas predominantes leva-
ram ao uso intensivo dos solos com a utilização 
exacerbada de insumos químicos e ao aumento 
da mecanização das lavouras. Diante da crescen-
te concorrência no mercado internacional de pro-
dutos agrícolas prevaleceu a idéia de expansão 
dos rendimentos ao curto prazo em detrimento de 
preocupações mínimas com o equilíbrio ambiental 
e qualidade de vida às gerações futuras.  

Dessa cultura expansionista resultaram 
os baixos índices de cobertura vegetal natural 
dos principais biomas brasileiros, notadamente, a 
Mata Atlântica, os Campos Sulinos, o Cerrado e 
a Caatinga (Tabela 1). 

O choque entre as políticas ambientais 
e as políticas para o setor agropecuário decorreu 
de a expansão da fronteira agrícola não poupar 
nem mesmo as margens dos cursos d’água, pois 
a lógica prevalecente era de aproveitamento 
máximo das terras à produção. Daí muitos dos 
agricultores paulistas herdarem a idéia de utiliza-
ção total das áreas beiradeiras para lavouras e 
pastagens, o que contribuiu para destruir a vege-
tação ciliar no Estado de São Paulo. Também 
contribuiu muito para essa devastação, o fato de 
haver época em que isso era obrigatório por lei 
em função de doenças - úlcera de Bauru, fogo 
selvagem, febre amarela -, e as autoridades de 
saúde pública tomaram providências no sentido de 
eliminar focos criatórios dos vetores patogênicos. 

A vegetação ciliar é fundamental ao 
equilíbrio ecológico e conservação da biodiversi-
dade porque, entre outros motivos, abriga inúme-
ras espécies animais, protege e nutre o solo, 
evita a erosão e o assoreamento dos cursos 
d’águas. A consciência da importância das matas 
ciliares torna imperativas as ações de refloresta-

mento da vegetação ciliar em todo o país. A partir 
dos anos de 1990 há o aumento de iniciativas de 
restauração de áreas degradadas em razão tanto 
da conscientização da sociedade como de exigên-
cia legal (KAGEYAMA; GANDARA, 2004). No 
entanto, é preciso fazer ponderações a respeito 
dos reais benefícios e obstáculos advindos com os 
trabalhos de recomposição florestal tal como pres-
crito no Código Florestal de 1965. Pode-se dizer 
que na década dos anos 2000, as exigências le-
gais em relação às Áreas de Preservação Perma-
nente e Reserva Legal passaram a ser avaliadas 
com critérios que buscaram a adequação às es-
pecificidades da pequena agricultura familiar. 

 
 
3.2 - Preservação Ambiental e os Sistemas 

Agroflorestais 
 
Nos dias atuais, novas lógicas e discur-

sos se instauram em relação ao uso e ocupação 
do território. O discurso ambiental coloca-se no 
centro das atenções e é incorporado nas ações 
políticas de toda natureza. Uma das consequên-
cias é o maior rigor no cumprimento da legislação 
ambiental existente em alguns Estados brasileiros 
como no Paraná, onde o replantio da mata ciliar é 
obrigatório, fato que não coincide com a legislação 
em vários outros Estados, incluindo São Paulo.  

Todavia, nota-se que em grande parte 
do território brasileiro são latentes os conflitos em 
torno do agricultor em Áreas de Preservação Per-
manente (APPs). No caso do agricultor familiar, 
geralmente, são famílias de pequenos agriculto-
res que herdaram de gerações anteriores os 
vínculos com a terra, onde praticam uma lavoura 
diversificada, muitas vezes combinada com a 
criação de pequenos animais.  

O fato de os agricultores familiares te-
rem de destinar parcelas de suas propriedades 
em no mínimo 20% à preservação ambiental 
(Reserva Legal) e para APPs se sua propriedade 
a possuir, cria um obstáculo, impedindo o pleno 
desenvolvimento econômico dessas pequenas 
unidades agrícolas. Em entrevistas realizadas em 
quatro microbacias do Estado de São Paulo, com 
projetos de recuperação florestal, os pequenos 
agricultores familiares revelaram a principal pro-
blemática enfrentada. Em função do tamanho 
diminuto de suas terras, da cultura agrícola vivida 
com a Revolução Verde e dos atuais sistemas 
agrícolas dominantes, estes agricultores não con-
seguem respeitar a legislação ambiental e, ao 
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TABELA 1 - Biomas e Cobertura Vegetal, Brasil, 2006 
Área  Cobertura nativa

 Bioma 
(ha) (%)  (%)

Amazônia 408.444.900 48,0  80,0

Caatinga 105.736.400 12,4  30,0

Cerrado 183.603.700 21,6  30,0

Mata Atlântica 113.980.300 13,0  7,31

Campos Sulinos 15.352.200 1,8  10,0

Pantanal 14.016.600 1,6  90,0
1Em estudo recente, a área que ainda resta da Mata Atlântica é maior que as previsões anteriores: em vez de 7,3% ela ocupa 11,4% 
a 16% do território original, segundo pesquisadores da USP, INPE e SOS Mata Atlântica (BALAZINA, 2009). 
Fonte: Pires (2006). 
 
 
mesmo tempo, praticarem suas atividades agro-
pecuárias (CHABARIBERY et al., 2008).  

Uma alternativa de uso agrícola do ter-
ritório aos pequenos agricultores familiares em 
APPs surge com os sistemas agroflorestais.  

Existem inúmeras tentativas de concei-
tuar o termo “sistema agroflorestal”. No entanto, 
não há consenso em relação a uma definição 
precisa desse sistema de cultivo, que tem por 
base o uso da terra combinando preservação da 
biodiversidade com geração de renda, principal-
mente, para produtores familiares. Portanto, em 
razão da diversidade de concepções e modelos, 
o mais correto é utilizar o termo no plural: Siste-
mas Agroflorestais (SAFs). 

O Manual Agroflorestal enfatiza a di-
versidade de experiências com modelos de SAFs 
existentes hoje na Mata Atlântica (REBRAF, 
2007)8:  

“Percorrendo hoje toda a região da Ma-
ta Atlântica, é praticamente impossível encontrar 
no campo dois SAFs estritamente iguais. Seja na 
Agricultura Familiar ou em grandes propriedades, 
existe uma ampla variedade de arranjos que 
refletem conhecimentos diferenciados e são es-
treitamente ligados às suas necessidades de 
segurança alimentar e às demandas do mercado 
e suas mudanças”. 

Essa constatação remete à idéia de 
adequação ambiental da propriedade que pode 
envolver conceitos de agroecologia com a inser-

                                                      
8O Manual Agroflorestal para a Mata Atlântica define os siste-
mas agroflorestais como: “... sistemas de uso da terra nos 
quais as espécies perenes lenhosas (árvores, palmeiras, bam-
bus) são intencionalmente utilizadas e manejadas no espaço e 
no tempo, em associação com cultivos agrícolas e/ou animais. 
Um determinado consórcio pode ser chamado de ‘agroflores-
tal’ na condição de ter, entre as espécies componentes do 
consórcio, pelo menos uma espécie florestal” (REBRAF, 2007). 

ção de SAF (Figura 1). Outro ponto importante é 
o uso de SAFs não somente em áreas de APPs e 
de Reserva Legal, mas tomando grande parcela 
da propriedade como forma de garantia de renda, 
de preservação ambiental e de inclusão sócio-
econômica. São experiências que já estão vigo-
rando em muitas comunidades do Estado de São 
Paulo, como no Vale do Ribeira e no Pontal do 
Paranapanema, que são regiões de fragilidade 
ambiental e de pobreza rural. 

 
 
3.3 - Breve Avaliação dos Instrumentos de 

Política Pública Voltados para os Sis-
temas Agroflorestais  

 
Atento às novas demandas da socieda-

de, o Governo Federal brasileiro vem consideran-
do a importância de regular a ocupação de áreas 
de APPs quando há interesse público e interesse 
social. A Resolução CONAMA n. 369, de 28 de 
março de 20069, reconhece a importância, para a 
intervenção humana em APPs no caso de inte-
resse social, do manejo agroflorestal, ambiental-
mente sustentável, praticado na pequena proprie-
dade ou posse rural familiar, que não descaracte-
rize a cobertura vegetal nativa, ou impeça sua 
recuperação, e não prejudique a função ecológica 
da área. Depois de 14 anos de luta dos movimen-
tos socioambientais, a Lei 11.428, que dispõe 
sobre a utilização e proteção da vegetação nativa 
do Bioma Mata Atlântica, foi aprovada em 22 de 
dezembro de 2006. E, em seu artigo 3º considera 
como de interesse social as atividades de manejo 

                                                      
9Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, 
interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibili-
tam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de 
Preservação Permanente (APP). 
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Figura 1 - Adequação Ambiental de uma Propriedade com Inserção de Sistema Agroflorestal. 
Fonte: Chabaribery et al. (2006). 
 
 
agroflorestal, ambientalmente sustentável, pratica-
do na pequena propriedade ou posse rural familiar; 
precedente importante, pois a Mata Atlântica cons-
titui-se em um dos principais biomas a ser preser-
vado no Estado de São Paulo. 

Ainda no âmbito federal, por meio de 
equipe interministerial composta pelos Ministérios 
do Meio Ambiente, do Desenvolvimento Agrário, 
da Agricultura e Pecuária e de Ciência e Tecno-
logia, foi criado, em 2007, o Plano Nacional de 
Silvicultura com Espécies Nativas e Sistemas 
Agroflorestais (PENSAF). Trata-se da primeira 
política pública federal para os sistemas agroflo-
restais, com o objetivo de enfatizar a produção 
familiar e recuperar as áreas degradadas, princi-
palmente, com SAFs de pequeno e médio porte. 
Sendo uma das ênfases do plano a recomposição 
das matas ciliares (MONTEIRO FILHO, 2007). 

Nesse contexto, o governo do Estado 
de São Paulo aprovou, por meio da Secretaria do 
Meio Ambiente, importantes instrumentos: a Lei 
n. 12.927, de 23 de abril de 2008, que dispõe 
sobre a recomposição de reserva legal no âmbito 
do estado, e a Resolução n. 44, de 30 de julho de 
2008, que define os critérios e procedimentos 
para a implantação dos sistemas agroflorestais 
em São Paulo. O estímulo à produção com base 
nos SAFs também aparece com o recente Decre-
to n. 53.939, de 06 de janeiro de 2009, que dis-

põe sobre a manutenção, recomposição, condu-
ção da regeneração natural, compensação e 
composição da Reserva Legal de imóveis rurais 
em São Paulo10. 

As recentes ações legais no âmbito fe-
deral e estadual indicam a tentativa de normalizar 
as novas possibilidades de “uso agrícola do terri-
tório” no país, observando-se as particularidades 
aos agricultores familiares, antes limitados ao 
exercício de práticas agrícolas em função de 
restrições ambientais. 

Na essência mesma da formulação de 
instrumentos de políticas públicas reguladoras de 
“usos do território” e gestão dos recursos natu-
rais, devem prevalecer ações que considerem o 
bem-estar para um maior número de pessoas. 
Essa parece ser a perspectiva que se abre com 
as recentes regulamentações aos níveis federal e 
estadual. 

No caso da Resolução CONAMA 369 e 
da Lei da Mata Atlântica, enfrentou-se um assun-

                                                      
10A Resolução 44 e o Decreto Estadual paulista n. 53.939 já 
incluem a definição de Sistemas Agroflorestais como: ... siste-
mas de uso e ocupação do solo em que plantas lenhosas 
perenes (árvores, arbustos, palmeiras) são manejadas em 
associação com plantas herbáceas, culturas agrícolas e forra-
geiras e/ou em integração com animais, em uma mesma 
unidade de manejo, de acordo com um arranjo espacial e 
temporal, com alta diversidade de espécies e interações eco-
lógicas entre estes componentes. 
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to que foi adiado desde o período de crescente 
desenvolvimento agrícola, que modificou a pai-
sagem da zona rural, aos dias atuais, com a in-
tensificação da urbanização. Esses processos 
foram suficientemente violentos e não atenderam 
à legislação na época, resultando na destruição 
de parte considerável das áreas de importância 
ambiental. Restou legislar, não em favor total ao 
meio ambiente, mas contemporizando com a 
situação real encontrada no país, para compatibi-
lizar a ocupação e o uso econômico das APPs.  

No âmbito estadual, pode-se conside-
rar que a Resolução 44/2008 foi fruto de um lon-
go processo que buscou alterações na Resolu-
ção 47/2003 (revogada posteriormente pela 
58/2006), a partir de discussões sobre metodolo-
gias e desenvolvimento de modelos para a res-
tauração de matas ciliares. Esses debates ocor-
reram no bojo do Projeto de Recuperação de 
Matas Ciliares (PRMC) (SÃO PAULO, 2007), que 
realizou vários seminários sobre recuperação de 
áreas degradadas e sistemas agroflorestais, com 
o objetivo de avançar na regulamentação para o 
tema, envolvendo diversos órgãos institucionais, 
ONGs e entidades da sociedade civil em parceria 
com produtores rurais. 

As medidas adotadas com o PRMC vi-
sam à máxima recuperação possível das Áreas 
de Preservação Permanente (APPs) no entorno 
de nascentes, córregos, rios e lagos, buscando, 
principalmente, a proteção de mananciais. A 
urgência na implantação das medidas de recupe-
ração vegetação estadual tem em foco a conten-
ção de processos erosivos e garantia da biodi-
versidade por meio da construção de corredores 
ecológicos. 

Além das legislações pertinentes, que 
muito avançaram no sentido de permitir aos pe-
quenos proprietários ou posseiros alternativa de 
sobrevivência com a preservação ambiental, tam-
bém as políticas de crédito ganharam novo rumo. 
O exemplo imediato foi o PRONAF Florestal, linha 
de crédito voltada para a implantação de sistemas 
agroflorestais em propriedades de agricultura fami-
liar. Ou seja, não está restrito às áreas de APPs, e 
aceita sistemas agroflorestais de pequeno e médio 
porte, inovando na área de fomento. 

Apesar do ritmo pouco acelerado, os 
contratos do PRONAF Florestal (atual PRONAF 
ECO, a partir da safra 2008/09), cresceram 561% 
entre 2002/03 e 2005/06 (Tabela 2). Em São Paulo 
o número de contratos variou muito. No ano safra 
2002/03 foram 40, em 2003/04 apenas 2 e, em 

2004/05, subiu para 147. A crítica mais contunden-
te, no entanto, é de que a grande maioria desses 
recursos tem ido para o plantio de eucalipto. 

Conforme o grupo de trabalho sobre 
crédito e mercados como meios para fortalecer a 
restauração de recursos florestais da mata atlân-
tica, são vários os motivos pelos quais a implan-
tação de SAFs e reflorestamentos de espécies 
nativas não têm sido privilegiados em financia-
mentos com recursos do PRONAF Florestal. 
Primeiro, a falta de modelos de produção com 
coeficientes técnicos e financeiros conhecidos, 
rentabilidade financeira e velocidade de retornos 
comparáveis com espécies exóticas, assim como 
a inexistência de cadeias estruturadas de insu-
mos e mercados definidos. Segundo, o fato de os 
financiamentos serem realizados, em geral, sem 
enfoque na unidade de produção como um todo 
ou sem levar em conta ações conjuntas em nível 
de paisagem, território ou microbacia, reforçando 
tendências para fragmentação do bioma (RE-
BRAF, 2006). 

Ainda pendente está a questão da Re-
serva Legal, pois seu cumprimento deixa dúvidas 
quanto à validade técnica, ou seja, qual o interes-
se ecológico em pequenas porções esparsas de 
vegetação para a preservação da biodiversida-
de? Segundo Castanho Filho (2006) “uma política 
pública de reservas legais pró-ativa deveria esti-
pular para o Estado como um todo uma rede de 
áreas correspondentes aos percentuais das re-
servas legais das propriedades existentes no 
território estadual, bem como estimular a existên-
cia de grandes reservas com significados ecoló-
gico e ambiental relevantes. Nessa proposta, 
estaria também prevista uma extensa rede de 
corredores ecológicos que interligaria esses bol-
sões de reserva e o sistema de Unidades de 
Conservação do Estado”. 
 
 
3.4 - Os Sistemas Agroflorestais e a Geração 

de Renda para a Agricultura Familiar 
 
As sistematizações da avaliação do 

processo de implantação de projetos demonstra-
tivos de recuperação de matas ciliares (CHABA-
RIBERY et al., 2008) levam a concluir que a 
questão ambiental e a questão agrícola não são 
conflitantes. Ao contrário, o crescimento de preo-
cupações com o meio ambiente oferece a possi-
bilidade de se debater e encontrar alternativas 
para usos agrícolas do território que sejam me- 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.6, jun. 2009. 

44 
Ra

mo
s, 

S. 
de

 F.
 et

 al
. TABELA 2 - Número de Contratos e Montante Anual Liberado pelo PRONAF Florestal, Brasil e Estados, 

Safras 2002/03 a 2005/06 

Estado 2002/03 2003/04 2004/05 2005/061

Roraima 0 0 98 ...2

Bahia 0 0 64 ...
Ceará 0 1 3 ...
Espírito Santo 35 46 329 ...
Minas Gerais 60 166 280 ...
São Paulo 40 2 147 ...
Mato Grosso 0 0 16 ...
Mato Grosso do Sul 0 1 8 ...
Paraná 7 11 86 ...
Santa Catarina 67 81 193 ...
Rio Grande do Sul 86 286 494 ...

Total de contratos 295 594 1.718 1.952

Recursos liberados (R$) 1.290.000 2.880.000 8.230.000 10.190.000
1Até julho de 2006. 
2... Sem informação. 
Fonte: Pires (2006). 
 
 
nos degradantes, socialmente mais inclusivas, ou 
seja, integrando ao mesmo tempo as dimensões 
social e ambiental. Por isso, compartilha-se a 
idéia de Amador (2003)11 de que os SAFs “po-
dem cumprir um papel inovador, conciliando res-
tauração, conservação e produção”.  

Portanto, os SAFs constituem-se em 
alternativa ao modelo hegemônico de agricultura 
no país. Os SAFs apresentam-se com uma esco-
lha viável para minimizar os problemas intrínse-
cos entre o exercício da atividade econômica por 
populações agrícolas tradicionais e, ao mesmo 
tempo, a garantia do respeito à legislação am-
biental. 

As entrevistas com os pequenos agricul-
tores familiares (PRMC) indicam que os dados 
naturais presentes na paisagem agrícola possuem 
historicamente significados distintos. Após um 
longo período de descaso com os elementos da 
natureza, como se fossem inesgotáveis, nos dias 
atuais estes se tornam alvos de grandes preocu-
pações. Em geral, os entrevistados têm uma visão 
ampla da idéia de “desenvolvimento”, apontando 
que se trata de utilizar os recursos naturais para a 
produção agrícola sem agredir o meio.  

A maioria desses agricultores tem 
consciência de que as matas ciliares são essen-
                                                      
11Para Amador (2003): “Os sistemas agroflorestais, pela 
aproximação aos ecossistemas naturais em estrutura e 
diversidade, representam um grande potencial para a 
restauração de áreas e ecossistemas degradados”. 
 

ciais para garantir uma melhor qualidade da água 
e, por conseguinte, da produção das lavouras, 
pois a água aparece constantemente nas falas 
dos produtores como um recurso primordial que 
necessita de cuidados. Alguns produtores rurais 
sugeriram até mesmo que os trabalhos do gover-
no deveriam enfatizar os estabelecimentos agrí-
colas instalados próximos às cabeceiras dos 
cursos d’águas, onde o reflorestamento é mais 
urgente. 

Observa-se que grande parte desses 
agricultores familiares está receptiva a medidas 
que colaborem para conter os problemas comuns 
em razão do desmatamento das áreas ciliares: 
assoreamento de rios, erosão, piora na qualidade 
da água, diminuição na fertilidade dos solos. 
Esses são os fatores que, invariavelmente, aca-
bam por elevar os custos de produção pela maior 
necessidade de incorporação de insumos aos 
solos: adubos, fertilizantes e corretivos. 

A dinamização da atividade agrícola 
com a geração de renda e a melhoria das condi-
ções de vida dos agricultores depende de ações 
que levem em conta as especificidades locais no 
que diz respeito às características sócio-
ambientais. A recuperação das matas ciliares por 
meio de incentivos aos SAFs pode ser um ins-
trumento que contribuirá para o desenvolvimento 
comunitário sustentável e a manutenção da di-
versificação da atividade agrícola no Estado.  

Os graus de participação das comuni-
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dades envolvidas nos projetos pilotos de recom-
posição florestal foi diverso, pois aquela que pos-
suía associação de produtores rurais organizan-
do a gestão da implantação do projeto apresen-
tou-se com possibilidade maior de recuperar a 
autonomia no controle do desenvolvimento co-
munitário, inclusive com várias ações para a au-
tonomia econômica e maior coesão social (CHA-
BARIBERY et al., 2008). 

Por outro lado, há um nível de consciên-
cia política e da questão ambiental muito diferen-
ciado, que, inclusive, inibe a formação de associ-
ações, pois as pessoas que poderiam atuar como 
lideranças não querem arcar com o ônus político 
e pessoal, tal a dificuldade da comunidade se 
organizar. 

Para avançar no sentido de uma cons-
ciência comunitária para a tomada de controle 
nas seis dimensões propostas por Toledo (1996), 
muitos projetos de cunho participativo com auto-
gestão precisa ainda serem incentivados. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Em virtude de necessidades imperati-

vas de renovação no interior do modo de produ-
ção capitalista e, também, da maior conscientiza-
ção e mobilização de grandes parcelas da socie-
dade em relação aos direitos de cidadania e civi-
lidade, crescem as preocupações em torno da 
questão ambiental, da qualidade de vida e, sobre-
tudo, de justiça social. Daí que os espaços não 
urbanos são alvo de distintos interesses como, 
por exemplo, o conflito entre o uso do território 
para preservação ambiental e o uso agrícola. 

As aceleradas mudanças econômicas, 
políticas e sociais de âmbito mundial colocam 
novos desafios aos agricultores de modo geral, 
mas principalmente aos agricultores familiares. 
Para permanecerem vinculados à terra, e conti-
nuarem a extrair os seus sustentos, estes peque-
nos agricultores precisam adequar-se às novas 
diretrizes em relação ao meio ambiente.  

Questiona-se o destino de vida de agri-
cultores familiares que há décadas vivem e prati-
cam a atividade agrícola, incluindo as áreas de pre-
servação permanente. Soma-se a isso o fato de 
que estes agricultores têm, também, de destinar no 
mínimo 20% de suas terras à Reserva Legal, tal 
como assinalado no Código Florestal de 1965. 

Para tanto, reforça-se a idéia de que os 
sistemas agroflorestais se constituem em alterna-

tiva aos agricultores. Uma prática popular muito 
antiga, atualmente os SAFs são fruto de estudos 
científicos, os quais devem ser estimulados para 
demonstrar o seu potencial econômico e seu 
benefício ecológico. Como sistema produtivo de 
uso múltiplo, além de contribuir para a recupera-
ção e conservação de solos, favorece a realiza-
ção da atividade econômica de pequenos produ-
tores familiares.  

Assim, este trabalho teve por objetivo 
refletir sobre o papel do Estado em seus diferen-
tes níveis governamentais (federal, estadual e 
municipal), e o que pode desempenhar frente à 
contínua ocupação e dinâmica no “uso do territó-
rio” no país. No atual contexto, em que se acirram 
as fiscalizações para o cumprimento da legisla-
ção ambiental em vigor, interessa, principalmen-
te, buscar alternativas conceituais e práticas que 
favoreçam os agricultores familiares. As medidas 
legais para a proteção do meio ambiente só se-
rão, realmente, absorvidas na medida em que 
considerarem os seus impactos positivos e nega-
tivos nos diferentes segmentos da sociedade.  

A incorporação dos SAFs nas políticas 
federais, Resolução CONAMA n. 369, e no Esta-
do de São Paulo, Resolução n. 44 e o Decreto n. 
53.939, resulta de que nos últimos anos, e em di-
versas partes do território brasileiro, vem expan-
dindo-se cada vez mais as experiências que 
combinam práticas agrícolas e preservação am-
biental sob o modelo denominado por SAFs. E, 
também, das lutas de vários movimentos de enti-
dades civis socioambientalistas, nas ultimas dé-
cadas. A questão da Reserva Legal é ainda tema 
em pauta nos debates sobre política pública. 

Assim também no Estado de São Pau-
lo, pode-se observar regiões onde existem rema-
nescentes de mata. O convívio dos agricultores 
com essas regiões gerou condições para que as 
alternativas de utilização de SAF fossem vislum-
bradas, mesmo que, inicialmente e de forma 
precária, já estão se instalando por iniciativa dos 
próprios agricultores. 

Em outras áreas, dependendo das ca-
racterísticas culturais e produtivas dos agriculto-
res, além dos trabalhos dos técnicos envolvidos 
com a recuperação das matas ciliares, será ne-
cessário um maior convívio dos agricultores com 
a mata e a com a instalação dos corredores eco-
lógicos para que possa se vislumbrar então o 
desenvolvimento de atividades mais integradoras 
da produção ao novo ambiente com os SAFs. 

Por fim, deixa-se para futuras investi-
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forços para a recuperação das matas ciliares no 
Estado de São Paulo sobre a possibilidade da 
orientação dos trabalhos de recuperação das ma-
tas ciliares servir como um instrumento de política 
pública a favorecer um uso do território que con-
jugue, ao mesmo tempo, preservação da biodi-
versidade com: 
a) maior conscientização dos agricultores a res-

peito de práticas agrícolas menos impactantes, 
estendendo o modelo dos SAFs para outras 
áreas das propriedades e não apenas em APPs 
e Reserva Legal;  

b) um desenvolvimento comunitário sustentável, 
que considere o território com maior autonomia 
e participação da sociedade local nas decisões 

e realizações;  
c) um aumento dos níveis de renda dos agriculto-

res familiares. 
Finalizando, o crédito oficial destinado 

à recomposição da vegetação com sistemas 
agroflorestais como a linha do PRONAF deve ser 
direcionado para projetos coletivos em que a 
composição com espécies nativas tenha predo-
minância e a constituição dos biomas seja respei-
tada. 

Para melhorar o desempenho das polí-
ticas já em curso, o sistema de pesquisa deve ser 
motivado a buscar soluções para os sistemas 
agroflorestais (SAFs), como, por exemplo, siste-
matizar experiências e avaliações dos SAFs como 
fonte de renda efetiva para a agricultura familiar. 
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SISTEMAS AGROFLORESTAIS: estratégia para a preservação  
ambiental e geração de renda aos agricultores familiares 

 
RESUMO: Diante da necessidade de restauração e preservação ambiental, conflitante com 

modelos hegemônicos de explorações agropecuárias, este trabalho tem por objetivo analisar os instru-
mentos de política pública existentes para tornar os sistemas agroflorestais (SAFs) alternativa disponível, 
unindo a possibilidade de recomposição de matas ciliares com a geração de renda e melhor desenvolvi-
mento socioeconômico para a agricultura familiar no Estado de São Paulo. Existem competições pelo 
uso do território que ocorrem entre a agricultura e a preservação ambiental, o que requer um desenvol-
vimento comunitário sustentável com organização e controle da sociedade. Conclui-se que as políticas 
públicas recentes têm sido positivas no sentido de apoiar a implantação de SAFs, mas esses esforços 
devem ser mais bem direcionados a ações conjuntas que considerem os conceitos de paisagem, de 
território ou de microbacia, como forma de não permitir a fragmentação dos biomas. 
 
Palavras-chave: sistemas agroflorestais, mata ciliar, uso agrícola do território, desenvolvimento comuni-

tário sustentável. 

http://reporterbrasil.com.br/exigbe.php?id+1177
http://www.territorial.org.br/material/meioambiente.pdf
http://docentes.puc-campinas.edu.br/ceatec/lucasm/textos/meioambiente.pdf
http://docentes.puc-campinas.edu.br/ceatec/lucasm/textos/meioambiente.pdf


 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.6, jun. 2009. 

48 
Ra

mo
s, 

S. 
de

 F.
 et

 al
. AGROFORESTRY SYSTEMS: strategy for environmental  

preservation and generation of income for family farmers 
 

ABSTRACT: The need for environmental preservation and restoration has been conflicting with 
the present hegemonic model of agricultural land use. For this reason, this research aims to examine 
existing public policy measures specifically targeted at making agroforestry systems an available option - 
by combining the possibility of riparian forests restoration with income generation and better farming eco-
nomic development in the State of Sao Paulo. The competing uses of land for agricultural activities and 
environmental preservation require sustainable community development with society organization and 
control. The work concludes although recent public policies have been positive in supporting the imple-
mentation of agroforestry systems, these efforts should aim toward joint actions respecting the concepts 
of landscape, territory and watershed as a means to not alter the natural boundaries of biomes. 
 
Key-words: agroforestry systems, riparian forest, agricultural use, land-sustainable community develop-

ment. 
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VINÍCOLA LUCANO: 
empresa familiar e suas estratégias de mercado1

 
 

Geni Satiko Sato2

 
 
1 - INTRODUÇÃO1 2

 
A pequena empresa, independente de 

sua origem, surge através de diferentes trajetó-
rias empresariais mas está inserida num ambien-
te globalizado. No contexto atual, no qual se ob-
servam fluxos contínuos e intensos de mercado-
rias, pessoas e monetários, o mercado local apre-
senta uma conotação global e no comércio mun-
dial estão presente produtos de uma produção 
localizada em alguma parte do planeta.  

No mercado local o consumo mudou de 
padrão, de produtos fabricados regionalmente 
para produtos produzidos na China, Índia e outros 
países. No comércio global, as exportações de 
produtos artesanais do Nordeste brasileiro, como 
rendas tradicionais, chegam às lojas dos países 
desenvolvidos. Competir tanto no mercado local 
como no global, nos dias de hoje, exige do empre-
sário uma percepção estratégica diferenciada. 

Quais os motivos e razões que levam 
uma pequena unidade produtiva a crescer, au-
mentar sua escala de produção? A resposta 
estaria nas especificidades do mercado, tais co-
mo competir em escala semelhante dos seus 
competidores, ou estaria na decisão pessoal do 
empreendedor? 

O objetivo deste estudo é explorar a 
trajetória empresarial de uma pequena vinícola 
da Penha, localizada na cidade de São Paulo, 
que adotou uma estratégia inusitada para definir 
seu posicionamento em um mercado extrema-
mente diferenciado e segmentado por fatores 
étnicos, culturais, renda, regionalidade e cultura 
que caracteriza o mercado de vinhos.  
 
 
2 - METODOLOGIA 
 

O estudo pretende atingir seu objetivo 
 

1Cadastrado no SIGA NRP 2915 e registrado no CCTC, 
IE-22/2009. 
2Engenheira de Alimentos, Doutora, Pesquisadora Científi-
ca do Instituto de Economia Agrícola (e-mail:sato@iea. 
sp.gov.br). 
 

através de um estudo de caso. Procurar-se-á apro-
fundar o conhecimento sobre a empresa e seu 
proprietário por meio de entrevistas pessoais sobre 
seu ponto de vista em relação ao mercado de 
vinho, seus valores familiares, sua inserção em ati-
vidades relacionadas com o vinho e buscar com-
preender como esse empreendedor define o posi-
cionamento de sua empresa. O estudo de caso é 
uma metodologia que permite aprofundar um tema 
de estudo, com característica única, possibilitando 
a elaboração de novas hipóteses sobre questões 
que surgem ao longo da elaboração da pesquisa 
(YIN, 2004). Espera-se também que o caso tenha 
utilidade didática para compreensão teórica das 
estratégias empresariais e empreendedorismo nas 
pequenas empresas familiares. 
 
 
3 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Para dar base à análise de um caso 
real foram utilizadas as seguintes linhas teóricas: 
uma relativa a empreendedorismo e sua articula-
ção com empresas familiares e as estratégias no 
mercado de vinhos. 
 
 
3.1 - Tipologia de Empresas Familiares  
 

Lethbridge (1997) destaca três tipos 
básicos de empresa familiar: “a tradicional, que 
mais corresponde ao estereótipo da instituição, 
na qual o capital é fechado, existe pouca transpa-
rência administrativa e financeira e a família exer-
ce um domínio completo sobre os negócios; a 
híbrida, onde o capital é aberto, mas a família 
ainda detém o controle, havendo, contudo, maior 
transparência e participação na administração por 
profissionais não-familiares; e a de influência fa-
miliar, em que a maioria das ações está em po-
der do mercado, mas a família, mesmo afastada 
da administração cotidiana, mantém uma influên-
cia estratégica através de participação acionária 
significativa” . 

Geralmente, o medo de perder o contro-
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 le gera um comportamento que confunde os con-

ceitos de controle familiar e gestão familiar dificul-
tando a abertura administrativa de grande parte 
das empresas familiares tradicionais. De acordo 
com Lethbridge (1997), pesquisadores da Univer-
sidade de Glasgow descobriram que essas em-
presas tinham em média três diretores, todos pa-
rentes, e que somente 3% tinham um diretor exe-
cutivo não pertencente à família e que 28% contra-
taram pessoas de nível universitário de fora da 
família. 

De acordo com Davis (2009), um dos 
principais entraves para o crescimento das em-
presas familiares está no processo de sucessão 
demorado, no qual, normalmente, o líder não 
está aberto a renovações. 

Davis (2009), concordando com Leth-
bridge (1997), identificou como principais obstá-
culos ao crescimento de empresas familiares o 
reinvestimento insuficiente; a obsessão por con-
trole; orientações tradicionais e conservadoras; 
dificuldades para atrair profissionais talentosos; 
conflitos familiares e medo de conflitos.  

De acordo com o mesmo autor: “Um 
dos problemas decorrentes desses entraves, é o 
alto senso de justiça e igualdade verificado na 
maioria dos integrantes de famílias. Para que as 
empresas funcionem bem, é necessário um certo 
nível de desigualdade, alertou. Se todos estão no 
mesmo patamar, a companhia perde em produti-
vidade. As famílias têm de se preocupar em equi-
librar isso” (DAVIS, 2009). 

Se a empresa familiar é complexa na 
sua estrutura de gestão, a pequena empresa 
familiar apresenta os mesmos problemas, talvez 
em uma dimensão menor, pois não há grandes 
espaços de poder a serem disputados.  
 
 
3.2 - O Empreendedorismo 
 

Um questionamento sempre presente 
com relação ao tema refere-se a quem é este 
empreendedor no Brasil, um País com caracte-
rísticas peculiares, com uma diversidade étnica 
rica e com diferenças culturais e regionais bas-
tante marcantes. Pesquisas recentes, de 2008, 
indicam que a taxa de empreendedorismo no 
Brasil é de 12%, a terceira mais alta entre os 
países G-20, de acordo com a Global Entrepre-
neurship Monitor (GEM). A pesquisa também 

identificou que o empreendedor brasileiro é 
jovem, com idade de 18 a 24 anos, o que repre-
senta 3,82 milhões de indivíduos (CIETEC, 
2009).  

Em estudo de revisão de literatura cri-
teriosa, Dinis e Ussman (2006) atribuem o uso 
do termo entrepreneur ou empreendedor a   
Schumpeter que, em 1912, o define como sendo 
a pessoa que destrói a ordem econômica atra-
vés da introdução de novos produtos, novos 
métodos de produção e novas formas de organi-
zação. De acordo com as autoras: “Na versão 
Shumpeteriana, o empreendedor é, sobretudo, 
um destruidor criativo, um inovador. Todavia, 
não é explícito se esta inovação implica, ou não, 
a criação de uma nova organização. Talvez por 
isso, o significado do termo entrepreneurship - e 
portanto o seu objecto de estudo - não reúna 
consenso na comunidade científica. Para alguns 
autores (GARTNER, 1985, 1989; HOY, 1987) 
entrepreneurship resume-se à criação de novas 
organizações, enquanto que para outros (CAR-
LAND et al., 1988; VECIANA, 1999; BYGRAVE, 
1989a) inclui também aspectos relacionados 
com o desenvolvimento de pequenas empresas 
e de projectos inovadores em grandes empresas 
- corporate entrepreneurship ou intrapreneurship” 
(DINIS; USSMAN , 2006). 

Ao concordar com Dinis e Ussman 
(2006), o empreendedorismo surge como objeto 
de estudo, em resposta a trabalhos que focavam 
as grandes organizações, de forma impessoal. 
Na origem das empresas e organizações era 
relevante a figura do empreendedor, daquele 
que toma iniciativas para novos empreendimen-
tos e assume os riscos de sua atividade. Ainda 
hoje a figura do empreendedor é relevante.  

Jonathan e Silva (2007) analisam o 
empreendedorismo feminimo e como as mulhe-
res conciliam suas atividades domésticas com 
negócios. A participação é bastante significativa, 
em 2003, representavam 46% dos empreende-
dores brasileiros, ou seja, 6,4 milhões, de acordo 
com a Global Entrepreneurship Monitor. Na pes-
quisa realizada, as autoras identificaram o perfil 
das empreendedoras: são, em sua maioria, mu-
lheres altamente escolarizadas, de meia-idade, 
casadas, mães e possuem microempresas prin-
cipalmente no setor de serviços. Em 2008, este 
percentual para o gênero feminino manteve-se no 
mesmo nível de 46% (CIETEC, 2009).  
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Porter (1989) identifica como estraté-
gias genéricas adotadas pelas empresas como o 
gerenciamento de custos, a diferenciação e o 
enfoque. De acordo com o autor, a definição clara 
de um posicionamento estratégico é fundamental 
para a competitividade e sua manutenção. O 
meio termo ou a indefinição podem levar à perda 
de mercado. 

De acordo com Porter (1989): “A dife-
renciação provém da criação singular de valor 
para o comprador. Ela pode resultar da satisfação 
de critérios de uso ou de sinalização.” 

Os critérios de uso podem ser fatores 
como qualidade, características do produto, tem-
po de entrega, etc., utilizados pelo produtor que 
afetam o valor real para o comprador, ou consu-
midor, através da redução de custos ou da apre-
sentação de qualidade superior. Os critérios de 
sinalização podem ser fatores como publicidade, 
reputação da marca ou da empresa, apresenta-
ção, etc., que o comprador utiliza para julgar o 
valor real do fornecedor do produto ou do produ-
tor. 

O enfoque escolhe um segmento ou 
um grupo de segmentos para melhor explorá-los. 
Apresenta duas variantes, o enfoque-custo e o 
enfoque-diferenciação. A segmentação, seja de 
mercado ou de uma indústria, visa combinar o 
comportamento do comprador com os custos de 
produção e colocação no mercado. O gerencia-
mento de segmentos de mercado possibilita, 
adicionalmente, planejar o fluxo de caixa da em-
presa, pois os produtos podem ter volume e tem-
pos diferenciados de venda. Devido à diferencia-
ção dos compradores, os canais de distribuição 
por segmentos são também diferenciados, ou 
seja, produtos de luxo não estarão presentes em 
pequenos supermercados (PORTER, 1989). 

A segmentação implica diferenças na 
cadeia de valor para a empresa, pois produtos 
especiais possuem processos de fabricação dife-
rentes de produtos padronizados (PORTER, 
1989). No caso de vinhos, os ícones são acom-
panhados desde a fase de formação das uvas 
por enólogos renomados e constantemente ava-
liados durante o processamento e quando estão 
repousando nos barris de carvalho. 

No caso dos vinhos, as empresas bus-

cam o enfoque custo e diferenciação pois explo-
ram vários segmentos, tais como: básico popular, 
básico semi-luxo, básico luxo, premium, super 
premium, ultra premium e ícones (SATO, 2006). 
A matriz de segmentação tem um formato pira-
midal (Figura 1). A Miolo, empresa nacional, por 
exemplo, tem explorado toda a pirâmide, exceto 
o segmento popular. A qualidade obtida pode 
variar de acordo com a região produtora. Por 
exemplo, na região da Campanha, fronteira com 
o Uruguai, a empresa tem explorado vinhos de 
qualidades superiores e premium. Na região do 
Vale do São Francisco, vinhos básico, luxo e 
premium. A Salton, outra empresa brasileira do 
Sul, explora a linha básico popular através do 
Chalise, um vinho de US$2,00, e também outras 
linhas premium, como a Volpi e ícones como o 
Talento (SATO, 2006). 

A estrutura piramidal do mercado de 
vinhos em geral indica que no topo encontram-se 
vinhos caros ou ícones, preparados de forma 
especial, de safras excelentes, com produção 
limitada e guardados em toneis de carvalho para o 
amadurecimento. Estes vinhos especiais se desti-
nam a um segmento de mercado pequeno, sofisti-
cado e com renda elevada, apresentando preços 
acima de US$50. Na base, estão os chamados 
vinhos populares, muitas vezes preparados com 
varietais americanas ou híbridos, inferiores em 
qualidade. Porém atingem um mercado maior 
devido ao preço baixo, variando de US$2 a 3 dóla-
res. Entre o topo e a base estão os vinhos de luxo, 
ou finos jovens, de varietais viníferas, as linhas 
premium que apresentam qualidade superiores e 
os super premium que apresentam vida de con-
servação superiores, ou seja, são vinhos cuja 
guarda do produto propicia a suavização de ele-
mentos químicos como os taninos (SATO, 2006). 
 
 
3.4 - Setor Vitivinícola no Brasil 
 

O Brasil é um pequeno produtor de vi-
nhos finos, cerca de 5% do total de 440 milhões 
de litros de vinho. O restante, 55,3%, são vinhos 
de mesa e 29,7%, suco de uva (SILVA; VERDI; 
FRANCISCO, 2007). Deve-se ressaltar que este 
percentual pequeno de vinhos finos, 22 milhões 
de litros, tem apresentado qualidade reconhecida 
no mercado externo com vinhos de boa e até 
ótima qualidade, principalmente, quando se men- 

 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.6, jun. 2009. 

52

Icone

Superpremium 

Premium 

Luxo 

Básico 

 

Sa
to,

 G.
 S.

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Pirâmide de Segmentação Básica do Mercado de Vinhos no Brasil. 
Fonte: Sato (2006). 
 
 
cionam os espumantes brasileiros. 

Novas regiões estão surgindo no Brasil, 
além, da tradicional Serra Gaúcha. Ainda no Sul, 
a região da Campanha, próxima da fronteira do 
Uruguai, vem produzindo vinhos muito interes-
santes com qualidade superior aos da Serra Gaú-
cha, por estar em latitude recomendada para 
vinhos e não apresentar clima muito úmido du-
rante a época da colheita. 

 Pode-se também mencionar a região 
de São Joaquim, Estado de Santa Catarina, que 
vem produzindo vinhos de alta qualidade, reco-
nhecidos no mercado e presente nas redes de 
lojas de vinhos importados. Outra região que vem 
produzindo vinhos com qualidade específica é a 
região do Vale do São Francisco, Nordeste do 
Brasil, caracterizado pelo clima quente e seco, 
sem períodos de inverno, que são simulados com 
o manejo da irrigação.  

Vale a pena mencionar o Estado de 
São Paulo, maior centro consumidor do País. 
Este estado possui vinícolas que envasam o 
vinho produzido na Região Sul, em terras pró-
prias ou em parceria com outros vinicultores. 
Pontualmente, estão surgindo algumas áreas de 
produção de vinhos finos, como experimentação, 
nos municípios de São Roque, São Miguel Arcan-
jo e Louveira. Devido ao custo de produção ele-
vado para a condução de parreirais, em São 
Paulo, adicionado ao preço da terra que é muito 
elevado, tem se procurado melhorar as varieda-
des híbridas americanas. A uva hibrida Máximo 
(IAC-138), desenvolvida pelo Instituto Agronômi-
co de Campinas, resultante do cruzamento entre 
a Seibel e a Syrah (POMME, 2009), tem sido 
muito bem aceita na região e os vinhos tem apre-
sentado características superiores aos de vinhos 

de mesa, nos quais utilizam-se as variedades 
Izabel e Bordô. 

Surgem, portanto, novas regiões de 
produção onde há clima local específico, como al-
ta altitude ou grande período de insolação, mes-
mo que fora das latitudes recomendadas. Estas 
possibilidades de explorar novos territórios deve-
se à inovação tecnológica existente no desenvol-
vimento de novas variedades, técnicas de condu-
ção dos parreirais e técnicas de vinificação. 

A atividade vitivinícola tem utilizado 
como estratégia de sobrevivência e crescimento 
de seu mercado o enoturismo associado ao tu-
rismo rural, principalmente, na Região Sul e, 
atualmente, no Estado de São Paulo, onde em-
presários buscam associar a venda de seus pro-
dutos ao prazer de degustar vinhos na região 
produtora ou na vinícola. 
 
 
4 - DESCRIÇÃO DA EMPRESA LUCANO: tra-

jetória histórica da vinícola Lucano 
 

A vinícola Lucano está localizada no 
Bairro da Penha, município de São Paulo. Suas 
primeiras atividades surgiram no fundo do quintal 
da casa, hoje sede da vinícola, em uma área de 
756m2, onde Leonardo Lence, o primeiro empre-
endedor da família, plantou cerca de 80 pés de 
uva tipo Moscato entre 1969 e 1970. 

Em 1976, colheram a primeira safra e a 
matriarca, Ângela, teve a idéia de fazer vinho, da 
mesma forma que faziam seus avós na Itália. 
Amassou as uvas e colocou em dois tanques que 
serviam para depósito de água no quintal, para 
fermentação e após a vinificação engarrafaram o 
vinho para consumo próprio. Passaram então a 
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sa, onde hoje é o museu e estão expostos os 
equipamentos que foram utilizados na época. 
Com a complementação de compra de vinhos no 
Mercado Municipal de São Paulo, a produção 
nessa época atingiu 600 litros de vinho. 

Em meados dos anos 1980, os filhos 
de Leonardo Lence, Rocco e Giovanni, foram 
visitar e fazer contatos com vinícolas do Sul em 
Bento Gonçalves, com objetivo de comprar pipas, 
equipamentos para aumentar a produção. Resol-
veram fazer parcerias com os colonos locais que 
produziam vinhos de forma artesanal, semelhan-
te ao que produziam na Penha.  

Passaram a comprar o vinho de tercei-
ros, nos anos 1980, devido à impossibilidade de 
plantar suas próprias uvas na pequena área que 
dispunham. A uva era produzida e vinificada no 
Sul e transportada para São Paulo em caminhões 
tanques. Na vinícola Lucano era realizado o enva-
se. No caso dos vinhos finos passaram a fazer o 
corte ( mistura de vinhos de dois tipos de uvas 
varietais) e o descanso em tonéis de carvalho. 

Em 1987 foi fundada oficialmente a Vi-
nícola Lucano com a orientação de Leonardo e 
Dona Ângela Lence e os filhos Giovanni, Rocco e 
Dina. 

Atualmente o mosto vinificado é trans-
portado em caminhões pipa de aço inoxidável e, 
posteriormente, o vinho tinto é colocado em to-
néis de grápia (madeira utilizada para fazer to-
néis) para uma primeira fase de amadurecimento 
e decantação. O branco Moscatel é colocado em 
tonel de aço inox, para manter a coloração e não 
descaracterizar o vinho. Os vinhos de Vitis vinífe-
ra Cabernet Sauvignon, Merlot e o reserva (corte 
de Merlot, Cabernet Sauvignon e Tannat) pas-
sam por um tempo de guarda em tonéis de car-
valho. A vinícola produz também vinhos coloniais 
produzidos de uvas Izabel e Bordô, híbridas ame-
ricanas, cujo custo é menor e qualidade inferior.  

A produção atual é de 30 mil litros      
anuais. A vinícola tem um lay out muito agradável 
e os visitantes podem conhecer sua adega, en-
quanto o proprietário explica como é realizada a 
fabricação. Trabalham na empresa um funcioná-
rio e dois irmãos da família. Sendo que os proprie-
tários são os dois irmãos e uma irmã que está na 
Itália. A geração mais jovem é composta por uma 
jovem de 20 anos, estudante de Fisioterapia, e 
duas sobrinhas adolescentes, residentes na Itália. 
Trata-se de uma microempresa com faturamento 

anual na faixa de R$100 a 200 mil, porém por 
trabalhar com vinho, recolhe ICMS e outros im-
postos diferenciados. 

A vinícola possui uma loja onde são 
vendidos vinhos da casa, acessórios como saca 
rolhas e suco de uva de parceiros do sul. Todos 
os sábados é realizada uma degustação livre 
para clientes que se cadastram no site da empre-
sa. Toda a produção é vendida na loja, e o custo 
de transporte é do comprador. Sua carteira de 
clientes são pessoas físicas, que vão conhecer a 
vinícola, que está em roteiros turísticos da Penha, 
cantinas e pizzarias.  

Sua estratégia de marketing para dis-
tribuição é otimizar o custo, através da venda na 
porta e desenvolver uma carteira de clientes num 
raio próximo à vinícola, facilitando a logística para 
o comprador.  
 
 
4.1 - Análise da Empresa 
 

Esta pequena empresa familiar apre-
senta características peculiares por explorar um 
produto, que originalmente é rural, em um grande 
centro urbano como a cidade de São Paulo. Por-
tanto a possibilidade de plantar e cultivar a sua 
própria uva junto a sua bodega é impossível. Dian-
te desse cenário, os proprietários compram de ter-
ceiros o vinho e finalizam o processo a partir da 
guarda ou envelhecimento e o engarrafamento. 

A dependência de terceiros não é tão 
problemática, pois na Região Sul há inúmeros 
fornecedores que abastecem outros envasadores 
no Estado de São Paulo e, adicionalmente, não 
existem os riscos de safra ou clima. Por outro 
lado, não ter o controle de sua própria matéria-
prima dificulta melhorar a qualidade do vinho e 
criar reputação de sua marca.  

A principal estratégia adotada pela em-
presa ao longo de sua existência foi focar um 
segmento de consumidores no bairro, mantendo 
uma pequena escala de produção e realizando 
um marketing aliado ao enoturismo através da 
organização de degustações na vinícola e divul-
gando em alguns canais de comunicação, tais 
como: Museu do Imigrante Italiano, em São Pau-
lo, e no site de empresa de turismo. Curiosamen-
te, o diferencial da vinícola está no sua localiza-
ção, estar na região urbana da cidade de São 
Paulo, com vantagem competitiva que poderá, 
ainda, ser muito explorada (Quadro 1). 
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 QUADRO 1 - Identificação de Variáveis de Mercado que Definem a Estratégia da Empresa 

Variável Estratégia da empresa 

Posicionamento de mercado Vendas locais e foco em cantinas e pizzarias 
Sinergia com turismo  
de vinho 

Realiza degustação aos sábados e divulga em sites da Terra Bela Turismo 
 e no Museu do Imigrante de São Paulo 

Estratégia Manutenção de escala pequena de produção 
Produtos  Vinhos finos (Merlot, Cabernet Sauvignon, Moscato ), vinho de mesa colonial 
Diferencial É a única vinícola no centro urbano de São Paulo 
Faturamento R$100-200 mil /ano 
Volume anual de produção 30 mil litros - pequena escala 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 

A pequena vinícola Lucano é uma em-
presa familiar e os proprietários atuais são da 
segunda geração, sendo administrada por dois 
irmãos. Curiosamente, foi uma figura feminina, a 
matriarca que iniciou a atividade agroindustrial no 
quintal da casa, no Bairro da Penha, na cidade de 
São Paulo. O vinho na Itália, origem dos avós, é 
considerado um alimento e tomado durante as 
refeições e, possivelmente, a matriarca tomou a 
iniciativa de fabricar o vinho caseiro com o objeti-
vo de ter mais um alimento semelhante a de sua 
região de origem. O início da produção para auto-
consumo é típico dos colonos italianos, em quase 
todas as regiões brasileiras onde eles se instala-
ram. 

Os proprietários não foram preparados 
para serem empresários. As atividades na canti-
na sempre foram paralelas à profissão de forma-
ção. Um dos proprietários da Lucano foi questio-
nado sobre a próxima geração que iria dar conti-
nuidade à vinícola. A geração de filhos e sobri-
nhos no momento não tem interesse nos negó-
cios da vinícola. Possivelmente, ao não vislum-
brar uma continuidade gerencial e operacional, o 
proprietário é cauteloso quanto às decisões de 
expansão e crescimento ou o modelo adotado é 
o mais adequado devido às especificidades da 
empresa. 

Hoje o proprietário é um entusiasta em 
relação ao vinho e tem uma rede de relaciona-
mentos com experts, associações, enólogos e 
sommeliers. O que era uma atividade comple-
mentar de subsistência da família é hoje conside-
rada como uma herança familiar a ser preserva-
da. Sua percepção sobre a bebida tem uma forte 
relação com a saúde. Na sua loja da Penha estão 
dispostos vários artigos relativos a vinho e saúde. 

Pela sua formação em ciências físicas, 
a sua percepção sobre negócios é racional e ele 

é avesso a riscos. O proprietário tem uma preo-
cupação com a qualidade do vinho e apesar de 
segmentar seu mercado em vinho popular e vi-
nho superior, procura melhorar a qualidade, ten-
do como foco cada segmento consumidor e suas 
características. 

A estratégia de segmentação de mer-
cado é muito clara e simples. Iniciou a empresa 
focando na classe popular com vinhos colonial 
em garrafão, posteriormente, passou a engarrafar 
o vinho de mesa colonial em garrafas de 750 ml, 
realizando um corte de duas uvas, Izabel e Bor-
dô. Posteriormente, passou para a preparação de 
vinhos finos, Moscato (branco), Merlot, Cabernet 
Sauvignon e o Reserva (Cabernet com corte de 
Merlot) envelhecido em tonéis de carvalho.  
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 

Com base no conceito de empreende-
dorismo e empreendedor, aquele que inova e dá 
origem à novas organizações, pode-se inferir que 
a vinícola Lucano deve a sua origem à iniciativa 
da matriarca da família, ao processar o vinho de 
forma artesanal com as uvas produzidas no quin-
tal de sua casa em 1969 e 1970.  

O crescimento urbano da cidade de 
São Paulo foi um fator determinante e limitante 
do crescimento espacial da empresa e para a 
produção de suas próprias uvas. A trajetória da 
empresa e a adoção de estratégia de negócios, 
portanto, se adequaram às condições estruturais 
da empresa e à especificidade de sua localiza-
ção. Os proprietários da vinícola Lucano adota-
ram a estratégia de posicionamento adequada 
para seus vinhos, ao explorar um segmento de 
mercado local e manter uma pequena escala de 
produção. 
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uma busca por outros canais de distribuição não 
no varejo de supermercados e lojas especiais de 
vinhos, que exigiriam investimentos de marketing 
e adequação do produto às exigências de um 
mercado mais sofisticado de vinhos.  

A estratégia adotada é adequada por 
focar na clientela local, no bairro da Penha, zona 
leste de São Paulo, segmentando em vinhos de 
mesa e vinhos finos. No mercado local, o perfil do 
consumidor indica uma propensão ao consumo 
de vinhos de mesa e de preços baixos. Os pro-

prietários deverão estar atentos às mudanças de 
gostos dos consumidores, acompanhando-os de 
forma a posicionar o produto adequadamente. 
Com a expansão de cursos e informações sobre 
o mundo dos vinhos, a tendência é ocorrer alte-
rações dos fatores que definem a seleção do 
vinho a ser comprado, mesmo que limitada pela 
capacidade de renda do consumidor. O cresci-
mento da empresa poderá ocorrer junto com a 
ascensão da capacidade de consumo e compra 
dos consumidores do segmento que a empresa 
tem procurado atingir. 
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empresa familiar e suas estratégias de mercado 
 
RESUMO: Este estudo de caso, de uma vinícola na cidade de São Paulo, teve como objetivo 

analisar as estratégias de posicionamento de seus vinhos no mercado e as dificuldades de gestão de 
uma pequena empresa familiar. A empresa caracteriza-se pelo envase do vinho produzido na Região Sul 
do País, mas seus proprietários segmentaram seus produtos em vinhos finos e vinhos de mesa colonial. 
As estratégias adotadas pelos empresários foram: o enfoque no segmento de consumidores locais, com 
pequena escala de produção, e o enoturismo como canal de divulgação de seus vinhos. 
 
Palavras-chave: vinhos, empresa familiar, empreededorismo, estratégia. 
 
 

LUCANO WINE COMPANY:  
a family-owned business and its marketing strategies 

 
ABSTRACT: This case study has the objective to analyze the strategies devised by a winery 

located in the heart of Sao Paulo city to position its wines in the market while dealing with the  managerial 
difficulties that beset small family companies. The firm is in the business of bottling wine produced in Bra-
zil’s Southern region and has segmented the product into two categories:  fine and table wines. The stra-
tegies adopted by these entrepreneurs include: attracting local consumers, producing in a small scale pro-
duction, and using wine tourism as a means to disseminate their brand among the public. 
 
Key-words: wines, family enterprise, entrepreneurship, strategy. 
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INDICADORES SÓCIO-ECONÔMICOS E A 
CANA-DE-AÇÚCAR NO ESTADO DE SÃO PAULO1 

 
 

Alceu Salles Camargo Junior2 
Rudinei Toneto Junior3 

 
 
1 - INTRODUÇÃO123 

 
Nos últimos anos, vem ocorrendo uma 

grande expansão da produção de cana-de-açú-
car e álcool e um crescimento significativo na ins-
talação de novas unidades industriais de açúcar e 
álcool no Estado de São Paulo. Esta expansão 
decorre das condições favoráveis vividas pelo 
mercado internacional de açúcar e, principalmen-
te, pelo aumento da procura de etanol, seja em 
função dos carros flex internamente, seja pela 
maior demanda mundial por combustíveis limpos, 
devido à preocupação crescente com as ques-
tões ambientais.  

O agravamento das condições climáti-
cas do planeta em decorrência do aquecimento 
global e a consequente busca de fontes energéti-
cas limpas com menor emissão de gases efeito 
estufa, além da projeção de escassez do petróleo 
que constantemente tem elevado seu preço, são 
outros fatores que colaboram com o surgimento 
da demanda internacional por biocombustíveis. O 
etanol brasileiro surge como uma das alternativas 
de biocombustíveis limpos nesse cenário, com 
alta qualidade e viabilidade econômica devido à 
sua eficiência no balanço energético. 

Este parece ser o cenário para os pró-
ximos anos e, conforme diversos países forem 
impondo limites mínimos para uso de biocombus-
tíveis, o etanol brasileiro pode ser uma das alter-
nativas em nível internacional, fazendo crescer a 
produção brasileira de cana-de-açúcar. 

A expansão da cana pode vir a utilizar 
tanto terras ociosas como degradadas, antes 
ocupadas por outras atividades, com destaque 
para a pecuária. Várias resistências têm sido co-
locadas à essa expansão e vários argumentos 

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-64/2008.  
2Engenheiro, Doutor, Professor da Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidadade - USP (e-mail: alceu@ 
usp.br). 
3Economista, Doutor, Professor da Faculdade de Econo-
mia, Administração e Contabilidadade - USP (e-mail: 
rtoneto@usp.br).  

utilizados, como por exemplo, que a expansão da 
cana irá reduzir a oferta de alimentos, a cana 
trará problemas sociais para as regiões onde ela 
se instalar, as atividades econômicas presentes 
nas regiões serão destruídas afetando emprego, 
renda e geração de impostos, entre outros aspec-
tos.  

Essas preocupações resultam inclusive 
de manifestações sociais e políticas contra o avan-
ço da cana. Com certeza, a expansão da cana irá 
provocar profundas modificações em termos de 
emprego, renda e condições de vida nas áreas em 
que essa cultura for introduzida. A grande questão 
é saber se o saldo econômico e social será positi-
vo ou não para a toda a sociedade.  

Dessa forma, este trabalho levanta e 
analisa dados que possam auxiliar na compreen-
são dessa questão. Para tanto foram analisadas 
as condições sócio-econômicas de várias regiões 
do Estado de São Paulo buscando uma associa-
ção de tais condições com a presença ou não da 
cultura da cana-de-açúcar, bem como de usinas 
de produção de açúcar e de álcool. Foram anali-
sados indicadores relacionados ao grau de de-
senvolvimento, como por exemplo o Índice de 
Desenvolvimento Humano/ONU (IDH), ao nível 
de remuneração e a arrecadação de impostos. 
Espera-se que as regiões com a presença da 
cana tenham níveis de renda superiores ao de 
outras regiões agrícolas, tanto por apresentar um 
maior valor da produção e emprego por área 
como pela forte integração da atividade agrícola 
com a industrial, no caso as usinas, e a demanda 
exercida por atividades urbanas.  

O objetivo específico deste estudo é 
analisar e comparar os indicadores sócio-
econômicos de municípios onde há cultivo de 
cana e produção de açúcar e álcool com aqueles 
de municípios onde a cultura da cana e a produ-
ção de açúcar e álcool são incipientes. Este tra-
balho não pretende encerrar o assunto nem tam-
pouco prever a dinâmica econômico-social da ex-
pansão da cultura da cana, mas tão somente 
analisar a associação entre a presença dela e os 
níveis de alguns dos mais importantes indicado-
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não possibilita estabelecer qualquer relação de 
causalidade entre as variáveis, ou seja, pretende-
se apenas apresentar os valores de diferentes 
indicadores relacionados ao desenvolvimento eco-
nômico e social, por grupos de municípios, desta-
cando-se aqueles onde a presença da atividade 
canavieira é relevante. 
 
 
2 - MATERIAL 

 
Para a realização desta pesquisa foram 

levantados, para cada município paulista, os 
dados mais recentes disponíveis para os indica-
dores sócio-econômicos como o Índice de De-
senvolvimento Humano/ONU (IDH, ano de 
2000), Dimensões, Riqueza, Longevidade e 
Escolaridade do Índice Paulista de Responsabili-
dade Social (IPRS, ano de 2004), rendimentos 
obtidos na agricultura, comércio e indústria em 
2003, bem como renda per capita e montantes 
de impostos como IPVA e ICMS recolhidos em 
2003, obtidos de Informações dos Municípios 
Paulistas (IMP) da Fundação Sistema Estadual 
de Análise de Dados (SEADE, 2007). Os dados 
referentes à área cultivada com cana-de-açúcar 
em cada município paulista, para 2005, são pro-
venientes do banco de dados do Instituto de 
Economia Agrícola do Estado de São Paulo 
(IEA, 2007). 

A pesquisa trabalha com os dados 
mais recentes de cada uma das variáveis estu-
dadas e, com isso, há informações para 2003, 
2004 e 2005, bem como para 2000 (IDH). Essas 
disparidades não introduzem nenhuma distorção 
nos resultados, pois, para cada variável, os valo-
res são tomados para todos os municípios paulis-
tas para o mesmo ano, além de que não são 
construídas nenhuma relação causal com as 
variáveis.  
 
 
3 - MÉTODOS 

 
Esta pesquisa tem uma forte caracte-

rística descritiva, conforme Kerlinger (1979), Da-
ne (1990) e Babbie (1998). Para estes autores, 
uma pesquisa descritiva é aquela que explora o 
fenômeno e o descreve com dados e informa-
ções a respeito da presença ou não de qualida-
des e características presentes no fenômeno, 

além de buscar mensurá-lo sob diferentes aspec-
tos.  

O trabalho classifica os municípios pau-
listas em grupos adequados de sorte a mapear 
as condições sócio-econômicas na presença e na 
ausência da cultura da cana. Trata-se de um tra-
balho eminentemente descritivo quantitativo que 
não busca relações causais ou explicativas nem 
tampouco desenvolver teorias explicativas para 
os fatos observados.  

A pesquisa classificou inicialmente os 
645 municípios do Estado de São Paulo em qua-
tro grupos. Os quatro grupos de municípios estão 
apresentados a seguir: 
a) Base - grupo de municípios onde não existe 

nenhuma usina de açúcar e álcool e a partici-
pação da cana-de-açúcar no total da lavoura 
é inferior à mediana (28,48% do total da la-
voura) do Estado, em 2005. Este grupo é 
constituído de 281 municípios. 

b) Cana - municípios onde não existem usinas, 
mas existe forte presença da cana (participa-
ção acima do valor da mediana de 28, 48% no 
Estado). Há 252 municípios neste grupo.  

c) Cana+usina - municípios que, além da forte 
presença da cana, possuem pelo menos uma 
usina em seu território. Este grupo é constituí-
do por 72 municípios. 

d) RMSP - municípios pertencentes à Região 
Metropolitana de São Paulo, contem 39 muni-
cípios. 

Itapetininga é o único município paulis-
ta que não pôde ser classificado em nenhum 
destes quatro grupos, pois apesar de apresentar 
uma usina de açúcar e álcool (grupo Ca-
na+usina), não poderia ser classificado nos gru-
pos Base ou Cana, devido à participação da cul-
tura de cana-de-açúcar no total de sua lavoura 
ser pouco expressiva. Dessa forma, optou-se por 
sua exclusão na análise. 

Essa segmentação dos municípios pau-
listas possibilita, pois, analisar e comparar o com-
portamento dos principais indicadores sociais e 
econômicos em regiões com forte presença da 
cultura da cana e produção de açúcar e álcool 
(Cana+usina) em relação a regiões com presen-
ça forte, mas só do cultivo da cana (Cana) e outro 
grupo, em que não há produção de açúcar e 
álcool além de que o cultivo da cana também não 
é expressivo (Base).  

A região metropolitana de São Paulo 
(RMSP) é considerada, apesar de não apresentar 
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nem usina nem uma forte participação de cana 
na lavoura, por se tratar de uma região de muni-
cípios com características mais urbanas e maio-
res concentrações em atividades industriais e em 
serviços privados e públicos, servindo, assim 
como o grupo Base, para comparações com os 
grupos Cana e Cana+usina. Os municípios da 
RMSP devem apresentar indicadores superiores 
ao de todos os outros grupos, pela forte concen-
tração da atividade econômica nessa região, em 
especial as atividades industriais e de prestação 
de serviços que acabam gerando um maior valor 
adicionado e maiores níveis de remuneração. 
Entre os municípios Cana e Cana+usina, espera-
se que o último grupo tenha melhores indicado-
res por concentrar as atividades de melhor remu-
neração na atividade canavieira, além de um 
maior valor adicionado que repercute na arreca-
dação de impostos e na regra de repartição do 
ICMS. Os municípios Base por não fazerem parte 
da RMSP e pela atividade sucroalcooleira não 
ser relevante serão os utilizados para compara-
ção. 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A primeira medida analisada é o Índice 
de Desenvolvimento Humano da metodologia 
desenvolvida pela Organização das Nações Uni-
das (IDH/ONU). O IDH é uma medida composta 
que contempla três aspectos relacionados ao 
desenvolvimento: a renda per capita; a saúde, 
medida pela expectativa de vida ao nascer; e a 
educação, que considera dois indicadores: a taxa 
de analfabetismo adulto e um indicador de matrí-
culas escolares.  

Assim, o IDH busca ser uma proxy pa-
ra o desenvolvimento, considerando diferentes 
aspectos. A figura 1 e a tabela 1 apresentam, res-
pectivamente, a representação em box-plot 
(NEWBOLD, 1995; HAIR JUNIOR et al., 1998; 
JOHNSON; WICHERN, 1998; ANDERSON; 
SWEENEY; WILLIAMS, 1999) e os valores mé-
dios do IDH para todos os municípios paulistas 
em 2000, segundo a classificação de municípios 
paulistas na pesquisa. Embora não haja diferen-
ça na distribuição do IDH do grupo Cana, quando 
comparado ao grupo Base, nota-se que o IDH do 
grupo Cana+usina é superior ao grupo Base 
quando se comparam suas medianas, e seme-
lhante ao dos municípios da RMSP.  

Um indicador semelhante ao IDH é o 
Índice Paulista de Responsabilidade Social cuja 
metodologia fora desenvolvida pela Fundação 
SEADE (IPRS/SEADE), que contempla, como o 
IDH, as três dimensões riqueza, longevidade e 
escolaridade de uma forma um tanto diferente. 
As figuras 2, 3 e 4 apresentam a representação 
em box-plot das três dimensões do IPRS, respec-
tivamente, Riqueza, Longevidade e Escolaridade 
para 2004, e a tabela 2 apresenta seus respecti-
vos valores médios. É possível notar que os mu-
nicípios do grupo Cana apresentam média e 
mediana superiores às dos municípios do grupo 
Base. O IPRS/Riq é ainda melhor no grupo Ca-
na+usina, já que seus valores médio e também 
mediano são superiores aos dois grupos Base e 
Cana (Figura 2 e Tabela 2).  

Pode-se observar, pela figura 3 e tam-
bém pela tabela 2, que a dimensão Longevidade 
do IPRS (ano de 2004) é, em média e mediana, 
superior nos municípios do grupo Cana. É inte-
ressante observar que a Longevidade (IPRS/ 
Long) dos municípios do grupo Cana+usina é 
superior (em termos de mediana) à longevidade 
de todos os outros grupos.  

A análise destes dois indicadores IDH e 
IPRS, em suas diferentes dimensões, mostram 
uma tendência de alta nos indicadores sócio-
econômicos para municípios com forte intensida-
de nas atividades do setor sucroalcooleiro. Na 
realidade, o que se observa é que nos municípios 
com a presença da Cana, em especial naqueles 
que dispõem de usinas, o padrão de vida tende a 
ser mais elevado que nos demais. Apenas no 
indicador do IPRS/Riqueza que os municípios da 
RMSP apresentam valores muito acima dos ca-
navieiros.  

Um outro aspecto considerado é a re-
muneração do trabalhador. Selecionaram-se três 
indicadores: a remuneração dos trabalhadores na 
agricultura para captar as diferenças no meio ru-
ral, a renda agrícola nas diferentes categorias de 
município e remunerações no comércio e na 
indústria para verificar se existe diferença em 
termos de impacto nas condições de trabalho 
urbano nos municípios com e sem a presença do 
setor sucro-alcooleiro.  

As figuras 5, 6 e 7 são representações 
gráficas dos rendimentos (do ano de 2003, em 
R$ correntes) na Agricultura, Comércio e Indús-
tria, respectivamente, enquanto, na sequência, a 
tabela 3, mostra os respectivos valores médios.  
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Figura 1 - Box Plot da Variável IDH para Grupos de Municípios Paulistas, 2000.  
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 
TABELA 1 - Valores Médios e Desvios-Padrão do IDH de Municípios Paulistas, Segundo a Classificação 

desta Pesquisa, 2000 
Item Base Cana Cana+usina RMSP 

IDH médio 0,77 0,78 0,80 0,80 
Desvio-padrão  0,04 0,03 0,02 0,04 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Dimensão Riqueza do IPRS para Grupos de Municípios Paulistas, 2004. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
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Figura 3 - Dimensão Longevidade do IPRS para Grupos de Municípios Paulistas, 2004. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 - Dimensão Escolaridade do IPRS de Grupos de Municípios Paulistas, 2004. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 
TABELA 2 - Valores Médios e Desvios-Padrão das Dimensões Riqueza, Longevidade e Escolaridade do 

IPRS, para Grupos de Municípios Paulistas, 2004 
Dimensão Base Cana Cana+usina RMSP 

IPRS/riqueza (média) 34,4 34,7 40,8 48,6 
IPRS/riqueza (desvio-padrão) 11,4 6,7 4,6 8,4 
IPRS/longevidade (média) 68,7 70,6 71,6 68,1 
IPRS/longevidade (desvio-padrão) 11,9 6,7 4,4 4,0 
IPRS/escolaridade (média) 53,8 56,7 56,0 50,8 
IPRS/escolaridade (desvio-padrão) 8,8 6,9 6,5 10,2 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
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Figura 5 - Rendimento na Agricultura em Grupos de Municípios Paulistas, 2003. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6 - Rendimento nas Atividades de Comércio em Grupos de Municípios Paulistas, 2003. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 - Rendimento na Indústria em Grupos de Municípios Paulistas, 2003. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
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TABELA 3 - Valores Médios e Desvios-padrão dos Rendimentos na Agricultura, Comércio e Indústria em 
Municípios Paulistas, Segundo a Classificação desta Pesquisa, 2003 

(R$ corrente mensal) 
Rendimentos Base Cana Cana+usina RMSP

Rendimentos na agricultura (média) 408,3 487,4 615,6 490,9
Rendimentos na agricultura (DP) 94,2 155,4 216,4 232,1
Rendimentos no comércio (média) 544,3 526,7 577,7 751
Rendimentos no comércio (DP) 131,3 117,8 113,2 271,3
Rendimentos na indústria (média) 891,2 791 1.043,20 1.321,70
Rendimentos na indústria (DP) 512,5 468,3 310,3 391,1
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 

Pode-se observar pela figura 5 e tabela 
3 que o Rendimento na Agricultura nos municípios 
do grupo Cana é superior, em valores médios, 
que nos municípios do grupo BASE e este rendi-
mento é ainda bastante superior nos municípios 
do grupo Cana+usina, se mostrando, aliás, o 
grupo de maiores rendimentos médios na Agricul-
tura. Esse dado reflete que a Cana tende a gerar 
uma renda agrícola superior às demais atividades 
agrícolas no Estado de São Paulo, assim, a ex-
pansão da cana tende a elevar o rendimento da 
agricultura. O grupo Cana+usina também mostra 
um melhor desempenho para os Rendimentos 
obtidos tanto nas atividades de Comércio quanto 
nas industriais, quando comparados aos grupos 
Base e Cana (Figuras 6 e 7 e Tabela 3), sendo 
que nessas atividades - comércio e indústria a 
remuneração nos municípios do grupo Cana é 
inferior ao dos municípios Base. E nesses dois 
casos, os rendimentos da RMSP são muito su-
periores aos dos demais grupos, refletindo a maior 
qualidade dos postos de trabalho nessa região.  

O último aspecto a ser analisado é a 
questão da arrecadação de impostos e também a 
renda per capita nos municípios. Considera-se a 
arrecadação per capita de ICMS que reflete o 
comportamento do valor adicionado nos municí-
pios e a arrecadação per capita de IPVA que ao 
incidir sobre a propriedade de veículos pode 
refletir o consumo e a riqueza dos municípios, 
além do total de impostos arrecadado também 
per capita. 

As figuras 8, 9, 10 e 11 mostram a re-
presentação em box-plot das arrecadações de 
IPVA per capita, ICMS per capita, do total de im-
postos municipais e também do PIB per capita, 
respectivamente, dos municípios do Estado de 
São Paulo, em 2003. A tabela 4, na sequência, 
apresenta os valores médios dessas medidas. 

Pode-se observar, pela figura 8, que o grupo Cana 
supera o grupo Base em termos da arrecadação 
de IPVA per capita enquanto, para o ICMS per 
capita na figura 9, os desempenhos destes dois 
grupos são bastante próximos. Por outro lado, os 
municípios dos grupos Cana+usina apresentam 
arrecadações superiores tanto no IPVA per capita 
quanto no ICMS per capita (Figuras 8 e 9).  

No caso do ICMS percebe-se que os 
municípios com usina (Cana+usina) possuem 
uma arrecadação num patamar bem mais eleva-
do do que o conjunto dos municípios dos grupos 
Cana e Base, enquanto os municípios do grupo 
Cana apresentam arrecadação de ICMS per 
capita muito próximo aos municípios do grupo 
Base.  

Este comportamento pode refletir uma 
distorção no sistema de repartição do ICMS, em 
que toda a arrecadação relacionada ao açúcar e 
álcool fica nos municípios que possuem a usina. 
Assim, municípios que cultivam cana, mas que 
não possuem usinas não geram arrecadação de 
ICMS e toda riqueza gerada em seu território 
acabará por gerar impostos nos municípios onde 
estão localizadas as usinas.  

Considerando o total de arrecadação 
de impostos municipais, podemos observar, pela 
figura 10 abaixo, que os municípios dos grupos 
Cana e Base apresentam-se muito próximos 
enquanto os municípios do grupo Cana+usina 
possuem arrecadação num patamar mais eleva-
do. Como esses impostos são compartilhados 
entre estados e municípios, a presença de usinas 
tende a gerar um montante maior de recursos 
para essas prefeituras, possibilitando o melhor 
desenvolvimento de políticas públicas (educação, 
saúde, entre outras), maiores investimentos pú-
blicos, entre outros aspectos, que acabam se 
refletindo nos indicadores de desenvolvimento 
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Figura 8 - Arrecadação de IPVA Per Capita em Grupos de Municípios Paulistas, 2003. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9 - Arrecadação de ICMS Per Capita em Grupos de Municípios Paulistas, 2003. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10 - Arrecadação Total de Impostos Municipais Per Capita em Grupos de Municípios Paulistas, 2003. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
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Figura 11 - PIB Per Capita em Grupos de Municípios Paulistas, 2003. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 
TABELA 4 - Valores Médios e Desvios-Padrão das Arrecadações de IPVA Per Capita, ICMS Per Capita, 

Total de Impostos Municipais Per Capita e PIB Per Capita em Municípios Paulistas, Segun-
do a Classificação desta Pesquisa, 2003 

Variáveis per capita Base Cana Cana+usina RMSP 

IPVA (média)1 48,90 51,20 71,40 65,50 
IPVA (desvio-padrão)1 30,80 25,70 24,00 56,40 
ICMS (média)1 320,10 200,70 568,80 847,40 
ICMS (desvio-padrão)1 837,10 651,20 878,40 976,00 
Impostos totais (média)1 128,10 73,30 96,20 262,30 
Impostos totais (desvio-padrão)1 190,50 54,30 46,10 230,70 
PIB (média)2 10.706,00 13.604,00 14.120,00 10.717,00 
PIB (desvio-padrão)2 12.561,00 10.798,00 7.128,00 8.065,00 

1Em R$ de 2006. 
2Em R$ corrente. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do SEADE (2007). 
 
 
social discutidos anteriormente.  

Com relação ao PIB per capita, o grupo 
Cana apresenta valores superiores aos municí-
pios do grupo Base (Figura 11). O grupo Ca-
na+usina apresenta os maiores valores medianos 
de PIB per capita, em comparação a todos os 
outros grupos. 
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 

Este trabalho apresenta uma análise 
das condições de alguns dos principais indicado-
res econômicos e sociais dos municípios paulistas 
de forma a poder cruzar ou associá-los à intensi-
dade de atividades de cultivo de cana-de-açúcar e 
também de produção de açúcar e álcool.  

Para tornar o estudo descritivo compa-
rativo mais eficiente, a pesquisa procedeu a uma 
classificação dos municípios paulistas em quatro 
grandes grupos: um grupo que apresenta somen-
te o cultivo da cana-de-açúcar, ainda que intenso; 
outro grupo em que além do cultivo intenso apre-
senta também usinas; e um outro grupo que não 
apresenta nem o cultivo da cana nem usinas de 
produção de açúcar e de álcool, além da região 
metropolitana de São Paulo. Dessa forma, o es-
tudo pôde analisar e comparar as condições dos 
indicadores econômicos e sociais nas regiões 
com grande e baixa intensidades de atividades 
de cultivo de cana e também de produção de 
açúcar e álcool. 

Os resultados mostram existir, grosso 
modo, uma associação entre a intensidade das 
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produção de açúcar e álcool e de desempenho 
nos indicadores sócio-econômicos. No geral, os 
municípios com forte intensidade no setor sucro-
alcooleiro (grupo Cana+usina) apresentaram os 
maiores desempenhos em relação aos indicado-
res sócio-econômicos seguidos pelos municípios 
com intensidade intermediária (grupo Cana) com 
cultivo de cana, mas sem presença de usinas 
que apresentam desempenhos ainda superiores 
que os municípios que apresentam baixa intensi-
dade nas atividades sucroalcooleiras (grupo Ba-
se). É interessante notar também que o grupo 
Cana+usina supera a própria região metropolita-
na de São Paulo (RMSP), em muitos dos indica-
dores pesquisados. 

Este trabalho não permite inferir que 
seja a presença da atividade canavieira e das 
usinas que determinam os melhores indicadores 
de renda e desenvolvimento e os maiores níveis 
de arrecadação nestes grupos de municípios. No 
caso de municípios tipicamente agrícolas, isso 
pode ser verdade para a questão da renda pelos 
maiores valores de produção por área propiciada 
pela cana, comparativamente à outras atividades 
e pelo maior volume de emprego gerado pela 
atividade, principalmente quando se compara 
com municípios com forte presença de pastos 
(pecuária). Outro aspecto relacionado à atividade 
canavieira é a geração de efeitos dinâmicos para 
outras atividades pela demanda gerada pelas 
usinas em termos de prestação de serviços, aqui-
sição de equipamentos, entre outros. Este efeito 
de aglomeração de atividades em torno de usinas 
acaba colaborando para a dinamização de ativi-
dades urbanas o que colaboraria para explicar os 
melhores índices de arrecadação nesses municí-
pios.  

Mas, em relação aos indicadores de de-
senvolvimento social (longevidade, educação, 
etc.), eles não parecem ter qualquer tipo de rela-

ção direta com a presença da atividade canavieira. 
Pelo contrário, o nível médio de qualificação dos 
trabalhadores canavieiros é inferior ao de outras 
atividades, com uma elevada presença de traba-
lhadores analfabetos e com ensino fundamental 
incompleto. Muito se questiona sobre as questões 
da segurança e do esforço nas atividades canavi-
eiras. Assim, os melhores indicadores apresenta-
dos pelos municípios do grupo Cana e Cana+usi-
nas precisam ser mais bem investigado, contro-
lando-se por outras variáveis municipais, inclusive 
por políticas municipais que podem ser viabiliza-
das pelos níveis mais elevados de arrecadação.  

Sugestões para a continuidade do tra-
balho estão na linha de continuar com medições 
de outros indicadores e buscar, num próximo pas-
so, numa pesquisa de natureza correlacional e 
causal, compreender os fatores que impactam 
esta dispersão e diferenças de desempenhos nos 
indicadores sócio-econômicos, isolando os efeitos 
e impactos de cada um dos setores econômicos 
sobre o desempenho de cada município em rela-
ção aos indicadores sócio-econômico. Somente 
um estudo com esta metodologia poderia confir-
mar se as atividades do setor sucroalcooleiro 
estariam entre os principais direcionadores do alto 
desempenho econômico-social regional ou se a 
performance apresentada pelos municípios dos 
grupos Cana e Cana+usinas estão relacionadas a 
outras características municipais e regionais. Vale 
destacar que muitas das variáveis explicativas 
que poderiam se candidatar como determinantes 
do melhor desempenho - tamanho populacional, 
disponibilidade de infra-estrutura, etc. - podem 
estar condicionadas pela própria presença da 
atividade. Assim, novos trabalhos que vão além 
da descrição dos dados entre grupos diferentes 
de municípios deverão ser realizados para verifi-
car o impacto sobre o desenvolvimento econômi-
co e social regional em função da expansão da 
cultura canavieira no Estado de São Paulo. 
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INDICADORES SÓCIO-ECONÔMICOS E A 
CANA-DE-AÇÚCAR NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
RESUMO: Este trabalho busca analisar a existência de associação entre alguns dos principais 

indicadores sócio-econômicos e a intensidade das atividades sucroalcooleiras nos municípios paulistas. 
O trabalho identifica um grupo de municípios com forte cultivo de cana e presença de usinas, além de 
outros dois: um com baixo cultivo de cana e sem a presença de usinas e um outro com forte cultivo de 
cana, porém sem usinas. Os resultados mostram que os municípios com maior presença do setor sucro-
alcooleiro apresentam maiores desempenhos em termos de indicadores sócio-econômicos como IDH, 
IPRS, remunerações na agricultura, indústria e comércio, além de níveis de arrecadação de impostos e 
renda per capita. 
 
Palavras-chave: atividades sucroalcooleiras, desenvolvimento econômico regional, indicadores sócio-

econômicos. 
 
 

SOCIOECONOMIC INDICATORS AND SAO PAULO SUGAR CANE INDUSTRY  
 

ABSTRACT: This research investigates whether there is an association between some of most 
important social and economic indexes and the intensity of sugarcane farming and ethanol processing 
activities in the State of Sao Paulo. Three profiles of city clusters have been identified: those with a strong 
presence of both sugarcane farming and ethanol processing facilities; those with a low presence of sug-
arcane, but without ethanol processing facilities; and those also without ethanol processing but with a 
stronger presence of sugar cane farming. Results show that cities with a stronger presence of both sugar 
cane farming and ethanol processing facilities achieve a superior performance of social and economic 
indicators, like the Human Development Index and Sao Paulo Index of Social Responsibility (IPRS), in 
addition to having increased yields from agriculture, commerce and manufacturing as well as higher lev-
els of tax collection and per capita GDP.  
 
Key-words: sugar cane and ethanol production, economic and regional development, socioeconomic 

indexes. 
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CONCENTRAÇÃO FUNDIÁRIA NO ESTADO  
 DE SÃO PAULO, 1996-20081 

 
 

Mario Pires de Almeida Olivette2 
Felipe Pires de Camargo3 

 
 
1- INTRODUÇÃO123 
 

A agropecuária paulista é uma das 
mais dinâmicas no contexto nacional e para seu 
planejamento e conhecimento da forma como ela 
se distribui no território, é fundamental o uso de 
dados estruturais e periódicos, uma vez que o 
modelo de desenvolvimento vem gerando um 
meio rural extraordinariamente heterogêneo, 
atrelado à agroindústria avançada e eficaz, mais 
notadamente nas últimas décadas. 

Essas mudanças podem ser detecta-
das e analisadas mais profundamente com a 
realização de Censos Agropecuários sistemáti-
cos, de modo a compreender a atual realidade do 
setor rural e sua evolução no espaço e no tempo, 
permitindo aprofundar algumas questões estrutu-
rais, como a concentração fundiária. 

Este estudo visa constatar o compor-
tamento da estrutura fundiária no Estado de São 
Paulo, dado que na última década ocorreram 
mudanças significativas, principalmente nos pri-
meiros anos do novo século. Com a globalização 
da questão ambiental, referente às mudanças 
climáticas, a cultura da cana-de-açúcar ganhou 
novos estímulos, principalmente pela busca 
mundial de novas alternativas energéticas reno-
váveis, o que possibilitou economizar divisas e 
alcançar novos mercados. 

 Conforme Camargo et al. (2008) so-
mente no período 2001 a 2006 essa cultura teve 
aumento na área plantada de 37,43%. Para es-
ses autores tal expansão determina novas confi-
gurações regionais das explorações agropecuá-
rias e, implicitamente, influencia na estrutura fun-
diária. Dessa maneira, esta pesquisa tem o obje-
tivo, também, de verificar se é possível detectar 
tal propensão.  

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-47/2009.  
2Geógrafo, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (email: olivette@iea.sp.gov.br).  
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: felipe@iea.sp.gov.br). 

2 - MATERIAL E MÉTODO 
 

A análise foi efetuada com base em 
seis grandes regiões originadas a partir da regio-
nalização da Secretaria de Agricultura e Abaste-
cimento do Estado de São Paulo (SAA), que 
agrupa os municípios em 40 Escritórios de De-
senvolvimento Rural (EDRs), sendo que os da-
dos estão processados por EDR (Figura 1).  

Os dados foram os provenientes do 
Levantamento das Unidades de Produção Agro-
pecuária (LUPA), realizado nos anos de 1995/96 
e 2007/2008 pela Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral (CATI) e pelo Instituto de Eco-
nomia Agrícola (IEA), pertencentes à Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento do Estado de São 
Paulo (SAA). Os imóveis rurais foram agrupados 
em 7 estratos de área (Tabela 1). 
 
TABELA 1 - Estratos de Tamanho de Imóveis 

Rurais 
Estrato Área (ha) 

1 (0 a 20] 
2 (20 a 50] 
3 (50 a 200] 
4 (200 a 500] 
5 (500 a 1.000] 
6 (1.000 a 5.000] 
7 Acima de 5.000 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do 
Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO PAULO, 2009).  

 
Para atender o objetivo da pesquisa cal-

culou-se o Índice de Gini, haja vista que este per-
mite averiguar a estrutura agrária, que tem papel 
fundamental na determinação de condições favo-
ráveis ou desfavoráveis à sustentabilidade social4, 
já que uma grande concentração fundiária pouco

                                                      
4A concentração fundiária também é um fator significativamen-
te correlacionado aos indicadores de qualidade de vida - espe-
rança de vida ao nascer, taxa de mortalidade infantil, analfabe-
tismo e população com menos de 4 anos - possibilitando vi-
sualizar que a concentração fundiária é potencialmente prejudi-
cial ao bem-estar da maioria da população, como descrito em 
Hoffmann (2001). 
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Figura 1 - Distribuição dos Escritórios de Desenvolvimento Rural do Estado de São Paulo. 
Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA). 
 
 
retorno trará para o conjunto da população. 

Conforme Hoffmann (1980), o Índice de 
Gini é utilizado para medir o grau de concentra-
ção de qualquer distribuição estatística, permitin-
do caracterizá-la com um único número adimen-
sional. Formalmente: 
 
 
 
 
 
 
onde:  
G, que varia de 0 a 1, é o Índice de Gini; 
Xi (i = 1, 2,...) é a porcentagem do número de 
imóveis rurais do estrato i; 
Yi (i = 1, 2....) é a porcentagem de área ocupada 
pelo extrato i. 

Pode-se classificar o nível de concen-
tração da terra segundo valores do Índice de Gini, 
da maneira estabelecida por Câmara (1949): 
de 0,000 a 0,100 - concentração nula; 
de 0,01 a 0,250 - concentração nula e fraca; 
de 0,251 a 0,500 - concentração fraca a média; 
de 0,501 a 0,700 - concentração média a forte; 
de 0,701 a 0,900 - concentração forte a muito forte; 
de 0,901 a 1,000 - concentração muito forte a ab-

soluta. 
 
 
3 - ANÁLISE DE RESULTADOS 
 

Na análise dos dados para o Estado de 

São Paulo, o Índice de Gini teve pequena eleva-
ção, mantendo-se na concentração de forte a 
muito forte e a área média aumentou somente nos 
estratos acima de 5.000ha (Tabela 2). No estrato 
de 200 a 500ha, ele permaneceu praticamente es-
tável, ocorrendo pequenas quedas nos demais. O 
número de UPAs cresceu somente no estrato de 0 
a 20ha, fato semelhante ao da área ocupada. Nos 
demais estratos, as participações percentuais fo-
ram quase as mesmas do início do período (Tabe-
la 3). 

É interessante ainda apontar que em li-
nhas gerais, no período em estudo, o Índice de 
Gini indicou maior concentração em 30 dos 40 
EDRs do Estado. Dados os objetivos da pesqui-
sa, para análise regionalizada dos resultados e 
para melhor situar espacialmente o leitor, toma-
ram-se como base as regiões adotadas por Ca-
margo et al. (2008), que optaram por dividir o Es-
tado de São Paulo em seis grandes regiões com-
postas pelos EDRs: 
• Região Oeste - Dracena, Tupã, São José do 

Rio Preto, General Salgado, Andradina, Votupo-
ranga, Araçatuba, Fernandópolis, Presidente 
Venscelau, Presidente Prudente e Jales. 

• Região Norte - Barretos, Catanduva, Franca, 
Jaboticabal, Orlândia e Ribeirão Preto. 

• Região Central - Araraquara, Bauru, Botucatu, 
Campinas, Jaú, Limeira, Lins, Marilia e Piraci-
caba. 

• Região Leste - Bragança Paulista, Guaratin-
guetá, Pindamonhangaba, Mogi das Cruzes, 
Mogi-Mirim, São João da Boa Vista e São Paulo. 
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TABELA 2 - Evolução da Área Média dos Estratos e do Índice de Gini, Estado de São Paulo, 1995/96 e 
2007/08 

Estrato (ha) 1995 2008 
(0 a 20]             9,40             9,26 
(20 a 50]           32,00           31,73 
(50 a 200]           97,33           96,86 
(200 a 500]         305,37         305,80 
(500 a 1.000]         690,04         689,78 
(1.000 a 5.000]      1.751,66      1.734,62 
Acima de 5.000      9.401,02      9.660,78 
Total           72,17           63,17 
Índice de Gini 0,744 0,753

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do LUPA 1995/1996 (SÃO PAULO, 1997) e Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO 
PAULO, 2009). 

 
 
TABELA 3 - Evolução do Número de UPAs e Respectivas Áreas Totais, por Estrato, Estado de São Pau-

lo, 1995/96 e 2007/08 
1995/96 2007/08 Estrato (ha) 

n. de UPAs % Área  (ha) % n. de UPAs % Área  (ha) %
(0 a 20] 135.936 49,05 1.278.452,50 6,39 174.479 53,75 1.615.356,28 7,88
(20 a 50] 71.070 25,65 2.274.151,10 11,37 77.758 23,95 2.467.251,29 12,03
(50 a 200] 50.536 18,24 4.918.769,50 24,59 52.673 16,23 5.101.761,30 24,88
(200 a 500] 13.277 4,79 4.054.429,90 20,27 13.564 4,18 4.147.892,78 20,23
(500 a 1.000] 4.055 1,46 2.798.117,60 13,99 3.983 1,23 2.747.396,32 13,40
(1.000 a 5.000] 2.154 0,78 3.773.066,00 18,87 2.055 0,63 3.564.639,47 17,39
Acima de 5.000 96 0,03 902.497,90 4,51 89 0,03 859.809,20 4,19
Estado de São Paulo 277.124 100 19.999.484,50 100 324.601 100 20.504.106,64 100

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do LUPA 1995/1996 (SÃO PAULO, 1997) e Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO 
PAULO, 2009). 

 
 
• Região Sudoeste - Sorocaba, Itapetininga, Ita-

peva, Avaré, Ourinhos e Assis.  
• Região Sul - Registro. 
 
 
3.1 - Região Oeste 
 

Na tabela 4 encontra-se a evolução da 
área média e do Índice de Gini para a região 
oeste. No conjunto de EDRs que compõem essa 
região os estudos apontam que aconteceram os 
maiores avanços no cultivo da cana-de-açúcar, 
notadamente sobre as áreas de pastagem (CA-
MARGO et al., 2008), e é também onde se verifi-
cam as maiores elevações na concentração da 
posse da terra. Os EDRs de Votuporanga e Ge-
neral Salgado estão em termos estaduais em 
primeiro e segundo lugares, respectivamente, 
vindo a seguir Presidente Prudente e São José 
do Rio Preto. 

Na classificação fundiária, os EDRs de 
Fernandópolis, São José do Rio Preto e Votupo-
ranga, apesar do aumento, permaneceram com 

níveis de concentração média a forte e todos os 
demais forte a muito forte. Os EDRs de Dracena 
e Presidente Venceslau foram os únicos da regi-
ão que tiveram declínio na concentração. 

Em relação à área média, a tendência 
foi de queda para a maioria dos estratos e os 
EDRs que tiveram acréscimo ocorreram na maior 
parte no estrato de 1.000 a 5.000ha, caso de 
Andradina, General Salgado (onde ocorreram as 
maiores elevações), Jales, São Jose do Rio Preto 
e Votuporanga. As demais elevações são pontu-
ais e pouco significativas. 
 
 
3.2 - Região Norte 
 

A região norte tem como característica 
uma maior diversificação produtiva com grãos, 
café, laranja e pecuária leiteira. Igualmente à 
região anterior, foi afetada pela incorporação de 
terra para o plantio da cana-de-açúcar. 

 Todos os EDRs mantiveram-se na 
classificação do primeiro período, dos quais cinco 
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 TABELA 4 - Evolução da Área Média dos Estratos e do Índice de Gini, por EDR da Região Oeste, Esta-
do de São Paulo, 1995/96 e 2007/08 

Andradina  Araçatuba  Dracena Estrato (ha) 
1995/96 2007/08 1995/96 2007/08 1995/96 2007/08

(0 a 20] 10,76 10,85 10,44 10,19 9,50 9,25
(20 a 50] 32,09 32,00 31,90 31,56 31,25 31,47
(50 a 200] 101,03 100,57 93,49 92,39 96,35 95,79
(200 a 500] 316,03 315,02 304,32 301,76 304,12 303,69
(500 a 1.000] 715,97 711,10 704,64 708,62 709,34 695,01
(1.000 a 5.000] 1.683,97 1.812,83 1.721,31 1.704,92 1.836,19 1.651,10
Acima de 5.000 9.298,79 9.161,32 6.056,80 5.282,60  -   - 
 Total   129,27 94,99 73,52 64,96 52,17 49,99
 Índice de Gini  0,8 0,817 0,694 0,708 0,763 0,757

Fernandópolis  General Salgado  Jales Estrato (ha) 
1995/96 2007/08 1995/96 2007/08 1995/96 2007/08

(0 a 20] 10,10 9,58 10,45 9,37 9,93 9,43
(20 a 50] 32,18 32,02 32,54 32,46 30,94 30,87
(50 a 200] 99,02 98,96 97,48 96,47 90,81 92,08
(200 a 500] 304,08 308,05 301,17 305,96 299,49 308,90
(500 a 1.000] 667,17 671,64 669,29 665,95 691,77 643,82
(1.000 a 5.000] 1.557,90 1.497,13 1.693,63 1.812,46 1.683,07 1.711,53
Acima de 5.000  -   - 14.695,00 15.754,80  -   - 
 Total   70,45 62,20 86,04 76,08 37,54 33,72
 Índice de Gini  0,678 0,693 0,689 0,719 0,695 0,714

Pres. Prudente  Pres. Venceslau  São José do Rio Preto Estrato (ha) 
1995/96 2007/08 1995/96 2007/08 1995/96 2007/08

(0 a 20] 10,55 9,88 11,46 14,41 9,53 9,06
(20 a 50] 32,01 31,64 32,14 28,00 32,18 32,06
(50 a 200] 97,55 97,62 99,18 99,70 96,06 95,55
(200 a 500] 311,19 311,88 311,93 318,21 290,07 296,68
(500 a 1.000] 712,99 694,34 705,76 709,44 690,86 664,17
(1.000 a 5.000] 1.852,80 1.808,96 1.952,21 1.788,61 1.801,19 1.813,58
Acima de 5.000 7.951,50 7.568,47 11.495,75 12.463,12  -   - 
 Total   105,63 75,87 147,19 85,99 58,12 51,05
 Índice de Gini  0,758 0,784 0,821 0,806 0,653 0,673

Tupã  Votuporanga 
Estrato (ha) 

1995/96 2007/08 1995/96 2007/08

(0 a 20] 9,78 9,13 10,56 9,69

(20 a 50] 32,01 31,88 33,10 32,42

(50 a 200] 98,43 98,49 97,66 97,76

(200 a 500] 293,95 300,18 304,12 305,33

(500 a 1.000] 678,92 691,01 638,35 634,35

(1.000 a 5.000] 1.643,54 1.592,67 1.619,73 1.685,96

Acima de 5.000  -  - 12.702,00 10.937,25

 Total   57,88 53,75 78,81 72,30

 Índice de Gini  0,713 0,733 0,665 0,699
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do LUPA 1995/1996 (SÃO PAULO, 1997) e Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO 

PAULO, 2009). 
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com concentração média a forte, porém com ele-
vações principalmente nos EDRs de Franca, 
Jaboticabal e Catanduva, e com pequena redu-
ção em Orlândia. Em Ribeirão Preto, o Índice 
teve leve aumento, mantendo-se nos níveis de 
forte a muito forte (Tabela 5). Somente em três 
EDRs a área média teve aumento: estrato de 
mais de 5.000ha em Barretos e Jaboticabal, 
sendo que este último também registrou eleva-
ção no estrato de 1.000 a 5.000ha. Em Ribeirão 
Preto, houve acréscimo no estrato de 500 a 
1.000ha. 
 
 
3.3 - Região Central 
 

A região central é composta de nove 
EDRs e suas principais explorações são a pecuá-
ria, laranja e a cana-de-açúcar. Em relação à 
incorporação de área, também foi a cana que 
mais se sobressaiu nessa região. 

Os Índices de Gini, da distribuição da 
posse da terra, apresentaram valores elevados, 
indicando concentração de forte a muito forte em 
quase todos os EDRs da região: Araraquara, 
Bauru, Botucatu, Campinas, Jaú, Limeira, Lins e 
Marília. Apenas Campinas e Piracicaba tiveram 
pequenos decréscimos em seus valores, compa-
rativamente ao primeiro período, enquanto o EDR 
de Bauru apresentou a terceira maior elevação, 
em termos estaduais. 

A área média, igualmente às regiões 
anteriores, teve, em linhas gerais, decréscimos e 
houve aumento nos estratos de mais de 5.000ha, 
notadamente nos EDRs de Bauru, Limeira e 
Marília (Tabela 6). 

 
 

3.4 - Região Leste 
 

A expansão dos canaviais pouco afe-
tou essa região, principalmente por seu relevo 
impossibilitar o corte mecanizado. 

A concentração da posse da terra de 
forte a muito forte é sua principal característica, 
exceção ao EDR de Guaratinguetá, com valor do 
Índice de Gini no intervalo de média a forte. O 
maior acréscimo no indicador foi registrado no 
EDR de Mogi-Mirim, onde foi significativo o avan-
ço do eucalipto. O EDR de São Paulo apresentou 
queda de 3,2% .  

Guaratinguetá, Mogi-Mirim e São João 

da Boa Vista foram os EDRs que apresentaram 
aumento na área média, nos estratos de 1.000 a 
5.000ha e mais de 5.000ha. Nos demais, as osci-
lações foram pequenas, com tendência de queda 
(Tabela 7). 

 
 

3.5 - Região Sudoeste 
 
Nesta região apenas nos EDRs de As-

sis, Avaré e Ourinhos a cana incorporou área, 
principalmente das pastagens (CAMARGO et al., 
2008). Assis foi o único nesse conjunto que teve 
alteração na classificação pelo índice de Gini, 
passando de concentração média a forte para 
forte a muito forte, como todos os outros EDRs 
desta região, que atualmente estão nessa cate-
goria. Cabe sinalizar que em todos os EDRs da 
região sudoeste ocorreu elevação na concentra-
ção da posse da terra, com exceção de Soroca-
ba. 

Dentre os EDRs onde o plantio da ca-
na-de-açúcar se expandiu, em Avaré e Assis 
houve elevação da área média no estrato de 500 
a 1.000ha. Para Assis e Ourinhos, o aumento 
ocorreu no estrato de propriedade de mais de 
5.000ha. Em geral, nos demais estratos a área 
média teve decréscimo e as poucas elevações 
que ocorreram foram inexpressivas (Tabela 8).  
 
 
3.6 - Região Sul 

 
Em termos das atividades agropecuá-

rias, poucas mudanças aconteceram no EDR de 
Registro. Em relação à concentração da posse 
da terra, o Índice permaneceu praticamente inal-
terado, indicando concentração forte a muito for-
te. Já em termos de área média, só houve au-
mento nas propriedades pertencentes ao estrato 
de mais de 5.000ha, que foi significativa, passan-
do de 11.192,10ha em 1995/96 para 18.128,34ha 
em 2007/08 (Tabela 9).  
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este trabalho teve como objetivo mos-

trar dois aspectos, um referente à estrutura fundiá-
ria e outro relacionado à expansão da área de 
cana-de-açúcar no Estado de São Paulo. Com os 
resultados obtidos, foi possível perceber que no 
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 TABELA 5 - Evolução da Área Média dos Estratos e do Índice de Gini, por EDR da Região Norte, Estado 
de São Paulo, 1995/96 e 2007/08 

Barretos  Catanduva  Franca 
Estrato (ha)   

 1995/96   2007/08   1995/96  2007/08   1995/96   2007/08 

(0 a 20]          10,60             9,89          10,79          10,14          10,95           10,46 
(20 a 50]          32,42           32,09          31,79          31,60          33,04           32,84 
(50 a 200]          97,59           98,14          93,38          93,13        100,59         100,05 
(200 a 500]        300,98         302,74        297,54        296,51        300,30         294,96 
(500 a 1.000]        710,22         705,99        671,18        685,26        683,25         688,94 
(1.000 a 5.000]     1.744,26      1.720,34     1.744,84     1.738,17     1.664,79      1.627,92 
Acima de 5.000     7.518,83      7.759,12      5.151,00     5.151,00    -    -  
 Total            94,61           80,68           55,51          48,81           90,71           79,90 
 Índice de Gini             0,69             0,69             0,66            0,67             0,62             0,64 

Jaboticabal  Orlândia  Ribeirão Preto 
 Estrato (ha)   

 1995/96   2007/08   1995/96  2007/08   1995/96   2007/08 

(0 a 20]          10,76           10,32          10,98          10,90            8,97             9,17 
(20 a 50]          32,00           31,65          33,31          32,93          32,23           31,95 
(50 a 200]          93,56           92,93        102,72        102,01        102,56           99,79 
(200 a 500]        288,25         278,56        298,98        296,55        318,58         318,38 
(500 a 1.000]        657,13         649,67        674,80        683,99        694,31         702,16 
(1.000 a 5.000]     1.385,01      1.643,63     1.509,39     1.518,66     1.882,53      1.844,35 
Acima de 5.000     5.896,60      6.050,00      5.628,80     5.628,80      9.101,27      9.038,80 
 Total            54,42           49,59         117,02        109,60         107,10           91,27 
 Índice de Gini             0,64             0,66             0,70            0,72             0,78             0,78 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do LUPA 1995/1996 (SÃO PAULO, 1997) e Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO 
PAULO, 2009). 

 
 
TABELA 6 - Evolução da Área Média dos Estratos e do Índice de Gini, por EDR da Região Central, Esta-

do de São Paulo, 1995/96 e 2007/08 
 Campinas     Jaú     Limeira  Estrato (ha)   

 1995/96   2007/08    1995/96 2007/08    1995/96   2007/08  

(0 a 20]            6,41             6,70          10,15            9,84            9,16             8,89 
(20 a 50]          31,57           31,50          31,68          31,63          31,45           31,55 
(50 a 200]          95,80           96,13          98,24          97,49          95,15           95,99 
(200 a 500]        308,11         318,17        303,05        306,06        307,10         305,11 
(500 a 1.000]        696,80         681,99        696,01        677,58        670,19         683,29 
(1.000 a 5.000]     1.400,86      1.569,50     1.599,58     1.599,07     1.516,53      1.667,03 
Acima de 5.000                       -                        -       7.666,77     7.667,40      5.837,35      6.099,45 
 Total            28,83           29,12           78,24          70,99           53,65           48,78 
 Índice de Gini             0,83             0,82             0,71            0,72             0,75             0,75 

Lins  Marília  Piracicaba  Estrato (ha)   
 1995/96   2007/08   1995/96  2007/08   1995/96   2007/08 

(0 a 20]          12,36           12,19          10,49            9,90            9,06             9,01 
(20 a 50]          33,16           32,97          32,28          32,39          31,34           31,25 
(50 a 200]        101,01         100,54        103,43        102,99          91,93           91,78 
(200 a 500]        312,97         317,07        313,19        314,28        305,88         298,73 
(500 a 1.000]        700,09         702,19        690,37        712,38        665,97         675,08 
(1.000 a 5.000]     1.676,91      1.676,41     1.652,77     1.572,22     1.587,40      1.485,38 
Acima de 5.000     5.603,70      5.603,70    -      5.187,10    -    -  
 Total          109,78           92,54         106,37          95,97           51,66           46,53 
 Índice de Gini             0,73             0,75             0,72            0,74             0,70             0,70 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do LUPA 1995/1996 (SÃO PAULO, 1997) e Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO 
PAULO, 2009). 
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TABELA 7 - Evolução da Área Média dos Estratos e do Índice de Gini, por EDR da Região Leste, Estado 
de São Paulo, 1995/96 e 2007/08 

Bragança Paulista Guaratinguetá Mogi-Mirim Estrato (ha)   
1995/96 2007/08 1995/96 2007/08 1995/96 2007/08

(0 a 20]          7,69           7,52          10,13            9,69          8,76           8,65 
(20 a 50]        31,45         31,44          33,13          32,60        31,31         30,83 
(50 a 200]        91,51         92,05          97,73          96,86        94,24         92,59 
(200 a 500]      304,05       302,54        304,02        297,79      313,30       309,23 
(500 a 1.000]      628,06       650,16        650,38        647,60      661,30       700,52 
(1.000 a 5.000]   1.491,00    1.242,65     1.528,75     1.520,99   1.790,44    2.222,91 
Acima de 5.000              -               -    11.267,00   12.178,00   8.009,60    8.100,20 
 Total          28,05         26,40          77,84          65,64        41,53         38,75 
 Índice de Gini         0,744         0,755          0,653          0,670        0,851         0,845 

Mogi das Cruzes  Pindamonhangaba 
Estrato (ha)   

1995/96 2007/08 1995/96 2007/08

(0 a 20] 6,91 6,75 8,92 8,9
(20 a 50] 29,91 30,06 32,92 32,61
(50 a 200] 92,95 91,82 98,26 97,74
(200 a 500] 309,97 306,71 292,8 294,99
(500 a 1.000] 688,44 703,15 678,75 666,43
(1.000 a 5.000] 2.012,79 2.067,76 1.939,42 1.864,49
Acima de 5.000  -  - 9.414,90 6.643,00

 Total   25,28 22 71,62 63,04

 Índice de Gini  0,761 0,788 0,741 0,739

São J. da Boa Vista  São Paulo 
 Estrato (ha)   

1995/96 2007/08 1995/96 2007/08

(0 a 20] 9,08 8,73 6,19 6,74
(20 a 50] 31,92 31,71 29,56 30,24
(50 a 200] 98,99 98,08 100,74 101,7
(200 a 500] 304,54 303,62 319,28 315,88
(500 a 1.000] 703,31 699,74 710,04 717,3
(1.000 a 5.000] 1.573,24 1.621,33 2.704,39 2.531,03
Acima de 5.000  -  -  -   - 

 Total   54,72 49,63 37,06 39,18

 Índice de Gini  0,724 0,742 0,857 0,823
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do LUPA 1995/1996 (SÃO PAULO, 1997) e Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO 

PAULO, 2009). 
 
TABELA 8 - Evolução da Área Média dos Estratos e do Índice de Gini, por EDR da Região Sudoeste, 

Estado de São Paulo, 1995/96 e 2007/08 (continua) 
Assis  Avaré  Itapetininga Estrato (ha)   

1995/96 2007/08 1995/96 2007/08 1995/96 2007/08

(0 a 20]          10,60           9,99          10,04            9,20            8,33             7,67 
(20 a 50]          32,02         31,85          32,40          31,86          31,60           31,71 
(50 a 200]          96,49         96,31          96,89          97,64          94,51           92,99 
(200 a 500]        308,69       307,85        316,17        310,97        295,05         299,07 
(500 a 1.000]        667,89       672,79        674,93        701,58        704,66         709,50 
(1.000 a 5.000]     1.806,67    1.794,66     1.795,34     1.661,01     1.737,49      1.619,11 
Acima de 5.000     5.553,00    6.059,13   10.805,07   10.888,13   10.494,20    13.014,72 
 Total            77,60         69,29          86,16          74,92          60,65           49,31 
 Índice de Gini           0,687         0,701          0,720          0,743          0,789           0,809 

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do LUPA 1995/1996 (SÃO PAULO, 1997) e Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO PAULO, 
2009). 
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 TABELA 8 - Evolução da Área Média dos Estratos e do Índice de Gini, por EDR da Região Sudoeste, 
Estado de São Paulo, 1995/96 e 2007/08 (conclusão) 

Itapeva  Ourinhos  Sorocaba Estrato (ha) 
1995/96 2007/08 1995/96 2007/08 1995/96 2007/08

(0 a 20]            9,57           9,19          10,27            9,66            8,17             8,03 
(20 a 50]          32,26         32,12          31,64          31,88          31,46           31,20 
(50 a 200]          98,37         98,10          96,22          96,76          94,47           93,27 
(200 a 500]        307,04       312,72        309,98        311,38        313,34         306,95 
(500 a 1.000]        707,82       706,48        676,52        672,83        717,06         683,91 
(1.000 a 5.000]     1.759,72    1.823,19     1.776,01     1.861,86     1.814,37      1.963,96 
Acima de 5.000   10.551,61    8.131,77     5.976,90     8.148,20   15.467,18    14.958,05 
 Total            81,62         78,07          69,16          61,23          44,13           38,03 
 Índice de Gini           0,756         0,776          0,636          0,635          0,815           0,802 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do LUPA 1995/1996 (SÃO PAULO, 1997) e Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO 
PAULO, 2009). 

 
 
TABELA 9 - Evolução da Área Média dos Estratos e do Índice de Gini, por EDR da Região Sul, Estado 

de São Paulo, 1995/96 e 2007/08 
Registro Estrato (ha)   

1995/96  2007/08 

(0 a 20]            8,59             8,74 
(20 a 50]          31,12           31,47 
(50 a 200]          97,34           96,08 
(200 a 500]        311,49         310,56 
(500 a 1.000]        701,42         676,78 
(1.000 a 5.000]     2.008,53      1.903,14 
Acima de 5.000   11.192,10    18.128,34 
 Total            80,61           80,42 
 Índice de Gini           0,783           0,781 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do LUPA 1995/1996 (SÃO PAULO, 1997) e Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO 
PAULO, 2009). 

 
período estudado manteve-se ou elevou-se a 
concentração da posse terra, demonstrando a 
tendência que as políticas modernizadoras da 
agricultura podem acarretar maiores impactos 
sociais, como os mencionados por Hoffmann 
(2001), que concluiu que desigualdade fundiária 
condiciona a estrutura sócio-econômica, estabe-
lecendo características negativas na qualidade 
de vida e na educacional, com forte influência na 
taxa de mortalidade infantil e na vida ao nascer. 
O segundo aspecto, referente à expansão da 

cana-de-açúcar, está correlacionado com o 
primeiro, pois historicamente essa monocultura 
é realizada em grandes áreas. Como pode ser 
verificado, o avanço da cultura coincide com as 
maiores elevações do Índice de Gini e maior 
aumento da área média nos estratos de maior 
área, principalmente na região oeste do estado, 
demonstrando que, se por um lado, o etanol é 
ecologicamente recomendado, por outro, soci-
almente, ele é insustentável, devido aos motivos 
apontados acima. 
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CONCENTRAÇÃO FUNDIÁRIA NO ESTADO DE SÃO PAULO, 1996-2008 
 

RESUMO: Esse estudo visa constatar o comportamento da estrutura fundiária entre 1996 e 
2008 no Estado de São Paulo. Nesse período, ocorreram mudanças significativas, principalmente nos 
primeiros anos do novo século, quando a cultura da cana-de-açúcar teve novos estímulos, na busca de 
economizar divisas e ganhar novos mercados.  Para atender o objetivo da pesquisa foi calculado o Índi-
ce de Gini nos 40 EDRs que compõem a divisão administrativa da Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento do Estado de São Paulo. Os dados básicos foram provenientes dos Censos (LUPA) realizados 
nos anos 1995/96 e 2007/08. Os resultados obtidos mostraram que no período estudado manteve-se ou 
elevou-se a concentração da posse de terra. Os EDRs onde a cana-de-açúcar teve maiores avanços 
também foram maiores as elevações do Índice de Gini e houve maior aumento da área média nos estra-
tos superiores, principalmente na região oeste do Estado. 
 
Palavras-chave: concentração da posse da terra, Índice de Gini, EDRs. 
 
 

LAND CONCENTRATION IN SAO PAULO STATE, 1996-2008  
 

ABSTRACT: This study aims to observe the behavior of land distribution between 1996 and 
2008 in the State of Sao Paulo. During this period, significant changes occurred, particularly in the early 
years of the century, when the cultivation of sugar cane had new incentives, in the quest to save foreign 
exchange and win new markets. To meet the objective of the study, the Gini index is calculated in forty 
RDOs that make up the Administrative Division of the Secretariat of Agriculture and Supply. The basic 
data are from the Survey of Agricultural Production Units (LUPA) conducted in the years 1995-96 and 
2007-08. The results allowed for the conclusion that during the study period the level of land ownership 
was maintained or increased. Moreover, statistically significant changes in the Gini index occurred wher-
ever sugar cane made major advances, associated with a greater increase in average area in upper 
strata, especially in the state’s western region. 
 
Key-words: land ownership concentration, the Gini index, RDOs. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE  
A FRAGILIDADE DAS CONCEPÇÕES DE QUALIDADE  

NO MERCADO DE QUEIJOS NO BRASIL1 
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César Roberto Leite da Silva5 

 
 
1 - INTRODUÇÃO12345 
 

Os mercados são formas de interação 
social. Como produtos histórico-concretos, o con-
teúdo (ou formato) de cada mercado é particular à 
maneira como as interações sociais determinam 
as oportunidades que os consumidores e os pro-
dutores têm para se encontrar e realizar trocas de 
bens e serviços. Estas oportunidades visam torna-
rem-se formas recorrentes para que haja estabili-
zação das relações entre os agentes econômicos. 
Quando os processos de coordenação entre os 
agentes econômicos agem favoravelmente ao 
estabelecimento de regularidades nas trocas, há 
redução dos riscos inerentes ao sistema de pre-
ços, há maior confiabilidade e segurança.  

Nos mercados de qualidade, esta regu-
laridade é ainda mais importante e está no centro 
da reflexão que se faz sobre os processos institu-
cionais de valorização dos produtos, uma vez que 
a regularidade está condicionada ao estabeleci-
mento de uma relativa homologia entre produção 
e consumo, na busca de um complexo equilíbrio 
entre raridade e escala, que valorize as diferenci-
ações e singularidades dos produtos e oriente as 
estratégias de divulgação da reputação de seus 
atributos entre os consumidores. A relação entre 
consumo e produção fala muito sobre a competiti-
vidade dos mercados, pois há condições especi-
ais que devem ser observadas para sua viabilida-
                                                      
1Registrado no CCTC, IE-24/2009.  
2Bióloga, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: mariechalita@iea.sp.gov.br). 
3Socióloga, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: rpithan@iea.sp.gov.br). 
4Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: repetti@iea.sp. 
gov.br). 
5Economista, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: crlsilva@iea.sp.gov.br). 

de e desempenho econômico: grandes desequilí-
brios na homologia entre produção e consumo 
afetam preços e preferências, elevando sobrema-
neira os riscos no mercado ao expor os agentes 
econômicos à concorrência com outros mercados 
e ao elevar os custos de transação (EYMARD-
DUVERNAY, 1989; KARPIC, 2007). 

Este artigo visa analisar algumas carac-
terísticas do mercado de queijos no Brasil que in-
dicam haver uma incipiente incorporação de no-
ções de qualidade, apesar dos atributos intrínse-
cos e extrínsecos do produto que lhe reserva, den-
tre os lácteos, uma natureza tradicionalmente sin-
gular e diferenciada. Este frágil desenvolvimento 
deve-se ao caráter da segmentação do mercado 
que se concentra nas estratégias industriais para 
diversificar a oferta de queijos comuns e especiais, 
e às tímidas iniciativas de certificação dos produtos 
artesanais. Para discorrer sobre estes aspectos, 
inicialmente será mostrada a história do queijo 
com o fim de demonstrar que sua variabilidade é, 
desde sua origem, característica fundamental, re-
sultado de contextos geográficos, matérias-primas 
e modos de produção diversos; em segundo lugar, 
será mostrado o mercado de queijos do Brasil e 
sua particular segmentação na produção em quei-
jos comuns e especiais e artesanais, produção es-
ta, entretanto, concentrada na indústria; em tercei-
ro lugar, as características do mercado consu-
midor de queijos e, em quarto lugar, o estado dos 
processos de certificação dos queijos artesanais. 
O último item apresentará as considerações finais. 
 
 
2 - HISTÓRIA DO QUEIJO6 

 
A história do queijo remonta ao berço 

                                                      
6Disponível em: <http://www.queijosnobrasil.com.br/queijo> e 
<http://www.abiq.com.br/imprensa/abiqnamidia_detalhes.asp? 
id= 125>. Acesso em: 2009. 
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da civilização antiga (6000-7000 a.C.), na região 
entre os rios Tigres e Eufrates. Estudos arqueo-
lógicos revelaram que provavelmente a desco-
berta deste alimento tenha sido por acaso. Há por 
exemplo desenhos de cabras sendo conduzidas 
ao pasto com alguns sacos de pele pendurados 
em tumbas egípcias nos anos de 100 a.C. Por 
serem um meio adequado para armazenamento 
de líquidos, acreditava-se que estes sacos pode-
riam ser usados para guardar e transportar leite. 
Por causa do intenso calor da região, os açúca-
res do leite eram fermentados, resultando, em 
contato com enzimas presentes no couro, em 
uma coalhada que por causa da agitação resul-
tante do transporte se romperia, separando então 
o soro do que foi chamado de queijo primitivo 
(salgado). O soro era usado como bebida refres-
cante durante a viagem e a coalhada com a adi-
ção de sal serviria como alimento protéico, já que 
a carne era um alimento escasso. O coalho até 
hoje é um importante ingrediente na fabricação 
do queijo. 

Na Europa, os gregos teriam sido os 
primeiros a produzi-los a partir do leite de cabras 
e ovelhas e a incorporá-los em seus cardápios. 
Existem referências ao queijo nos tempos bíbli-
cos e Homero (1184 a.C.) faz referência a queijos 
elaborados em cavernas a partir do leite de ca-
bras e ovelhas. Mais tarde, Heródoto (484-408 
a.C.) se refere a queijos elaborados com leite de 
égua e Aristóteles (384-322 a.C.) menciona o 
queijo elaborado com leite de égua e burra. Os 
primeiros coagulantes do leite foram os coalhos 
de lebre e cabrito, mas também se utilizava o leite 
de égua e vinagre. Naquela época, a coagulação 
era realizada de diversas maneiras. Há também 
relatos de aplicação de defumação em queijos 
utilizando lenhas.  

Os romanos foram responsáveis pela 
sua difusão por meio da expansão de seu impé-
rio. O intenso comércio de queijo entre países, 
utilizando principalmente as rotas marítimas, fez 
com que o imperador romano Diocleciano (284-
305 d.C.) fixasse um preço máximo para este 
produto. Era servido como iguaria nas refeições 
dos nobres e também na alimentação dos solda-
dos e atletas. A difusão dos métodos de produ-
ção do queijo desde a região entre os rios Tigre e 
Eufrates até os limites ao leste alcançando a Ín-
dia, ao norte a Rússia, ao nordeste pelo Mar 
Cáspio até a Europa Central e Setentrional e a 
oeste até a Europa Central e Meridional, seguiu o 
mesmo caminho da fabricação do pão a partir do 

trigo. Na antiga Suméria e nas civilizações babi-
lônica e hebraica, o alimento teve uma relação 
íntima com a mitologia e as divindades. Na África, 
a difusão foi limitada por causa do intenso calor. 

Na idade média, certos mosteiros es-
meraram-se na fabricação do queijo com rígidos 
padrões sanitários, daí o nome “queijo”, de forma-
tium, que significa “queijo colocado na forma”. A 
migração geográfica da prática de fabricação do 
queijo originou novos modos de produção e no-
vas variedades de queijo, resultado das diferen-
ças climáticas e do tipo de terreno. Com o ad-
vento das feiras e mercados nos séculos XIV e 
XV, o consumo se difundiu, introduzindo no co-
mércio queijos produzidos por camponeses. Mas 
foi no século XIX que o comércio se disseminou 
ainda mais com a produção industrial do produto. 
O processo de pasteurização foi fundamental 
neste evento. 

Apesar de atualmente grande parte do 
comércio queijeiro se basear no queijo de leite de 
vaca, fabrica-se também grande quantidade de 
queijo a partir de leite de ovelha, cabra e búfala. 
Também existem os queijos locais a partir de leite 
de égua, burra e até camela. A variedade dos 
queijos se deve aos diferentes tipos de climas e 
aspectos geográficos, o que implicava em dife-
rentes tipos de criações de animais. Abaixo há 
uma lista de alguns queijos e a data da primeira 
fabricação relatada: 

 
Gorgonzola 879 d.C. 
Roquefort 1070 d.C. 
Cheddar 1500 d.C. 
Parmesão 1579 d.C. 
Gouda 1697 d.C. 
Camembert 1791 d.C. 

 
Até o fim do século XVIII, eram as fa-

zendas e os monastérios que mantinham a receita 
da “arte” de fabricação do queijo que era passada 
de mãe para filha ou pelo costume da produção 
diária. Isto levava a erros de interpretação, o que 
acabou por originar novos tipos de queijos. Então, 
os monges começaram a registrar estas receitas 
de forma escrita e por meio do intercâmbio entre 
os monastérios, a prática foi sendo difundida. So-
mente no final do século XVIII é que teve início o 
estudo científico da fabricação do queijo. 

No século XIX, deu-se a grande disse-
minação no consumo do queijo, que saiu da esfe-
ra exclusiva da produção artesanal para a indus-
trial. A pasteurização incorporou-se definitivamen-
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fábricas estabelecidas na América, em torno de 
1851, seguiram os modelos das fábricas europei-
as que funcionavam em regime de cooperativas. 
Durante muitos anos, os queijeiros perceberam 
que o leite procedente de diversos locais se com-
portava de forma diferente. Uma publicação reali-
zada em 1899 por F. J. Lloyd relatava sobre to-
dos os aspectos da fabricação do queijo, incluin-
do detalhes geográficos, intensidade pluvial, culti-
vo, manejo dos animais de criação, defeitos na 
fabricação entre outros.  

O primeiro evento de importância para 
o desenvolvimento da indústria queijeira no Brasil 
ocorreu em 1880, quando o português Carlos 
Perreira de Sá Fortes trouxe dois mestres queijei-
ros da Holanda, Bock e Young, que introduziram 
na Zona da Mata (mais precisamente em Palm-
yra, hoje Santos Dumont) uma adaptação do 
queijo edam. Como todos os produtos importados 
de Portugal recebiam a denominação “Do Reino”, 
este queijo ficou assim conhecido. Há relatos, 
porém, datados do século XVIII, de que o mais 
antigo queijo brasileiro é o queijo Minas (SE-
BRAE, 2004). Em 1920, o dinamarquês Thovard 
Nielsen escolheu a região do Alto Rio Grande, no 
sul de Minas Gerais, região montanhosa e com 
clima seco e temperado, para produzir o queijo de 
massa semicozida, inspirado nos tradicionais 
tybo e danbo, e que foi denominado queijo prato. 
Os dinamarqueses fundaram as mais tradicionais 
indústrias de queijo do país, como Campo Lindo, 
Skandia e Luna, hoje todas de propriedade do 
grupo francês Bongrain. Deram início à produção 
de diversas variedades europeias que, apesar de 
suas características particulares, recebem o mes-
mo nome dos originais (gorgonzola, gruyère, gou-
da, port-salut e camembert). A disseminação 
destes queijos pelo país foi bem mais lenta do 
que a do queijo prato, porque exigia condições 
de produção e maturação especiais, ficando, por 
isso, conhecidos como queijos finos (REZENDE; 
SETTE, 2003).  
 
 
3 - O MERCADO DE QUALIDADE DOS QUEI-

JOS NO BRASIL: queijos finos, queijos 
comuns e queijos artesanais  

 
O queijo é um alimento definitivamente 

incorporado no cardápio dos brasileiros. Em 
2005, o setor foi responsável pela produção de 
aproximadamente 545 mil toneladas, com um 

faturamento aproximado de R$ 3,75 bilhões e um 
crescimento na ordem de 7% em relação ao ano 
anterior. Sua participação nas exportações não é 
desprezível. Em 2007, foram exportadas 7,58 mil 
toneladas de queijo, com crescimento, em volu-
me, em relação a 2006, de 2,2%. A receita gera-
da em 2007 foi de US$25,7 milhões, represen-
tando um aumento em relação ao ano anterior de 
22,9%, o que significa uma valorização do produ-
to no mercado internacional (MERCADO, 2008). 
O país é o sexto maior produtor de queijos. Sua 
posição de destaque na produção mundial pode 
ser observada na tabela 1.  

O mercado de queijos vem crescendo 
4% em média nos últimos três anos, impulsiona-
do por um aumento de vendas no varejo, mas 
também devido ao crescimento expressivo no 
food service, o que representa aumento do con-
sumo de queijos industrializados. No total, são 
comercializados 50 tipos de queijo, dentre eles, 
234 marcas de queijo prato, 353 de mussarela, 
263 de minas frescal, 164 de provolone, 147 de 
minas padrão e 45 de queijo ralado. No caso dos 
queijos finos, há menor número de marcas, pois 
requerem maior capacidade tecnológica e de 
marketing. O queijo fundido é comercializado por 
37 marcas, o brie e o camembert por 3, o cottage 
por 7, o gorgonzola por 10, o gouda por 22, o 
itálico por 5 e o tilsit por 9 (BORTOLETO, 2000 
apud REZENDE, 2004). O consumo de queijos 
diferenciados vem, no entanto, também crescen-
do, como se pode observar na tabela seguinte. O 
fator renda contribui para este avanço já que, no 
Brasil, tem-se observado que há uma relação 
direta do crescimento de produtos lácteos e o 
incremento na renda observado a partir do Plano 
Real (Tabela 2).  

Dados da Associação Leite Brasil apon-
tam que foi destinada, em 2007, cerca de 35% da 
produção de leite produzido no país (6,3 bilhões de 
litros) para a produção de queijos. O setor informal, 
isto é, aquele sem inspeção de órgãos estaduais 
ou federais, responde, atualmente, por aproxima-
damente 40% da produção de queijos comuns 
(prato, mussarela, parmesão e frescal) (MERCA-
DO, 2008). O mercado de queijos apresenta gran-
de fragmentação na produção devido à participa-
ção de pequenas e médias empresas localizadas 
em área rural, muitas destas fora dos controles 
fitossanitários. Por outro lado, o poder de mercado 
formal é concentrado, se comparado com outros 
derivados do leite - apenas 11% da produção é 
preenchida pelas três maiores empresas (CCGL, 
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Zelândia 297 281 312 301 305 297 292 308 329
Total 12.345 12.450 12.870 13.054 13.643 14.043 14.413 14.187 14.501

TABELA 1 - Produção Mundial de Queijos, 2000-2008 
(1.000t) 

Países 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 20081

América do Norte 4.208 4.216 4.372 4.350 4.504 4.645 4.761 4.833 4.911
Canadá 328 329 350 342 345 352 291 297 300
Estados Unidos 3.746 3.747 3.877 3.882 4.025 4.150 4.325 4.389 4.461
México 134 140 145 126 134 143 145 147 150

América do Sul 890 900 840 785 840 895 1.008 1.055 1.155
Argentina 445 440 370 325 370 400 480 475 515
Brasil 445 460 470 460 470 495 528 580 640

União Europeia2 5.861 5.865 5.993 6.205 6.481 6.625 6.801 6.870 6.975
Ex-URSS 287 365 469 504 574 649 622 663 690

Rússia 220 260 340 335 350 375 405 420 430
Ucrânia 67 105 129 169 224 274 217 243 260

África 380 395 414 463 468 473 475 N.d N.d
Argélia N.d. N.d. 4 13 13 13 13 N.d N.d
Egito 380 395 410 450 455 460 462 N.d N.d

Ásia 49 54 57 78 82 84 92 98 106
Coreia do Sul 15 20 20 23 24 24 28 30 32
Filipinas N.d. N.d. 1 6 6 5 6 7 7
Taiwan N.d. N.d. N.d. 14 17 16 18 20 20
Japão 34 34 36 35 35 39 40 41 47

Oceania 670 655 725 669 694 672 654 668 664
Austrália 373 374 413 368 389 375 362 360 335
Nova Zelândia 297 281 312 301 305 297 292 308 329

Total 12.345 12.450 12.870 13.054 13.643 14.043 14.413 14.187 14.501
1Previsão. 
2União Europeia é composta por 27 países. 
Fonte: Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), atualizada em abril/2008 (dados disponíveis na Embrapa Gado Leite). 
 
TABELA 2 - Produção Brasileira de Queijo, 1991-2004 

(t) 
Tipo de queijo 1991 1995 2000 2004 Dif. % 2004-2000
Commodities     

Mussarela 60.000 84.180 125.000 144.690 15,60
Prato 44.200 59.400 88.500 102.480 15,80
Requeijão culinário 6.970 41.000 70.200 90.720 29,20

Subtotal 111.170 184.580 283.700 337.890 19,10
Fundidos      

Fatias 1.500 1.900 3.500 4.400 25,70
Porções  1.481 1.700 2.400 3.045 26,90
Tablete 63 78 102 114 11,80
Cremosos 485 570 800 820 2,50

Subtotal 3.528 4.248 6.802 8.379 23,20
Processados      

Cream cheese 485 570 1.417 1.815 28,10
Requeijão cremoso 9.350 19.000 26.700 30.907 15,80
Petit suisse 14.314 14.427 20.800 22.932 10,20

Subtotal 24.149 33.997 48.917 55.654 13,80
Frescos (massa crua)      

Minas frescal 14.900 19.086 25.900 28.875 11,50
M.F. ultrafiltrado 350 1.350 2.900 4.515 55,70
Cottage 80 175 350 578 65,10
Ricota 4.125 5.582 7.523 8.610 14,40

Total especiais 7.337 8.266 12.363 - -
Subtotal 19.455 26.193 36.673 42.578 16,10
Total 158.302 249.018 376.092 444.501 -
Fonte: SIPA/ABIQ/DATAMARK/DESK RESEARCH (dados disponíveis na Emprapa Gado Leite). 
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Uma das principais características do 
mercado de qualidade dos queijos no Brasil são 
as definições adotadas para diferenciar queijos 
comuns, queijos finos (ou especiais) e queijos ar-
tesanais. Os queijos comuns são aqueles produzi-
dos com leite de menor qualidade, em regiões não 
apropriadas e que não apresentam sabor, aroma e 
textura destacáveis. Os queijos finos ou especiais 
referem-se a queijos diferenciados que, ao lado 
dos comuns e padronizados, são produzidos emi-
nentemente pela indústria, podendo abarcar algu-
mas etapas artesanais. Estes queijos levam os 
nomes dos queijos industriais europeus que não 
gozam exclusivamente de certificação de origem 
nos respectivos países. A indústria nacional, por 
sua vez, sujeita à sazonalidade ou ao alto custo 
de manutenção de estoques, coloca no mercado 
queijos especiais que ainda não adquiriram o 
ponto ideal de maturação e sofre grande concor-
rência com os queijos especiais industrializados 
procedentes da Europa e MERCOSUL, que de-
têm reputação e imagem consagradas. Já os 
queijos artesanais são aqueles produzidos em 
regiões adequadas, com apelo ao terroir, por 
queijeiros experientes e com leite de boa qualida-
de, que seguem as regras de maturação para 
cada especialidade e se referem à qualidade dos 
solos, matérias-primas e às práticas culturais con-
sideradas tradicionais, portanto, oposto aos produ-
tos tecnológicos. Estes queijos, produzidos princi-
palmente de modo familiar, sofrem com a concor-
rência com produtos industrializados, uma vez 
que não se beneficiam de certificação de qualida-
de, tendo sido, no entanto, objeto de algumas ini-
ciativas de valorização no âmbito local e regional. 

A segmentação do mercado de quali-
dade entre queijos finos (ou especiais) e queijos 
comuns e padronizados no Brasil apresenta, des-
ta maneira, pouca distinção em termos dos agen-
tes que os produzem. A pequena escala de pro-
dução dos queijos finos visa responder eminen-
temente a uma estratégia comercial de manuten-
ção de preços elevados. A identificação e valori-
zação das características organolépticas dos 
queijos como elementos estruturadores de um 
mercado de qualidade diferenciado e singular, no 
caso do Brasil, têm sido dominantemente substi-
tuídas por uma estratégia de diferenciação ape-
nas de forma, tamanho e rotulagens pela indús-
tria, sem destacar elementos de nossa tradição 
na produção de alguns queijos artesanais.  

O consumo de queijos nacionais no 

Brasil é principalmente de queijos frescos, co-
muns-padronizados, com pouco tempo de matu-
ração (REZENDE; VIVAN; AVILLA, 1999; RE-
ZENDE, 2004). Após o Plano Real, houve um 
significativo aumento de consumo de queijos 
finos ou especiais, chegando a ser, entre 1995 e 
1997, 30% superior àquele dos produtos conven-
cionais, como o prato, mussarela e minas. Estes 
queijos especiais originários da Europa, Argenti-
na e Uruguai entraram no mercado naquele perí-
odo devido à redução das alíquotas de importa-
ção, beneficiando-se ainda da reduzida produção 
nacional (5% em relação ao volume total produzi-
do) (REZENDE, 2004). A vantagem competitiva 
dos produtos importados não reside apenas nos 
preços ou tradição. Os queijos europeus ou ar-
gentinos comercializados são industriais e, portan-
to, são mais padronizados do que os artesanais. 
Isto assegura que o tempo necessário da produ-
ção até a venda garanta o ponto ideal de suas 
propriedades características. Os queijos artesa-
nais europeus não são destinados à exportação 
por dificuldades técnicas de controle do tempo de 
maturação e acondicionamento, o que pode com-
prometer a tipicidade e qualidade do produto. A 
indústria nacional, por sua vez, sujeita à sazonali-
dade ou ao alto custo de manutenção de esto-
ques, coloca no mercado queijos especiais que 
ainda não adquiriram o ponto ideal de maturação. 

O consumo de queijos diferenciados 
(finos ou especiais) nacionais também se ampli-
ou devido ao incremento da renda e às mudan-
ças nos hábitos de consumo de produtos com 
maior praticidade e mais nobres, o que pode ser 
observado pelo aumento em sua produção (Ta-
bela 3). 

Segundo Rezende; Vivan; Avila (1999), 
o mercado de queijos finos é caracterizado por 
altos custos de distribuição em relação aos quei-
jos comuns, com distribuição pelas indústrias nos 
pontos de venda, estabelecimento de filiais e pro-
motores de venda; lealdade às marcas e grande 
investimento em marketing; necessidade de altos 
investimentos na instalação de estrutura física, 
obtenção de qualidade padrão, formação de es-
toques e na introdução de novos produtos no 
mercado; facilidade de introdução de novos quei-
jos finos principalmente para os produtores de 
queijos padronizados, uma vez que demandam 
altos investimentos em promoção, redução de 
preços e pagamento de verba introdutória; impo-
sição de normas de higiene e ambientais na pro-
dução; condições especiais no processo de pro- 
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TABELA 3 - Produção Brasileira de Queijo Artesanal Especial, 1991-2004 
(t) 

Queijos artesanais (especiais) 1991 1995 2000 2004  Dif. % 2004-2000
Parmesão forma 6.738 8.096 11.000 12.733  16
Parmesão ralado 6.063 7.284 9.900 11.550  17
Provolone 3.626 4.500 6.500 7.220  11
Minas padrão 3.374 3.840 5.200 6.020  16
Montanhês 1.797 2.045 2.785 3.224  16
Reino  1.700 1.700 2.750 3.100  13
Gorgonzola 1.000 1.310 1.700 2.266  33
Estepe 1.397 1.391 1.856 2.153  16
Gouda 993 1.068 1.372 1.663  21
Gruyère 401 490 1.092 1.386  27
Camembert 230 345 500 551  10
Brie 160 260 360 437  21
Quartirolo 255 273 350 385  10
Caccio/cav/provola 81 220 327 360  10
Colonial 190 240 317 350  10
Parmesão fração 114 139 220 315  43
St. Paulin 130 139 208 229  10
Quark 146 158 197 216  10
Edam 85 110 144 176  22
Tilsit1 2.708 2.500 108 120  11
Emental 54 72 92 110  20
Sansoe 38 41 50 55  10
Chedar 11 12 19 24  26
Port salut 65 69 18 20  11
Limburgo 6 7 10 12  20
Itálico 90 102 ... ... -
La cabanã 40 32 ... ... -
Raclete 10 11 15 ... -
St. Claire 35 36 ... ... -
Outros especiais 644 692 625 688  10
Subtotal 32.181 37.182 47.715 55.363  16
Total importados especiais não obt. 55.500 15.710 9.678  38
Total geral 190.483 341.700 439.517 509.542  16
1Fugindo ao tabelamento, o queijo prato foi relançado com o nome tilsit+A26. 
...Queijos descontinuados. 
Fonte: SIPA/ABIQ/DATAMARK/DESK RESEARCH (dados da Embrapa Gado Leite). 
 
 
dução; alto tempo de maturação em ambiente 
controlado; e matéria-prima com características 
específicas. 

Os queijos típicos brasileiros como o 
queijo prato, o catupiry e o requeijão mais co-
mercializados são igualmente produzidos pela in-
dústria, de forma bastante padronizada, a con-
corrência se estabelecendo apenas em torno 
das marcas das empresas produtoras e de as-
pectos relativos às condições fitossanitárias. Pa-
ra os artesanais como o queijo minas, queijos de 
coalho e queijo colonial, produtos de origem fa-
miliar, o maior desafio é a concorrência com pro-
dutos industrializados, uma vez que não se be-
neficiam de certificação de qualidade ou de pro-
cedência.  

4 - O MERCADO DE QUALIDADE DOS QUEI-
JOS NO BRASIL: um mercado baseado 
no consumidor 

 
O paladar, sabor e textura dos queijos 

dependem do leite com que são produzidos (va-
ca, cabra, ovelha ou misturados) e dos métodos 
para sua confecção e amadurecimento. Durante 
a maturação dos queijos (conhecida como affina-
ge), o queijo se endurece para aumentar o tempo 
de conservação, além de proporcionar o desen-
volvimento de micro-organismos que diferenciam 
o seu sabor e textura. As condições ambientais e 
o tempo de maturação são precisos para que 
suas peculiaridades sejam mantidas.  

A variabilidade dos tipos de queijo de-
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diferenciado e singular. A qualidade do queijo, a 
partir de sua diferenciação, diz respeito aos dife-
rentes matizes físico-químicos, aos distintos fluxos 
de produção em que convergem padrões tecno-
lógicos de produção e origens particulares das 
matérias-primas, no caso, essencialmente o total 
de sólidos presentes no leite de acordo com a 
raça do animal e sua alimentação. Estas caracte-
rísticas são consideradas intrínsecas aos queijos. 

No caso da singularidade, a qualidade 
do queijo se associa às capacidades e habilidades 
sociais e informativas dos produtores em atentar 
para as expectativas de satisfação do consumidor, 
cujas características muitas vezes não dizem res-
peito apenas aos atributos intrínsecos aos produ-
tos, como é o caso dos queijos orgânicos, por 
exemplo, que têm como atributo exógeno preocu-
pações de ordem da preservação ambiental e da 
saúde no seu processo de produção.  

As características estruturais do mer-
cado de queijos no Brasil são opostas àquelas do 
mercado mundial, que se pauta pela tradição na 
produção artesanal e fortemente vinculada a uma 
região geográfica. A diferenciação e singularida-
de do produto (variabilidade e qualidade) são 
principalmente definidas no nível internacional, pe-
la Europa, a partir da forte influência da tradição 
francesa.  

Comparado a outros países, o consu-
mo de queijo no Brasil ainda é tímido - aproxima-
damente 3kg por pessoa -, enquanto que na Ar-
gentina é de 11kg per capita, e na França de 
23kg. As tendências apontam que tem havido um 
crescimento do consumo. Quase 50% do consu-
mo ainda é de mussarela e prato para uso culiná-
rio, porém, o consumo de queijos finos vem au-
mentando significativamente. A diferença no con-
sumo de queijos entre os países, em geral, pode 
ser atribuída à diferença entre renda per capita, 
mas ainda não explica o consumo diferenciado 
de queijos finos. A explicação para este fato pode 
estar na diferença de hábitos alimentares e nas 
formas de distribuição e venda destes produtos 
dominantemente, caso do Brasil, em supermer-
cados que vêm, apenas recentemente, destacan-
do a variabilidade existente entre queijos. Os 
supermercados ganharam espaço na venda 
destes produtos, sendo mais exigentes no que se 
refere à preço, à durabilidade, à rotatividade e à 
uniformidade dos produtos (REZENDE; SETTE, 
2003) (Tabela 4). 

O consumo de queijos no país é extre-

mamente regionalizado, concentrando-se em mais 
de 90% nas regiões Sul e Sudeste. Pesquisa rea-
lizada pela Associação Brasileira das Indústrias de 
Queijo (ABIQ) aponta que os queijos especiais 
ficam restritos às classes A e B, com exceção do 
gorgonzola, devido ao seu uso culinário que atinge 
a classe C igualmente. A classe média tem impor-
tância reconhecida no mercado de alimentos por-
que responde às variações de preços e renda e 
possui padrões de consumo altamente influenciá-
veis pelo marketing de massa e pelas técnicas de 
exposição de produtos nas gôndolas dos super-
mercados (REZENDE; VIVAN; AVILA, 1999). 

O potencial de segmentação do mer-
cado dada a variabilidade de queijos é grande, 
mas ainda se depara com incipientes processos 
de certificação em que colabora o destino princi-
pal da produção de leite para a produção de quei- 
jos artesanais-industriais, ao contrário da valoriza-
ção mundial da diferenciação do produto pela sua 
natureza artesanal e tradicional. Desta maneira, o 
consumo de queijos no Brasil é principalmente de 
queijos comuns (padronizados). A atual segmen-
tação na produção e comercialização de queijos 
no Brasil, distante da valorização das diferencia-
ções e singularidades do produto, faz com que os 
queijos especiais, tidos como de alta elasticidade-
renda, sejam destinados a nichos restritos de mer-
cado, sofrendo grande concorrência com os impor-
tados.  
 
 
5 - OS INCIPIENTES PROCESSOS DE CERTI-

FICAÇÃO DOS QUEIJOS BRASILEIROS 
 
O queijo é um produto derivado do leite 

(de vaca, ovelha, cabra, búfalo ou outros), resul-
tante de um processo de produção cujas fases 
são a coagulação, a retirada do soro, a molda-
gem, a prensagem, a salmoura e a maturação. 
Conforme a sua técnica de fabricação, é classifi-
cado como "fresco" ou "maturado". Segundo Gui-
marães (1998) apud Rezende (2004), a automati-
zação do processo de produção que garanta pro-
dução em grande escala não substitui o mercado 
de queijos artesanais europeus, que usa métodos 
tradicionais, conhecimento dos queijeiros e condi-
ções naturais de maturação. Segundo o autor, 
vários queijos artesanais têm mercado compro-
metido ao utilizar padronização do leite ou mesma 
dieta do gado ao longo do ano. 

O rígido controle sobre os queijos arte-
sanais de renome internacional convive com a

http://www.tiosam.net/enciclopedia/?q=Leite
http://www.tiosam.net/enciclopedia/?q=Vaca
http://www.tiosam.net/enciclopedia/?q=Ovelha
http://www.tiosam.net/enciclopedia/?q=Bode
http://www.tiosam.net/enciclopedia/?q=B%C3%BAfalo
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TABELA 4 - Consumo Per Capita Mundial de Queijos, 2000-2008 
(em kg/pressoa/ano) 

País 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008¹ 

América do Norte          
Canadá 10,7 10,6 11,2 10,8 9,8 9,9 9,4 9,6 9,7 
Estados Unidos 13,6 13,7 13,9 13,9 14,3 14,5 14,6 14,9 15 
México 1,9 2,0 2,0 2,0 2,0 2,1 2,2 2,3 2,4 

America do Sul          
Argentina 11,6 11,1 9,1 8,0 8,6 8,8 10,8 11,2 11,8 
Brasil 2,6 2,6 2,7 2,5 2,5 2,6 2,8 3,1 3,4 

Unão Europeia²          
União Europeia 12,2 12,2 12,3 12,5 13,2 13,4 12,9 13,0 13,1 

Europa Oriental          
Romênia 4,1 4 3,9 1,0 1,1 1,2 1,3 n.d. n.d 

Ex-URSS          
Rússia 1,9 2,7 3,2 3,4 3,7 3,9 4,4 4,7 4,7 
Ucrânia 1,1 1,5 2,0 2,3 2,8 3,4 3,8 4,0 4,3 

África          
Egito n.d. n.d. 0,8 1,1 1,1 1,1 1,1 n.d. n.d 

Ásia          
China 3,2 3,4 3,6 3,7 4,1 4,2 4,3 n.d. n.d 
Coreia do Sul 0,9 1,1 1,1 1,2 2,3 1,4 1,5 1,6 1,7 
Índia n.d. n.d. 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 n.d. n.d 
Japão 1,9 1,9 1,9 1,8 2,0 2,0 1,9 2,1 2,0 
Taiwan 0,4 0,4 0,5 0,6 0,7 0,7 0,9 n.d. n.d 

Oceania          
Austrália 10,4 10,6 11,5 11,7 11,5 11,2 11 10,5 10,5 
Nova Zelândia 6,0 5,9 7,2 7,1 7,0 6,9 6,8 6,8 6,3 

¹Previsão. 
²União Europeia é composta por 27 países. 
Fonte: Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA). Atualizada em agosto/2008 (dados da Embrapa Leite). 
 
 
utilização de nomes genéricos aplicáveis para 
alguns tipos de queijo finos ou especiais pela 
indústria nacional em suas marcas comerciais, 
previsível na regulamentação internacional sobre 
queijos devido à impossibilidade de fiscalizar 
imitações já generalizadas dos mesmos.  

O setor industrial queijeiro nacional, por 
meio de queijos tipicamente brasileiros, tem procu-
rado inserção no mercado de queijos finos, aten-
tando para a notabilidade do produto no mercado 
interno e externo pelos processos de certificação 
que ainda são muito incipientes na caracterização 
de sua origem geográfica, concentrando-se mais 
nos aspectos fitossanitários.  

A grande variabilidade de denomina-
ções e tipos de certificação para queijos artesa-
nais na França orienta a classificação inicial dos 
queijos adotada mundialmente: o queijo artisanal, 
que é aquele produzido por produtores individuais, 
utilizando o leite de sua propriedade e de vizinhos, 
sob técnicas seculares de produção; o queijo fer-

mier que, por sua vez, é produzido somente com 
o leite cru da própria propriedade, por meio de 
métodos tradicionais; o queijo industriel que é ela-
borado com leite comprado de vários produtores, 
às vezes de regiões distantes, com produção in-
dustrial em larga escala e processos modernos, 
grande parte destinada à exportação (MASUI; 
YAMADA, 1999 apud REZENDE, 2004).  

Em seguida, os queijos são classifica-
dos por famílias, tipo de leite e de fermentação. 
Por exemplo, o "mofo branco" é uma família cujos 
representantes mais famosos são o brie e o ca-
membert, que são fermentados pelo fungo Penicil-
lium candidum. Há os “queijos azuis” (gorgonola, 
roquefort etc.), que são assim chamados por se-
rem fermentados e maturados com a presença do 
fungo Penicillium roqueforti, entre outras catego-
rias. Os queijos diferenciados e singulares, além 
de terem origem e serem produzidos com leite da 
mais alta qualidade por queijeiros experientes, de-
vem passar, quando for o caso, pelo período mí-
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A partir de regulamentações europeias 
de 1992, o Mercado Comum Europeu adota a 
proteção dos queijos produzidos por meio de três 
categorias visando tornar-se um instrumento mer-
cadológico e de valorização cultural do produto: 
• Apelação de Origem Protegida (AOP), que res-

ponde a mesma definição da AOC francesa, isto 
é, a denominação de um produto cuja produção, 
transformação e elaboração devem ocorrer em 
uma área geográfica determinada e segundo 
um saber reconhecido e constatado; 

• Indicação Geográfica Protegida (IGP), que asso-
cia um nome geográfico a um produto cuja quali-
dade, a reputação ou outra característica podem 
ser atribuídas a esta origem geográfica e quan-
do a produção e/ou transformação e/ou elabora-
ção ocorrem em uma área geográfica delimitada;  

• Especialidade Tradicional Garantida (STG), que 
não faz referência a uma origem, mas que tem 
como objetivo valorizar uma composição tradi-
cional do produto ou um modo de produção tra-
dicional. Ao inverso das duas categorias prece-
dentes, ela autoriza o uso de um nome em toda 
a União Europeia, sob a condição de respeitar o 
cahier des charges.  

Paralelamente a estas proteções, a 
qualidade de certos queijos é sinalizada pelo La-
bel Rouge, que protege a qualidade superior do 
queijo se comparado com outros similares (CA-
SABIANCA, 2008). 

A União Europeia procura o reconhe-
cimento destas proteções no nível internacional 
no quadro da Organização Mundial do Comércio. 
O marco deste reconhecimento foi a Convenção 
de Stresa, realizada em 1951, por iniciativa da 
França, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Itália, Noru-
ega, Suécia e Suíça, na qual 35 países, inclusive 
o Brasil, assinaram um acordo de proteção inter-
nacional de algumas variedades de queijo. Os 
queijos classificados no Grupo A (no qual se in-
clui o roquefort, pecorino, romano, gorgonzola e 
parmigiano reggiano, dentre outros) só poderiam 
ser fabricados nos países originais de acordo com 
legislação específica aplicável. Os queijos do Gru-
po B (gouda, edam, provolone, brie, camembert, 
Saint Paulin, emental, gruyére, dentre outros) po-
deriam ser fabricados em outros países utilizando-
se os nomes originais, com a condição de iden-
tificar o país em que foram produzidos (EEKHOF-
STORK, 1976 apud REZENDE, 2004). Entretan-
to, este acordo não é respeitado e o Brasil, por 
exemplo, dá nome de gorgonzola a todos os quei-

jos azuis nacionais desde a década de 1970, em 
substituição ao nome roquefort, anteriormente 
usado. 

Na Europa, o controle é mais rígido e 
apenas os produtores que utilizam as regras es-
tabelecidas têm o direito à exclusividade. Há, nes-
te sentido, alguns acordos bilaterais. Por exem-
plo, a Itália procura supervisionar que o queijo ro-
quefort não seja produzido ou adotado em seu 
território. Por sua vez, a França faz o mesmo com 
o pecorino romano. Para não ferir a livre concor-
rência, a maior observação da exclusividade foi 
feita com a proteção de procedimentos bastante 
rígidos na produção e outorga da certificação e 
nome. As regras associadas à proteção apelam à 
cultura dos produtores locais, sejam os criadores 
dos animais ou os queijeiros ou affineurs. Para 
definir estas regras técnicas, obrigações devem 
ser respeitadas nestes três níveis da produção, 
segundo as particularidades de cada queijo, em-
bora normalmente elas dizem respeito à raça dos 
animais locais, mesmo que pouco produtivo em 
leite contribuem pela sua composição às proprie-
dades do queijo. São elas: as práticas de affinage 
(maturação), realizadas após a fermentação que, 
feitas em locais precisos, como em grutas, pas-
sam por transformações bioquímicas e produzem 
substâncias aromáticas que vão garantir seu odor 
e sabor característicos; e o status do produtor que 
pode ter uma menção especial. Além destas re-
gras, os queijos devem atender às propriedades 
sensoriais específicas que os júris de degustação 
avaliam.  

No Brasil, em Minas Gerais, maior pro-
dutor de queijos do país, há seis regiões conside-
radas bem definidas que dão ao queijo um sabor 
peculiar, resultado de características de clima, 
solo, temperatura, pastagens, genética do gado, 
origem do coalho e do fermento e técnicas parti-
culares de produção. Em maio de 2008, o regis-
tro no Inventário Nacional de Referências Cultu-
rais do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN, 2008) reconheceu o queijo ar-
tesanal de Minas Gerais como patrimônio imate-
rial, destacando a forma tradicional de se fazer 
queijo, à base de leite cru e coalho, em quatro 
destas regiões, envolvendo 10,7 mil produtores 
de origem familiar: Serro, no nordeste; Serra da 
Canastra, na região central; Salitre/Alto Parnaíba, 
ou Serra do Oeste; e Araxá, no Triângulo Mineiro. 
Os queijos dessas quatro regiões têm caracterís-
ticas distintas na textura, sabor e carga microbia-
na, devido ao tipo de pastagem ingerido pelas 
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vacas, o clima e a altitude locais. O fermento 
utilizado para preparar os estes queijos - chama-
do “pingo” - é retirado do soro de tanques anterio-
res, o que permite que seja mantida a flora bacte-
riana da região, mantendo a característica do 
terroir e seu sabor único. O pingo é considerado 
a unidade identitária do produto (FAEMG, 2008). 

A Paraíba é outro exemplo de Estado 
que tem caminhado na direção da valorização do 
queijo artesanal, o queijo de cabra, produzido nas 
regiões do Cariri, Sertão e Curimataú. São 900 
produtores de leite de cabra no Estado, distribuí-
dos em 32 associações com 10 pequenas usinas. 
O esforço é ainda organizativo. Na mesma dire-
ção, o Programa de Qualificação e Caracterização 
do Queijo Serrano tem procurado valorizar a pro-
dução da região dos Campos de Cima da Serra, 
do Estado do Rio Grande do Sul, e do Planalto 
Sul Catarinense, envolvendo 3,5 mil estabeleci-
mentos rurais. 

Enquanto a maioria dos produtores fa-
miliares, responsáveis pela produção de queijo 
artesanal, não conta com condições financeiras 
de registrar e comercializar oficialmente seus 
produtos, houve uma implantação de normas e 
leis para regulamentar o setor queijeiro, assim 
como para proteger a produção dentro das con-
dições sanitárias às quais respondem principal-
mente plantas semi ou totalmente industrializa-
das. Outro entrave ao desenvolvimento do reco-
nhecimento dos queijos artesanais é o fato de a 
legislação brasileira não permitir a produção de 
queijo a partir de leite cru (IEPHA, 2008). Enquan-
to as certificações de origem não existem para os 
queijos artesanais, os processos de certificação 
garantem fundamentalmente a rastreabilidade do 
queijo, indicando sua procedência, mostrando sua 
qualidade e, consequentemente, tirando o produto 
da clandestinidade. Até chegar a esse estágio, o 
produtor precisa cumprir uma série de exigências, 
a começar pela sanidade e ordenha dos animais 
para obter matéria-prima de boa qualidade (Porta-
ria nº 517 do IMA), instalações adequadas e boas 
práticas de fabricação do queijo. 

Certificações em estágio mais avança-
do ocorrem nos queijos industrializados. O Pro-
grama de Garantia de Origem Carrefour é uma 
iniciativa mundial de certificação interna da em-
presa, sendo o Brasil um dos três países com 
produtos certificados. O programa é baseado em 
três pontos: 1) qualidade: rastreamento do pro-
cesso de produção, desde a criação de animais e 
garantia de um sabor original, sem aditivos quí-

micos; 2) meio ambiente: impacto mínimo sobre o 
ambiente, focando manejo de solo, criação inten-
siva de animais e, no caso de indústrias, trata-
mento de efluentes e ausência de conservantes; 
3) social: integração da indústria/fazenda certifi-
cada com processos sociais, proibindo o trabalho 
de menores, contribuindo para o desenvolvimen-
to da sociedade local (REZENDE, 2004). 
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As características organolépticas dos 

queijos possíveis de serem identificadas como 
elementos estruturadores de um mercado de 
qualidade diferenciado e singular, no caso do 
Brasil, têm sido substituídas por uma estratégia de 
diferenciação apenas de forma, tamanho e rotula-
gens pela indústria, sem destacar elementos de 
nossa tradição na produção de alguns queijos 
artesanais. A indústria assim permanece como o 
principal agente da produção e é também a prin-
cipal importadora de queijos padronizados e finos 
europeus e produzidos no MERCOSUL. 

Esta concentração na produção de 
queijos comuns e especiais, padronizados, pela 
indústria - o que lhe assegura margens na quan-
tidade, qualidade e preço do produto - cria difi-
culdades para a estruturação de uma relativa 
homologia entre produção e consumo. O baixo 
volume produzido dos queijos especiais visa 
manter preço elevado e nichos de mercado no 
Brasil, sofrendo, porém, com a concorrência dos 
queijos especiais industriais importados por es-
tes terem uma reputação e imagem, submeten-
do-se à flutuação de seus preços. A ampliação 
da escala de produção dos queijos finos ou es-
peciais, por um lado, e a valorização dos queijos 
artesanais pela sua raridade e tipicidade colabo-
raria para melhor dimensionar este segmento e 
promover estímulo ao consumo de queijos de 
uma forma geral. Com este mesmo objetivo, e 
diante do fato de haver restrições de ordem lo-
gística na importação de queijos artesanais, 
caberia fomentar a produção e certificação de 
queijos artesanais brasileiros, uma vez que no 
segmento destes queijos não há concorrência 
possível pela tipicidade e raridade dos produtos. 
Isto, sem dúvida alguma, resultaria em melhoria 
de toda a cadeia de queijos, incluindo melhoria 
das raças e do leite, especializando profissionali-
zando e beneficiando produtores. 

O potencial de segmentação do merca-
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queijos é, desta maneira, grande, mas ainda se 
baseia apenas em critérios técnico-sanitários de 
qualidade do produto, uma vez que o destino prin-
cipal da produção de leite para a produção de 

queijos é o processamento industrial. Este fato é 
oposto à valorização da qualidade do produto pela 
sua natureza artesanal, tradicional e vinculada a 
uma determinada área geográfica.  
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A FRAGILIDADE DAS CONCEPÇÕES 
DE QUALIDADE NO MERCADO DE QUEIJOS NO BRASIL 

 
RESUMO: Dentre os lácteos, o queijo é um produto que, pela sua diferenciação e singularida-

de, mais se insere em um mercado de qualidade. Uma das características mais importantes deste mer-
cado é a necessidade dos processos de coordenação entre os agentes econômicos proverem uma apro-
ximação entre as condições em que se realiza a produção, dentro de uma determinada escala que man-
tenha uma raridade e preço, e as expectativas dos consumidores. Este artigo tem como objetivo analisar 
algumas características do mercado de queijos no Brasil que indicam a dificuldade de incorporação de 

http://www.sceren.fr/RevueTDC/870-66119.htm
http://www.sceren.fr/RevueTDC/870-66119.htm
http://www.iepha.mg.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=28&Itemid=59
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concepções de qualidade já consagradas mundialmente e que têm como origem a tradição das particula-
ridades do produto. A hipótese que o orienta é que esta dificuldade se explica pela concentração da pro-
dução pela indústria, importação de queijos especiais e os incipientes processos de valorização dos 
queijos tipicamente nacionais e artesanais. As informações de base para a análise foram obtidas por 
meio de revisão bibliográfica e sua inserção da problemática em alguns pressupostos da sociologia eco-
nômica acerca dos mercados de qualidade. 

 
Palavras-chaves: queijos, mercados de qualidade, consumo. 

 
 

CONSIDERATION ON THE FRAGILE CONCEPTION 
OF QUALITY IN THE BRAZILIAN CHEESE MARKET 

 
ABSTRACT: Amongst dairy products, cheese is a product that, due to its differentiation and 

singularity, is most able to compete in a quality market. This is a market strongly characterized by the 
need to coordination interactions among economic agents in order to provide a common production plat-
form within a price and rarity scale and consumer expectations. This article has the objective to analyze 
critical features of the Brazilian cheese market that account for its difficulty in incorporating globally ac-
knowledged notions of quality arising from traditional product specificities. The guiding hypothesis is that 
the reasons for this difficulty can be the industry’s concentration of this production, the importation of spe-
cial cheeses and the incipient process of valorizing typically national and artisanal cheeses. Information 
used in the analysis came from literature reviews and insights from the economic sociology on quality 
markets. 
 
Key-words: cheeses, quality markets, consumption. 
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VALOR DA PRODUÇÃO FLORESTAL 
DO ESTADO DE SÃO PAULO EM 20081 

 
 

Eduardo Pires Castanho Filho2 
Paulo José Coelho3 
José Alberto Ângelo4 

Luis Fernando da Costa Alves Feijó5 
 
 
1 - INTRODUÇÃO12345 

 
Trabalho recente constatou que uma 

das deficiências do setor florestal brasileiro, tal 
como no âmbito mundial, é a falta de estatísticas 
confiáveis sobre produção, consumo e preços, 
relativos a florestas plantadas (CASTANHO FI-
LHO, 2008). 

A importância do Agronegócio Florestal 
(AF) de São Paulo pode ser aferida pela dimen-
são econômica e social dos componentes da sua 
estrutura e, resumidamente, “a floresta que vai da 
semente ao produto final” apresenta três tipos 
básicos de produção: madeireira; não madeireira 
e ambiental (CASTANHO FILHO, 2006). 

A peculiaridade do AF é não objetivar 
apenas a produção de fibras, energia, resinas, 
óleos, sementes, remédios, alimentos, material pa-
ra infra-estrutura rural e construção civil, mas 
também os produtos ambientais, bens e serviços 
de difícil quantificação, quando não impossíveis 
de serem valorados: estocagem de carbono, pro-
dução de água, guarda da biodiversidade, pro-
teção de habitat, estabilização climática e harmo-
nização da paisagem. 

Assim, qualquer cálculo que se faça 
sobre o valor da produção setorial é, necessaria-
mente, subavaliado já que apenas a parte possí-
vel de ser mensurada, em valores, é captada e 
mesmo assim ela não é totalmente recebida pe-
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Galirppi, Reinaldo Herrera Ponce, Pedro Villas Boas, José 
Borges Campos Neto, Luiz Fernando Rodrigues, Roberto 
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do Mota, José Luis Ramos de Oliveira e Manoel Moreira. 
Registrado no CCTC, IE-44/2009.  
2Engenheiro Agronômo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: castanho@iea.sp.gov. br). 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
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los produtores rurais, em função da inexistência 
de mercados formais e estruturados para os pro-
dutos ambientais. 

Daí a importância de, pela primeira vez, 
se produzir um trabalho sobre a estimativa do va-
lor da produção florestal para o Estado de São 
Paulo, apesar da existência de estimativas nesse 
sentido realizadas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2007). 
 

2 - METODOLOGIA 
 

A primeira marca dos dados setoriais é 
a heterogeneidade, tanto pelas metodologias de 
coleta e apresentação, como pela multiplicidade 
de entidades que os produzem. 

Nesse sentido ressalte-se o pioneirismo 
do IBGE ao produzir anualmente e por estados a 
"Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura" 
(PEVS). Porém tanto a metodologia utilizada co-
mo os produtos considerados são muito diferentes 
do que foi realizado neste estudo (IBGE, 2007). 

Neste trabalho foram utilizadas as sé-
ries já homogeneizadas em pesquisa anterior 
(CASTANHO FILHO, 2008), verificando-se mais 
uma vez a consistência nos resultados obtidos. 

Em resumo, foram utilizados os seguin-
tes dados e procedimentos metodológicos: 
1) Para as cotações dos produtos madeireiros: As 

cotações de madeira para indústria, energia e 
serraria foram coletadas no grupo de coope-
ração IEA-APTA/FF/Florestar em R$/m3 esté-
reo e uniformizadas para R$/m3, em valores 
correntes. Assim, os preços foram ajustados 
para médias estaduais e transformados para 
metros cúbicos por um fator 1,5, de modo a di-
luir as diferenças regionais das espécies co-
mercializadas, bem como sua destinação para 
utilização (CASTANHO FILHO; FEIJÓ, 2007). 
À semelhança do que é feito para a cana-de-
açúcar, foram consideradas as operações de 
corte, empilhamento, carregamento e trans-
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porte, que totalizaram R$34,71/m3, na média 
do Estado de São Paulo. 

2) Os dados de área com florestas nativas e plan-
tadas, de produção e produtividade foram ob-
tidos no Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO PAU-
LO, 2009). Sobre as quantidades foram feitos 
ajustes e esses dados cotejados com os obti-
dos em pesquisa de campo, em empresas 
produtoras e nas associações de reposição flo-
restal, e chegou-se a uma produtividade média 
estadual da ordem de 39m3/ha/ano, perfei-
tamente compatível com o grau de tecnologia 
existente. Como a distribuição espacial da ati-
vidade, apesar do seu grande espectro, está 
concentrada em alguns pólos florestais que 
possuem um diferencial tecnológico e de pro-
dutividade, essa média foi ajustada para pon-
derar esse efeito. Esse número foi multiplicado 
pelo número de hectares e aferido com as pro-
jeções de consumos aparentes subsetoriais 
(item 5, em seguida) e regionais, estando con-
sistente. 

3) Os dados sobre florestas nativas junto às Uni-
dades de Conservação foram obtidos em traba-
lho desenvolvido na Fundação para a Conser-
vação e a Produção Florestal do Estado de São 
Paulo (XAVIER; LEITE, 2008; IBAMA, 2009). 

4) Para o consumo aparente de madeira, oriunda 
de florestas plantadas, os dados foram esti-
mados a partir das seguintes fontes: 

• Associação Brasileira dos Produtores de Celulose 
e Papel (BRACELPA) (BRACELPA, 2009)  con-
sumo de madeira para a produção de celulose; 

• Associação Brasileira da Indústria de Painéis de 
Madeira (ABIPA) - consumo de madeira para a 
produção de painéis; 

• Secretaria de Energia de São Paulo - consumo 
aparente de madeira para uso como energia, no 
Balanço Energético; 

• Pesquisas diretas em organizações setoriais: 
- Sociedade Brasileira de Silvicultura (SBS). 
- Associação Brasileira de Produtos de Madeira 

(ABPM). 
- Associação Brasileira da Indústria de Compen-

sados (ABIMCI). 
- Federação das Associações de Reposição Flo-

restal do Estado de São Paulo (FARESP). 
- Associação dos Resinadores do Brasil (ARESB) 

(ARESB, 2009). 
- Associação Brasileira dos Produtores de Flo-

restas Plantadas (ABRAF). 
• Consultores, produtores, comerciantes e consu-

midores. 

Pelas pesquisas efetuadas com os seg-
mentos subsetoriais foi possível comparar as es-
timativas de consumo com a produção calculada, 
cujos resultados se revelaram coerentes e consis-
tentes. 
5) Em enquete, realizada com as fontes citadas no 

item anterior, chegou-se à seguinte estrutura de 
destino da matéria-prima e de preços relativos 
médios para o Estado de São Paulo: 

• Eucalipto: 95% destinados a processo e energia 
e 5% para processamento mecânico; 

• Pinus: 90% destinado ao processamento mecâ-
nico e 10% para energia e processo6. 

Os preços do pinus foram calculados 
na base de 70% dos preços alcançados pelo 
eucalipto e foi utilizada uma média simples. 
6) Para a estimativa do valor potencial da produção 

das florestas nativas a metodologia empregada 
é específica, já que esse cálculo não é usual. 

Existem na literatura várias formas de 
proceder quanto aos valores a serem atribuídos 
aos produtos e serviços ofertados pelas florestas 
nativas, relacionados a fatores ambientais. 

No entanto, para todos e para cada um 
deles existem restrições de ordem teórica, meto-
dológica ou mesmo ideológica. 

Dessa forma, para os objetivos deste 
trabalho optou-se por atribuir às terras ocupadas 
com esse tipo de vegetação o valor do arrenda-
mento médio obtido pelas atividades agropecuá-
rias do Estado de São Paulo, como o custo de 
oportunidade médio dessas áreas. 

Esse valor foi ponderado entre pecuá-
ria (54%) e algumas culturas escolhidas - cana, 
milho, soja e arroz (46%), no Estado para 2008, 
resultando em R$273,14 por hectare por ano, dos 
quais foram descontados 27,5% relativos ao Im-
posto de Renda.  

Notoriamente, esse valor está subavalia-
do já que o peso da pecuária é muito grande na 
média, mas, ela reflete a distribuição das ativida-
des de ocupação do solo no Estado e, portanto, foi 
utilizado levando em conta essa ressalva. 

O valor potencial da produção dessas 
áreas é resultado do produto deste valor pela 
área de vegetação nativa. 

Os valores médios encontrados estão 
na tabela 1. 

Para o valor da produção empregou-se 

                                                      
6Processo é o termo utilizado para madeira encaminhada 
para processamento industrial de produção de pastas ce-
lulósicas ou chapas/painéis. 
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 a seguinte fórmula: 
valor da produção florestal = 

produção madeireira [(área plantada x  
produtividade) x preço] + 

(produção não madeireira x preço) + 
[produção ambiental (área x  

custo de oportunidade)] 
 
TABELA 1 - Valores Médios Utilizados para os 

Produtos e Serviços, Estado de 
São Paulo, 2008 

Produto Média (R$)

Eucalipto madeira em pé (st.c/c energia/processo) 88,66/m3

Eucalipto para serraria (madeira em pé) (m3) 153,49/m3

Pinus medeira em pé (st. c/c energia/processo) 60,06/m3 

Pinus para serraria (madeira em pé) - (m3) 107,44/m3 

Resina de pinus 1205,00/t
Serviços/produtos ambientais 198,03/ha
Fonte: Elaborada a partir da Cooperação IEA/Fundação Flo-

restal/Florestar São Paulo. 
 

É interessante notar que a aplicação da 
fórmula aos dados levantados pelo Projeto LUPA 
2007/2008 (SÃO PAULO, 2009) teve uma aderên-
cia, que permitiu utilizar os dados de área plantada 
multiplicados pelas produtividades médias e pelos 
preços médios para se chegar ao valor da produ-
ção florestal, excluída, evidentemente, a quantifi-
cação (valoração) da parte ambiental. 
 
 
3 - RESULTADOS 

 
A área florestal de São Paulo ocupou 

18,3% do território estadual em 2008, com seus 
4,55 milhões de hectares (Tabela 2). 

 
TABELA 2 - Área Plantada e Produção de Euca-

lipto e Pinus, Estado de São Paulo, 
2008 

Tipo 
Área ocupada  

(ha) 
Produção estimada 

(m3) 

Eucalipto 862.504  37.346.445 
Pinus 151.860 4.328.018 
Total - 41.674.463 

Fonte: Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO PAULO, 2009). 
  
Desse total 75,8% são de florestas nati-

vas (3,45 milhões de hectares ou 13,8% da área 
estadual), das quais 2,43 milhões hectares são de 
propriedade privada e pouco mais de um milhão 
pertencem ao Poder Público nas Unidades de 

Conservação. Esse resultado inclusive mostra uma 
consistência muito grande com os do inventário de 
vegetação natural (KRONKA et al., 2004). Mais de 
155 mil propriedades no Estado possuem parte 
dessa vegetação, o que dá uma idéia da ampla 
distribuição dos serviços ambientais prestados 
pela agropecuária paulista e que não têm sido de-
vidamente quantificados em termos econômicos. 

A área de florestas plantadas é de 1,1 
milhão de hectares (4,4% do território estadual), 
dos quais 78% são de eucaliptos, 14% de pinus e 
8% de seringueira. A produção florestal está pre-
sente em mais de 49 mil7 unidades de produção 
agrícola (UPAs) do Estado, o que reforça sua 
importância econômica e social. 

A produção madeireira desse setor foi 
de mais de 41,6 milhões de m3 em 2008, a qual 
foi destinada ao setor de primeira transformação; 
resinas de pinus com 45,9 mil toneladas, além de 
látex, óleos, sementes e toda uma gama de ser-
viços ambientais (Tabela 2). 

As estimativas de consumo para 2008 
estão na tabela 3. 
 
TABELA 3 - Consumo Aparente de Produtos de 

Florestas Plantadas, Estado de São 
Paulo, 2008 

Fonte de consumo 1.000m3 

Processo (celulose, chapas) 31,47 
Energia 8,95 
Processamento mecânico 4,7 
Total 45,12 

Fonte: Elaborada partir da Cooperação IEA/Fundação Flores-
tal/Florestar. 

 
O faturamento - valor da produção - pa-

ra os setores, relativo aos produtos comercializa-
dos (madeira e resina) foi de mais de quatro bi-
lhões de reais, se constituindo no terceiro produ-
to, em valor, da agropecuária paulista. Conside-
rando-se apenas os produtos vegetais é o segun-
do produto em valor da agricultura estadual, es-
tando atrás apenas da cana-de-açúcar, mesmo 
considerando a seringueira à parte desse cálculo, 
dadas suas especificidades. Considerados isola-
damente, o eucalipto continuaria sendo o segun-
do produto e o pinus estaria em 8° (TSUNECHI-
RO et al., 2009) (Tabela 4). 

A transformação desses produtos pos-
sui um segmento altamente especializado e verti- 
                                                      
744.850 com florestas e 4.402 com seringueira. 
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TABELA 4 - Valor da Produção Florestal, Estado de São Paulo, 2008 

Tipo de floresta 
Produção estimada 

(m3 ou t) 
Preço médio 

(R$) 
Valor da produção 

(R$) 

Vegetação nativa (ha)  2.432.912  198,03  421.283.042 
Subtotal - - 421.283.042 
Plantadas    

Eucalipto (m3) 37.346.445 57,19 3.311.135.813 
Pinus (m3) 4.328.018 78,79 664.307.482 
Resina (t)  45.908 1.205,40 55.337.503 

 Subtotal - - 4.030.780.798 
 Total  - - 4.452.063.840 

Fonte: Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO PAULO, 2009). 
 
 
calizado (celulose/ papel e chapas), com uma ca-
pacidade de processamento de cerca de 31,5 mi-
lhões de m3/ano.  

O segundo maior componente desse 
agregado é o setor de energia que, depois de per-
der importância entre 1990 e 2000, vem readqui-
rindo expressão demandando atualmente perto 
de 9 milhões de m3 por ano (SSEESP, 2008); é 
composto de vários segmentos em que os maio-
res consumidores são os próprios setores de celu-
lose e chapas que despontam ao lado das ce-
râmicas e das indústrias processadoras de ali-
mentos, com destaque para os frigoríficos.  

O setor de resinagem de pinus também 
teve um desempenho expressivo atingindo 45,9 
mil toneladas, com um valor da produção de mais 
de 55 milhões de reais. 

É importante ressaltar que, apesar do 
crescimento dos plantios e da produtividade flo-
restal, ainda se verifica um déficit no abasteci-
mento madeireiro estadual, porém, com tendên-
cia à redução da importação de outros estados 
que foi estimada em cerca de 8% da produção. 
 
 

4 - CONCLUSÕES  
 
A conclusão do Projeto LUPA 2007/08 

permitiu uma visão detalhada da produção agro-
pecuária paulista e a aferição de setores que não 
eram devidamente quantificados. 

Quase metade das UPAs do Estado 
detém florestas nativas, cujo principal produto é 
ambiental e não é calculado para mostrar o valor 
da produção relativo a elas, em face das dificul-
dades encontradas no atual estágio metodológi-
co, o que ampliaria para R$4,45 bilhões, excetua-
da a seringueira.  

Mesmo assim, só a produção oriunda 
de 44 mil UPAs coloca as florestas como o 2° 
produto em valor da agricultura paulista, represen-
tando quase 9,5% do valor total.  

No que se refere à parte ambiental exis-
te a expectativa de que políticas públicas consi-
gam iniciar o processo de implantação de paga-
mento por serviços ambientais ou ecossistêmi-
cos, tornando realidade o valor da produção po-
tencial desse segmento. 
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VALOR DA PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO EM 2008 
 
RESUMO: Este trabalho faz pela primeira vez no Estado o cálculo do valor da produção flores-

tal, adotando inclusive um enfoque inédito de calcular o valor potencial das áreas de conservação reves-
tidas de vegetação natural. Propõe uma metodologia para o cálculo desse valor da produção e coteja os 
resultados obtidos através do LUPA com levantamentos feitos nas fontes de consumo de produtos flo-
restais. Conclui que as florestas são o segundo produto em valor da agricultura paulista, ficando atrás 
apenas da cana-de-açúcar, e responde por quase 10% desse valor, além de propor políticas voltadas 
para o pagamento de serviços ecossistêmicos ou ambientais. 

 
Palavras-chave: valor da produção, economia florestal, serviços ecossistêmicos, produção florestal. 
 
 

SAO PAULO STATE’S FORESTRY ANNUAL OUTPUT VALUE - 2008 
 

ABSTRACT: This work pioneers in the state the calculation of forestry output value, while also 
adopting an unpublished approach to valuate the potential value of conservation areas covered with natu-
ral vegetation. The methodology proposed calculates this production value and compares the results of 
the census of agricultural production units (LUPA) with surveys made next to the sources of consumption. 
It concludes that forests represent the second highest agricultural production value in São Paulo - only 
behind sugar cane -, accounting for almost 10 percent that value. Moreover, it proposes policies address-
ing the payment of ecosystem or environmental services. 
 
Key-words: value of the output, forest economy, ecosystem services, forest output. 
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